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Editorial

É com imenso prazer que fazemos chegar ao público interessado o primeiro nú-
mero de Cartema, revista do Programa de Pós-Graduação em Artes Visuais da Univer-
sidade Federal de Pernambuco (UFPE) e da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). 
Com previsão de periodicidade semestral, Cartema tem por objetivo a publicação de 
artigos e ensaios acadêmicos inéditos, em língua portuguesa, sobre questões relativas às 
artes visuais, sobretudo no âmbito das duas linhas de pesquisa desenvolvidas no Progra-
ma – História, teoria e processos de criação em artes visuais e Ensino das artes visuais no 
Brasil. A revista interessa-se, também, pela publicação de resenhas de livros concernen-
tes às artes visuais e recentemente publicados. 

Na década de 1970, tomando o cartão-postal como módulo gerador de uma com-
posição, através de um simples processo de colagem, Aloisio Magalhães criou painéis 
admiráveis, de natureza caleidoscópica e enorme riqueza plástica, fazendo com que a 
imagem-matriz perdesse a sua significação original no abstracionismo do conjunto. Sur-
gia, assim, o “cartema”, neologismo criado por Antônio Houaiss para identificar aquela 
produção de Aloisio. A palavra pareceu-nos bastante apropriada para dar nome à nossa 
revista. Em primeiro lugar, porque a revista surge como uma justa homenagem a um dos 
grandes nomes das artes visuais no Brasil; em segundo lugar, pela riqueza e multiplicida-
de de significados do cartema como composição visual, o que denota a abertura da nossa 
revista para tratar, transversalmente, de assuntos relacionados aos mais diversos campos 
da arte, desde que o enfoque nas artes visuais esteja evidenciado.

Neste primeiro número, também como forma de homenagear Aloisio Magalhães, 
publicamos, na seção “Documento”, conferência pronunciada pelo escritor e dramaturgo 
Ariano Suassuna, na década de 1950, sobre a pintura de Aloisio e a pintura de Francisco 
Brennand, conferência praticamente inédita, uma vez que apenas foi publicada, quando 
do seu pronunciamento, num tablóide de pequena circulação, no Recife.

Esperamos, a partir deste primeiro número, angariar cada vez mais colaboradores 
para a nossa revista, no intuito de fazê-la, com o tempo, uma referência em publicações 
especializadas no campo das artes visuais.
	

Os editores.
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Arte, pesquisa e universidade
Raimundo Martins

Resumo
Este artigo analisa paradigmas e paradoxos do conhecimento e da arte pondo 

em perspectiva conflitos epistemológicos e contradições que delinearam uma trajetória 
histórica e estética, gerando oscilações e alternâncias acerca das concepções de mente 
e corpo como ‘locus’ de percepção, conhecimento e expressão. Examina as relações de 
descontinuidade e fragmentação entre graduação e pós-graduação, enfatizando a pes-
quisa como vital à uma formação que integre temas/questões empíricos, teóricos, prá-
ticos e metodológicos. Propõe uma epistemologia da arte que contemple modalidades 
de conhecimento ‘não-proposicional’ e ‘proposicional’, abrangendo diferentes formas de 
experiência e aprendizado cultural e artístico.

Palavras-chave: arte, pesquisa, universidade, pós-graduação, graduação.

Abstract
This article analyzes paradigms and paradoxes of knowledge and art putting in 

perspective epistemological conflicts and contradictions that delineated a historical and 
aesthetical trajectory creating oscillations and alternations about the conceptions of 
mind and body as “locus” of perception, knowledge and expression. It examines rela-
tions of discontinuity and fragmentation between graduate and undergraduate studies 
emphasizing research as vital for a professional training that integrates empirical, 
theoretical, practical and methodological themes and questions. It proposes an art 
epistemology which takes into account “non propositional” and “propositional”
 knowledge, including different forms of cultural and artistic experience and learning. 

Key words: art, research, university, graduate, undergraduate studies.
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Ao aceitar o convite para proferir a Aula Inaugural do Programa de Pós-Gra-
duação em Artes Visuais da Universidade Federal da Paraíba, fui surpreendido ao ex-
perimentar uma sensação estranha: pensava em temas que me defrontam com idéias 
ambíguas, temas que atraem ao mesmo tempo em que intrigam e rechaçam minha 
curiosidade. Buscando definir, e, sobretudo, encontrar uma maneira para abordar o que 
seria um tema para essa aula inaugural, me flagrei diversas vezes em litígio com as idéias 
de arte, pesquisa, graduação e pós-graduação.

Embora familiares essas ideias evocam ambiguidades que se distendem em vários 
campos. O modo de abordá-las pode ampliar, alterar ou até mesmo estreitar nossas con-
cepções reportando-nos a passados distantes, emudecidos pelo tempo. Pode, também, 
nos ajudar a examiná-las a partir de uma perspectiva crítica, revendo interpretações 
ameaçadas por preconceitos ou por visões ortodoxas que teimam em nos sitiar nessa 
discutível pós-modernidade.      

Ao esboçar essas idéias e pontos de vista, pretendo partilhar algumas reflexões 
na expectativa de que elas possam nos ajudar a discutir e rever criticamente alguns con-
ceitos/concepções sobre arte, pesquisa, graduação e pós-graduação. É necessário estar 
atentos para o fato de que a cena cultural e artística e as condições de sua produção e 
recepção mudaram rapidamente nas duas últimas décadas transformando os fios de sig-
nificado que dão forma aos nossos conceitos e concepções. Ao mesmo tempo, também é 
necessário manter em perspectiva o fato de que o modo como cada um de nós vê, pensa 
e compreende essas idéias, depende das nossas histórias individuais e do modo como 
construímos nossas subjetividades.

Paradigmas e paradoxos do conhecimento e da arte
Vivemos um momento de contradição e mudanças, mais acelerado e complexo 

que outros períodos que nos antecederam. As mudanças, que às vezes dão a impressão 
de ser a contingência de um momento, parecem se prolongar indefinidamente. Para 
alguns indivíduos, as mudanças geram inquietação; para outros, perplexidade. Há tam-
bém aquelas pessoas que, na expectativa genuína, mas, talvez, ingênua, de encontrar me-
canismos de autoproteção, assumem atitude de resignação, sucumbindo à conveniência 
da apatia ou até mesmo da negligência diante de tais mudanças.

Preceitos e referências antes considerados estáveis se dissolvem como elementos 
solúveis no rescaldo de uma revolução cultural e tecnológica sem precedentes. Estamos 
testemunhando o enfraquecimento de tradições políticas e intelectuais num cenário glo-
bal que, surpreendentemente, se abre às diferenças culturais, étnicas e de gênero.   
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Se examinarmos cuidadosamente a história das instituições acadêmicas, suas tra-
jetórias e os modos como sua história é representada, vamos constatar que a idéia de 
conhecimento e a construção desse aparato conceitual que conhecemos como “teoria”, 
foi escrita e descrita como uma evolução linear, contínua, desde os tempos antigos. A 
função principal de uma teoria é explicitar o modo como idéias, fenômenos, vivências, 
habilidades e práticas são organizados através de exercícios graduais e constantes, cons-
tituindo um corpus de conhecimento que pode ser identificado e reconhecido pelos 
conceitos e métodos com os quais é transmitido e/ou aprendido. 

No Ocidente, as teorias estão fundamentadas em concepções, práticas e mode-
los de organização que privilegiam as formas de conhecimento “proposicional”. Essas 
formas se estruturam a partir de um princípio de ordenação lógico-linear que favorece 
as modalidades de conhecimento cujos conteúdos e métodos podem ser transmitidos 
e aprendidos pela mediação de códigos, fórmulas e discursos verbais. Essa linearidade 
lógica é aplicável a discursos que não levam em consideração o imenso repertório e fluxo 
de criações e informações visuais a que estamos expostos diariamente.

Na cultura ocidental essa ênfase no verbal privilegiou certas modalidades de co-
nhecimento em detrimento de outras. Gerou práticas e traçou uma trajetória epistemo-
lógica na qual a relação mente/corpo se configurou como paradigma que hierarquiza e 
subordina outras áreas de conhecimento decorrentes dessa relação.

Essa hierarquia está evidente na nomenclatura que adotamos para a pesquisa as-
sim como em seus procedimentos e práticas. O jargão metodológico que usamos, resul-
tado de uma tradição de séculos, incorpora e sintetiza contradições epistemológicas e 
preconceitos históricos que através de pares semânticos, veiculam conhecidas dicoto-
mias como teoria-prática, pensar-fazer, eidético-empírico, objetivo-subjetivo, e assim 
por diante.

As escolas de pensamento – idealismo, realismo, existencialismo, empiricismo 
e pragmatismo   - através de reflexões, especulações e discussões filosóficas, estabele-
ceram concepções sobre “a realidade”, o funcionamento da mente e do corpo, criando 
paradigmas do conhecimento, suas modalidades e funções. As práticas que hoje conhe-
cemos como ciência e como arte têm suas raízes nessas concepções.

As modalidades de conhecimento não proposicional, mais especificamente as ar-
tes, realizaram uma trajetória histórica e estética que registra oscilações e alternâncias 
entre mente e corpo como ‘locus’ de percepção, conhecimento e expressão. As condições 
e situações que marcam essa trajetória são, também, registros de como a teorização so-
bre a produção artística dependeu ora de favores, ora de concessões dos paradigmas vi-
gentes (proposicionais) de conhecimento. Ainda hoje, certos estereótipos são mantidos 
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e reforçados pelo senso comum atestando, inclusive, por pesquisadores de várias áreas, a 
pouca credibilidade da arte como campo de conhecimento. 

Um conflito epistemológico
De acordo com a premissa cartesiana, seres humanos são ao mesmo tempo corpo 

e mente. O corpo que se move, que fala, canta, desenha, pinta, que opera de maneira 
visível, exposto a observação externa, concreta e objetiva. A mente que pensa, imagi-
na, registra e organiza informações, códigos e imagens, monitora processos abstratos, 
subjetivos, não observáveis. 

Essa dicotomia entre corpo e mente dá origem a dois tipos de existência. A pri-
meira, uma existência física centrada no corpo, que materializa uma existência biológica 
e tem seus limites em referências de tempo e espaço. A segunda, uma existência centrada 
na mente, fecundada por idéias, sentimentos e intenções que se organizam numa rede de 
significados simbólicos. O corpo, que nasce, cresce, envelhece e morre esculpindo mar-
cas e trajetórias no tempo. A mente, uma invenção/construção que emerge no contexto 
de uma cultura inscrevendo suas participações em espaços individuais e coletivos. Cada 
uma dessas existências, física e mental, se constrói através de ações, vivências, experi-
ências e aprendizagens cuja historicidade dependerá do que vier a acontecer no corpo e 
com o corpo, na mente e com a mente.

Assim, o mesmo indivíduo passa a habitar dois mundos que correspondem a 
dois tipos de existência e de conhecimento. A existência física – externa, observável – 
que pode gerar conhecimento concreto e objetivo. A existência mental – interna, não 
observável – que pode gerar conhecimento abstrato e subjetivo.

Essa dicotomia corpo/mente intensificou gradativamente o conflito entre a exis-
tência física e a existência mental propiciando o surgimento de concepções e proce-
dimentos que, aos poucos, diferenciaram e sedimentaram visões e práticas específicas: 
fazer e pensar. Essas visões foram exacerbadas ao extremo, a ponto de protagonizar a 
crença de que fazer e pensar ou, existência física e existência mental, são incompatíveis.

A crença nessa incompatibilidade advém da dificuldade de compreender e expli-
car como percepções, dados, experiências e fatos do mundo físico podem ser transmi-
tidos ao mundo da mente e vice-versa. Como fenômenos e estímulos do mundo físico 
podem gerar respostas em uma mente oculta no seu silêncio ou, ainda, como uma atitu-
de construída na mente pode se transformar em ação que põe o corpo em movimento. 
Em outras palavras, “o que a mente deseja, pernas, braços e língua executam; porque 
as coisas que atraem os olhos e os ouvidos têm relação com o que a mente percebe?” 
(RYLE, 1963, p. 14).
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Esse modo dualista de ver e fazer mundos transformou-se em paradigma para a 
ciência e em enigma para a arte, duas versões de mundo construídas através de siste-
mas simbólicos. Essas versões de mundo revelam um conflito de concepções, ou seja, 
construções simbólicas que são consideradas legítimas quando estudadas separadamen-
te, mas incompatíveis entre si quando confrontadas. Dizendo de outra maneira, “o que 
consideramos mundo e o que consideramos discurso sobre o mundo depende das nos-
sas convenções..., pode ser produto de hábito ou de consentimento comum” (GOOD-
MAN, 1995, p.8).

O dualismo mente/corpo, com suas versões e argumentos, fundamentou as con-
cepções de conhecimento do mundo ocidental, criando uma espécie de cartografia lógi-
ca, definindo percursos e procedimentos metodológicos que até hoje influenciam o nos-
so modo de pensar e fazer. Como paradigma dominante, esse dualismo deveria orientar 
a nossa busca de compreensão sobre conhecimento em arte. No entanto, a prática que 
se impõe ou que temos como referência, tem base numa versão de mundo recheada de 
contradições e suposições empíricas que se alternam com descrições de caráter intros-
pectivo, pouco consistentes ou rigorosas. 

A dicotomia corpo/mente caracterizou os mecanismos e operações da mente 
como processos autênticos, e, por esta razão, superiores. O acesso aos processos e opera-
ções da mente, é um privilégio que só a mente tem. Essa condição dá à mente um caráter 
de privacidade e autonomia que o corpo não possui. A capacidade de operar de maneira 
silenciosa, secreta, processando noções de tempo e espaço, abstraindo e criando formas, 
cores, volume e imagens, deu às atividades da mente uma credibilidade que a colocou 
em posição de superioridade e domínio em relação ao corpo. Essa relação hierárquica 
da mente sobre o corpo levou filósofos e leigos a tratar as operações do intelecto como as 
operações principais. Atribuiu-se à mente a capacidade exclusiva de realizar operações 
confiáveis para processar informações, estímulos, eventos e fatos do mundo da exis-
tência física e do mundo da existência mental. As operações abstratas tornaram-se o 
exercício cognitivo por excelência e passaram a ser associadas a uma classe especial de 
operações que sintetiza essa superioridade: a teoria.

A importância da teoria advém do fato de ser uma operação mental que pode ser 
conduzida em silêncio, de maneira autônoma, com o propósito de desvendar ou gerar 
conhecimento sobre idéias, fenômenos e fatos. Dessa maneira se estabeleceu a com-
preensão de que o caminho de acesso ao conhecimento tem nas operações da mente 
uma via de mão única, atribuindo à capacidade de “teorizar a superioridade de homens 
sobre animais, de civilizados sobre bárbaros, da mente divina sobre as mentes huma-
nas” (RYLE, 1963, p. 27). Qualquer outra modalidade de conhecimento teria que ser 
demonstrada através de formulações intelectuais para ser validada e aceita. A suprema-
cia da teoria estabeleceu o intelecto como parâmetro do conhecimento e a razão como 
referência para o que poderia ser considerado “verdade”.
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A contradição teoria/prática incorpora uma dicotomia que, como outras, é osci-
lante. Isso porque, uma contradição, não necessariamente elimina a dinamicidade exis-
tente entre os conceitos que ela envolve. Essa dinamicidade que faz com que os conceitos 
de uma contradição possam oscilar, ora permitem uma análise que enfatiza maneiras de 
explicar e compreender pedaços da realidade, ora nos reúne em torno de fragmentos 
que permitem agir, até com certa sistematicidade, a partir de, ou, dentro e sobre certas 
condições de realidades.

Se eliminarmos essa possibilidade de oscilação, ou seja, uma certa dinamicidade 
entre conceitos aparentemente contraditórios ou dicotômicos, atrofiamos ou hipertro-
fiamos o significado desses conceitos. Nesse sentido, teoria e prática se tornam não ape-
nas dicotômicos, mas antagônicos. Esta visão antagônica está profundamente enraizada 
em nossa cultura, nas concepções sobre o conhecimento artístico e outros tipos de co-
nhecimento qualitativo. Não faz sentido falar de realidade sem considerar uma versão 
de mundo que a contextualize, da mesma maneira que “comparar uma teoria com uma 
experiência é comparar uma versão com outra versão” (GOODMAN, 1995, p.7). Nossa 
visão antagônica sobre teoria e prática está construída a partir desta falsa premissa, ou 
seja: comparar versões de mundo.

O corpus de conhecimento de uma área é constituído a partir de práticas e concei-
tos que se consolidam através do tempo. O conteúdo epistemológico de uma área, nesse 
caso, a área de arte, é uma espécie de declaração de problemas, paradigmas e teorias, re-
gistrando e organizando as atividades dos seres humanos nas suas tentativas de construir 
respostas, alternativas e soluções para as questões que a área enuncia. Nasce do interesse 
ou necessidade de explorar de maneira metódica e sistemática determinados tipos de 
fenômenos, idéias ou relações, o modo como estão organizados, como se desenvolvem, 
as explicações e produtos que geram. 

Assim, o conteúdo epistemológico da arte inclui um sistema de juízos de valor que 
é construído paralelamente ao desenvolvimento de técnicas, métodos, formas e estilos. 
Tais juízos de valor podem estar arraigados a práticas antiquadas, desprovidas de críti-
ca e envelhecidas pela ação anestesiante da repetição, gerando distorções ou resultados 
que comprometem a área. Outra função da epistemologia da arte é explicar, através da 
investigação e da crítica, os equívocos, as distorções e os desvios, sintonizando as teorias 
com as práticas e as práticas às especulações da teoria. Prática e teoria são, nesta função, 
objetos de investigação e crítica. Da relação prática/teoria, com suas implicações e con-
tradições, nasce uma configuração de referentes e significados explícitos e implícitos, 
verbais e não verbais que constituem a modalidade de conhecimento que identificamos 
como arte.
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Graduação e Pós-Graduação: monólogos ou diálogos?
A função precípua da universidade pode ser sintetizada em dois pólos: preservar 

e gerar conhecimento. A concretização dessa função dá-se através de um processo de 
formação e qualificação de recursos humanos. A preservação de conhecimento, tarefa 
geralmente atribuída aos cursos de graduação, tem sua ênfase na formação de profissio-
nais que atuam na sociedade lidando com modalidades e práticas de um saber adquirido 
na instituição. Por sua vez, a geração de conhecimento, é vista como prerrogativa quase 
que exclusiva dos programas de pós-graduação que têm como meta formar docentes/
pesquisadores. Essa associação dos cursos de graduação à idéia de preservação, e dos 
programas de pós-graduação à geração de conhecimento, se mantém como tradição na 
universidade brasileira.

Fiel à sua origem e antecedentes históricos, o ensino de graduação é caracterizado 
por uma visão conservadora, concepção que tem como foco a aprendizagem como um 
ato de contemplação do passado. Historicamente, a expressão máxima dessa concepção/
modelo teve a figura do catedrático como símbolo e fonte de conhecimento. Inspirada 
em resquícios de um modelo formal da cultura clássica que, de certa forma, negava e 
manipulava a dimensão política e cultural do conhecimento, a cátedra se notabilizou 
como um instrumento de controle intelectual. O conhecimento oriundo da cátedra ti-
nha um caráter prescritivo. Era transmitido com o objetivo de conservar conceitos e 
práticas fundamentados, quase que exclusivamente, na tradição e no princípio da auto-
ridade. Todavia, a diversificação e ampliação das áreas de conhecimento associada à ne-
cessidade de especialização criadas pelo avanço da pesquisa, pelo mercado de trabalho 
e, especialmente, pela revolução tecnológica, aceleraram a deterioração desse modelo 
tornando-o obsoleto. A figura do catedrático, símbolo da hierarquia e autoridade aca-
dêmica, foi abolida, mas o seu espírito arraigado à tradição e à autoridade do professor 
continua presente na universidade. Lamentavelmente, ainda há colegas professores que 
se apresentam como fonte inquestionável de conhecimento. Esse espírito é ineficiente 
para gerar competência e criticidade na formação profissional.

A diversificação, os diferentes graus de especialização e a aceleração tecnológica 
são retratos da crescente fragmentação e transformação do conhecimento. Na universi-
dade, essa fragmentação ocorre de maneira peculiar, emprestando sofisticação e requin-
te ao ensino de pós-graduação. As especificidades se materializam em forma de áreas de 
concentração, ênfases e linhas de pesquisa que vestem de credibilidade os programas de 
pós-graduação.

A fragmentação que contagia e, de certa forma, sustenta a pós-graduação, tem 
como contraponto, na graduação, a sustentação de um conhecimento generalista, mar-
cado por uma racionalidade técnica e instrumental. Conceitos como conhecimento, ci-
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ência, informação e tecnologia não são suficientemente problematizados, mas a raciona-
lidade se mantém amparada pela idéia de finalidade que dirige a formação profissional 
na graduação. Se a fragmentação do conhecimento privilegia a pós-graduação e a idéia 
de finalidade configura a graduação, juntas, estas condições reforçam uma separação en-
tre preservação de conhecimento/graduação e geração de conhecimento/pós-graduação.

A pós-graduação tem assegurada a sua autonomia didática e científica, mas ainda 
não está plenamente institucionalizada. O suporte financeiro das agências de fomento 
encoraja a autonomia administrativa e científica, mas, ao mesmo tempo, caracteriza a 
pós-graduação como um segmento privilegiado na estrutura universitária. Essa condi-
ção ambígua continua gerando problemas, atraindo descontentamentos e instaurando 
desconfiança. Esse tratamento privilegiado coloca, em muitas situações, a pós-gradu-
ação em confronto com a graduação, dificultando e até mesmo emperrando diálogos 
acadêmicos.

A atividade de pesquisa, importante alavanca na geração de conhecimento, e ter-
mômetro do desenvolvimento e posicionamento do país frente aos desafios científicos, 
tecnológicos, culturais e educacionais, é o carro chefe da pós-graduação. Entre os do-
centes, há um tipo de senso comum sobre a importância da pesquisa na experiência 
educacional dos alunos. Há, também, a idéia de que a pesquisa deveria integrar o ensino 
médio e continuar no ensino superior para culminar na pós-graduação. Sabemos, po-
rém, que esta idéia está longe de ser instituída como política institucional.

A ausência dessa política cria dificuldades que se refletem no desequilíbrio e até 
mesmo na escassez de pesquisas e publicações em determinadas áreas do conhecimento, 
caso em que a arte serve como exemplo. Há, ainda, divulgação incipiente e irregular das 
pesquisas realizadas. Podemos dizer que no campo do conhecimento cultural e artístico, 
as iniciativas que têm logrado continuidade na universidade são fruto da iniciativa, tei-
mosia e tenacidade de alguns docentes pós-graduados que, ao ocuparem função na ad-
ministração acadêmica e perseguirem um ideal, conseguem mobilizar interesse e apoio 
para viabilizar tais iniciativas. Assim, fica evidente que na área de arte, a pesquisa ainda 
luta por espaço institucional. Apesar do status cultural que a arte confere à universidade, 
a formação para pesquisa, que deveria ter uma forte ênfase na graduação como acontece 
em outras áreas, ainda é pulverizada e, infelizmente, pouco consistente na área de arte. 

Se a formação em pesquisa é incipiente, a atividade de ensino e pesquisa em arte 
no Brasil, embora crescente, revela inconsistência e irregularidade. O ensino de arte no 
ensino fundamental e médio é precário, refletindo a pouca importância que o sistema 
educacional brasileiro dá à formação cultural, em específico, à arte. Esta precariedade se 
reflete, também, de várias maneiras, nos cursos de arte no ensino superior. Indefinição 
em termos de prioridades e certo isolamento em relação ao ensino fundamental e mé-
dio, são fatores que contribuem para que os cursos de arte na universidade demonstrem 
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dificuldade para sistematizar suas atividades e para fomentar e criticar a produção cul-
tural e artística.

O ensino de graduação, de maneira geral está orientado para respostas. Bom 
aluno é aquele que sabe responder, de preferência a resposta considerada certa. Uma 
resposta certa pressupõe informação preservada e acumulada, porém, não necessaria-
mente, a relativização do conteúdo e da pergunta.

O ensino de pós-graduação tem a pretensão de estar orientado para perguntas. 
Bom aluno é aquele que sabe fazer boas perguntas, de preferência sem arriscar respostas. 
Uma boa pergunta revela um espírito inquiridor e possivelmente uma predisposição 
para conviver com a dúvida, porém, não necessariamente, capacidade de argumentação, 
habilidade para o uso adequado do jargão/terminologia da área ou para discernimento 
em relação a métodos e procedimentos de investigação.

Aos programas de pós-graduação se deve o mérito de uma fundamentação episte-
mológica que rompeu com a visão convencional de arte apenas como atividade prática, 
limitada a uma concepção eruditizante de cultura, e desenvolveram, através da pesqui-
sa, uma concepção de arte como conhecimento. De acordo com essa concepção, ações 
culturais, artísticas e educacionais se aproximam para se tornarem interdependentes, 
de modo que as instituições de ensino como meio de produção, difusão e socialização 
de bens culturais, possam nutrir-se do conhecimento gerado dentro e fora delas, sendo 
também capazes de promover a crítica desse conhecimento.

A ausência de uma experiência continuada de pesquisa e as contradições que 
emergem dos monólogos da graduação e da pós-graduação criaram um fosso na institu-
cionalização do conhecimento em arte na universidade. Na graduação, as atividades de 
ensino parecem apelar mais à memória que à inteligência. Geralmente, alunos com boa 
memória são premiados ou bem sucedidos.

As atividades de ensino e pesquisa na pós-graduação, considerada a elite acadê-
mica da universidade, são espaços reservados a docentes com título de doutor ou a pro-
fessores que, por critérios às vezes tão implícitos quanto complexos, são credenciados 
como detentores de conhecimento/competência equivalente àquele título. Como mem-
bros dessa aristocracia universitária, alguns docentes ostentam superioridade e arro-
gância em decorrência dos longos anos de dificuldades e estudos estressantes em outro 
estado, ou, em alguns casos, no exterior, para obtenção de um doutorado. Intitulam-se 
portadores de um conhecimento sistematizado e se sentem possuidores de um rigor 
crítico. Quando aturdidos em meio às celeumas acadêmicas, freqüentes no cotidiano da 
universidade, não hesitam em invocar o título como salvo conduto para justificar e, mui-
tas vezes, impor argumentos, deixando de lado a autocrítica, prática genuína de quem 
faz pesquisa e produz conhecimento. Ignorando e, muitas vezes, desconhecendo alter-
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nativas para transpor a distância que se espraia entre o conhecimento que ostentam e os 
problemas que aguardam uma solução de alcance social, esses docentes não promovem 
esse diálogo tão necessário entre pós-graduação e graduação. Esse tipo de atitude exala 
odores antigos, ranços de um colonialismo acadêmico que, embora cronologicamente 
distante, ainda está presente na atmosfera rarefeita da pós-graduação.

A pós-graduação também é vista como uma oligarquia intelectual com um forte 
potencial para colocar seus docentes em funções de assessoria, coordenação, chefia e di-
reção na estrutura universitária. Essa possibilidade, em princípio desejável por envolver 
docentes qualificados, tem gerado situações desconfortáveis e contraditórias, visto que 
‘titulação’ per se, não assegura um exercício acadêmico-administrativo competente nas 
instituições universitárias.

A autonomia didática e científica da pós-graduação não tem sido suficiente para 
eximi-la de críticas, muita delas também feitas à graduação. Ao discutir as diretrizes e 
atitudes necessárias à formação do pesquisador, Franchi (1996) expõe algumas dessas 
críticas:

Muitos programas de pós-graduação escolarizam (no mau sentido) 
a formação do pesquisador. As atividades se reduzem, muitas vezes, 
à freqüência a disciplinas oferecidas, sem nenhuma organicidade, 
por docentes dos mais diversos interesses, tendências e objetos de 
pesquisa (p. 33).

Ao fazer essas observações o autor põe em perspectiva, de um lado, o “prazer da 
erudição” e, de outro, o “caráter generalíssimo ou introdutório” dos trabalhos, disserta-
ções e “discussões teóricas”. (p. 34) As críticas realizadas por Franchi (1996) põem a des-
coberto o fato de que a pós-graduação também pode ser dispersiva, carecendo clareza de 
foco, males frequentemente atribuídos à graduação. Essa crítica aponta para a necessida-
de de uma prática de pesquisa coletiva, comum em outras áreas de conhecimento, e que 
pode gerar resultados positivos tanto para a graduação quanto para a pós-graduação. A 
prática coletiva de pesquisa pode facilitar o diálogo entre pesquisadores, intensificar o 
interesse e participação de estudantes e otimizar a utilização de recursos.

A atividade dos grupos de pesquisa deve ser vista como prática vital à formação 
científica/artística, envolvendo docentes, pós-graduandos e graduandos, integrando te-
mas a partir de exercícios empíricos, teóricos e metodológicos. Infelizmente,

A predominância de um estilo individualista de fazer ciência mostra-
se, ainda, em procedimentos usuais na formação do doutorando [e 
do mestrando]. Este, em geral, já se vincula ao orientador desde sua 
admissão ao programa. Em um número excepcional de casos, mas 
significativo, o individualismo se acentua: a orientação é pratica-
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mente formal e o orientando segue por si, buscando informações, 
montando a bibliografia através de citações notáveis e não espera 
do orientador mais que a leitura de seus manuscritos. (FRANCHI, 
1996, p. 36)

Paradoxalmente, esse individualismo acadêmico é remanescente histórico de um 
humanismo que se expressa através de uma erudição livresca em detrimento de uma 
formação fundamentada na pesquisa. Ele tem raízes no modelo medieval do mestre/
autoridade e ainda encontramos seus resquícios na universidade de hoje.

Liberdade individual e liberdade acadêmica são princípios historicamente asso-
ciados à idéia de universidade. O exercício desses princípios é, também, um estímulo 
para que o diálogo, a discussão e a crítica sejam praticados na construção de conhe-
cimento. A liberdade e autonomia conferidas à pós-graduação devem ser extensivas à 
graduação como condição para que ambas possam cumprir suas funções e reinventar a 
universidade a partir de ousadias e propostas que ainda não convivem com o cotidiano 
acadêmico.  

Considerações finais 
Se preservar e gerar conhecimento são funções precípuas à universidade, a ativi-

dade docente, tanto na pós-graduação quanto na graduação é instigar e cultivar essas 
práticas. Os seres humanos estabelecem relações de conhecimento e de compreensão do 
mundo por meio de mediações em que experiências vividas no presente são associadas 
a elementos de experiências anteriores, no passado, e projetam possibilidades de com-
preensão e experiências para o futuro. Nessa trama de relações, experiências, percepções 
e fatos o conhecimento é adquirido a partir da ação intencional que tem repercussões 
de caráter social e histórico. A necessidade de criar e partilhar significados congrega os 
seres humanos em torno de experiências e referências comuns ajudando-os a romper 
com o isolamento e a reforçar a convivência social.

Sendo o conhecimento um produto das relações dos seres humanos com o meio 
onde vivem e com os sistemas simbólicos, as atividades que investigam, problematizam e 
historicizam essas relações podem ser descritas como formas de gerar conhecimento. Na 
participação e aprendizado dessas relações e atividades, as tentativas de explicar a arte 
como modalidade de conhecimento devem ter como foco e ponto de partida a cultura 
e os sistemas simbólicos que constroem seus significados, que alimentam, integram e 
informam as práticas vigentes, as concepções teóricas e a experiência artística.

Um exame cuidadoso dos aspectos da formação cultural da universidade brasi-
leira revela que a discussão de questões pertinentes como liberdade, autonomia, modelo 
institucional (graduação e pós-graduação) e individualismo acadêmico são tão antigos 
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quanto a universidade ou, em muitos casos, antecedem sua criação. Isto nos faz crer 
que essas práticas, germes de conflitos e contradições, só poderão ser reinventados se, a 
partir de uma compreensão crítica do passado, nos dispusermos a operar essas transfor-
mações no presente. Conforme explica Goodman (1995),

Os sistemas de símbolos através dos quais as versões de mundos 
são construídas são de inúmeras espécies, tais como (...) as teorias 
científicas e filosóficas, as pinturas, os poemas, as composições mu-
sicais e as outras artes. Nenhuma versão tem qualquer espécie de 
prioridade que justifique a redução de todas as outras (p. 9).

Ao fazer essas considerações proponho que uma epistemologia da arte contemple 
tanto a modalidade de conhecimento não-proposicional quanto a proposicional, abran-
gendo categorias que, do ponto de vista epistemológico, atendam as diferentes formas 
de experiência e aprendizado cultural e artístico. A formação de pesquisa oferecida nas 
instituições de ensino superior compreende esses postulados como a sustentação epis-
temológica da área. Os diferentes tipos de informação - sensorial, perceptiva, técnica, 
metodológica, conceitual/histórica, cultural, etc. - legitimam a função que os identifica 
como matéria-prima indispensável ao processo de construção de conhecimento em arte. 
A organização, sistematização e circulação da informação nas áreas de conhecimento 
são indicadores que revelam o aprofundamento, o estado da pesquisa e, principalmente, 
o amadurecimento da área.

A dicotomia corpo/mente pode ser vista como diagnóstico que revela sintomas 
da área. Sendo uma referência significativa, funciona como termômetro para indicar 
a temperatura e para avaliar o estado da pesquisa em arte. Feito o diagnóstico e tirada 
a temperatura, nos resta estreitar as relações entre pesquisa, ensino e prática artística, 
mapeando as relações da prática docente com os fundamentos da área: estes são os cacos 
do nosso ofício.
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Avaliar o quê, em arte?
Maria Betânia e Silva

Resumo
Refletir sobre processos de avaliação em arte, como disciplina escolar, é o obje-

tivo desse texto. É parte de uma pesquisa histórica sobre o ensino de arte na cidade do 
Recife que teve como campo de investigação três escolas públicas, especificamente, nos 
anos sessenta aos oitenta do século passado. Utilizamos documentos oficiais do perío-
do, documentos escolares, depoimentos de professores e alunos. O estudo mostra que, 
naquele momento, as preocupações com o processo avaliativo diziam mais respeito às 
atitudes e comportamentos que ao processo de aprendizagem dos conteúdos específicos 
da arte devido às dificuldades em estabelecer critérios do como e o que avaliar em arte, 
presentes nos documentos oficiais e refletidos nas práticas pedagógicas dos professores.

Palvras-chave: ensino de arte, avaliação, práticas pedagógicas.

Abstract: 
Reflect on assessment processes in art, such as school discipline, is the aim of this 

paper. It is part of a historical research on the teaching of art in the city of Recife, which 
was field research three public schools, specifically, in the sixties to the eighties of last cen-
tury. We use official documents, of the period, school documents, interviews of teachers 
and students. The study shows that, at the time, concerns about the evaluation process of 
the specific contents of art due to the difficulties in establishing the criteria and how to 
evaluate art, gifts and official documents reflected in the pedagogical practices of teachers.

Keywords: teaching of art, evaluation, pedagogical practices.
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Determinar o valor, a importância. Calcular, estimar, julgar. Esses são alguns dos 
significados estabelecidos para o verbo avaliar em dicionários da língua portuguesa. Po-
rém, a questão que trazemos aqui se direciona a arte1 na escola. Nesse sentido, outras 
indagações vêm à tona: como determinar o valor e a importância da arte? De que forma 
se pode calcular, estimar e julgar a arte? Como se mede em notas ou conceitos os aspec-
tos subjetivos nas atividades realizadas pelos alunos? 

Esse texto traz para o leitor parte de uma pesquisa histórica sobre o ensino de arte 
que tentou investigar como professores que trabalharam em escolas públicas2 da cidade 
do Recife avaliavam seus alunos em arte durante os anos 60 aos 80 do século passado.

Importante destacar que ao serem escolarizados os diferentes saberes são orga-
nizados em um tempo e espaço específicos ao próprio funcionamento da escola. Or-
denados em unidades com carga horária anual, mensal, semanal e diária, esses saberes 
também possuem formas de avaliação ou verificação de aprendizagem onde, em geral, 
se atribuem notas em números ou conceitos. Essa prática tem atravessado a história da 
educação.

A avaliação é considerada um instrumento sancionador e qualificador e o sujeito 
da avaliação é o aluno e o objeto da avaliação são as aprendizagens adquiridas de acordo 
com objetivos mínimos estabelecidos para todos (ZABALA, 1998).

Quem define se o aluno está apto ou não a prosseguir o processo educacional 
escolar? A avaliação ou verificação da aprendizagem. Seu sentido é adquirido na medida 
em que se articula com um projeto pedagógico e com seu projeto de ensino. De acordo 
com Luckesi (2010) a avaliação, tanto no geral quanto no caso específico da aprendiza-
gem, não possui uma finalidade em si; ela subsidia um curso de ação que visa construir 
um resultado previamente definido.

Mas, será que as práticas avaliativas têm sido articuladas a um projeto pedagógi-
co? Será que as disciplinas escolares avaliam ou verificam a aprendizagem apenas pelo 
processo de “repetição” dos conteúdos trabalhados em sala de aula, um dos modelos uti-
lizados na educação tradicional? Por vezes, o processo avaliativo se torna extremamente 
complexo e difícil de ser realizado. 

1  Embora no decorrer da história do ensino de arte, no caso brasileiro, encontremos diferentes nomenclatu-
ras para a disciplina escolar, inclusive no período a que se refere esta pesquisa, optamos por utilizar aqui 
o termo “arte” para identificar as disciplinas relacionadas a ela que faziam parte do currículo escolar nas 
escolas que foram investigadas. Isso significa que as disciplinas possuíam as seguintes denominações: artes 
plásticas, educação artística, música e canto orfeônico.

2  Três foram as escolas estudadas: Ginásio Pernambucano, Colégio Dom Bosco e Colégio de Aplicação, 
sendo duas estaduais e uma federal, respectivamente.
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Como, então, a escola avalia, por exemplo, o desenvolvimento dos sentidos, das 
sensações, das percepções, da criação, da expressão, da inovação, da postura, da presen-
ça no palco, da impostação da voz, dos movimentos do corpo, do humor etc.? Alguns 
desses elementos, comumente, não são ou são pouco trabalhados, observados ou de-
senvolvidos em outras disciplinas do currículo escolar, mas dizem respeito também ao 
ensino de arte. 

Percorrendo a história da educação perceberemos que a escola ao ser instituída, 
durante o século XVII, ao longo do tempo, foi incorporando saberes científicos em opo-
sição a outros saberes (CUNHA, 2003). 

No século XIX, a crença que a atividade racional seria capaz de resolver todos os 
problemas humanos, garantir o progresso, a realização individual e proporcionar bene-
fícios materiais a todos foi se solidificando e naquele contexto outros saberes que “esca-
pavam” ao modelo do que se concebia “ciência” foi situado à margem, particularmente, 
nos currículos escolares.

Durante o século XIX a fundação do positivismo, por Auguste Comte (1798-
1857), trouxe em seu bojo uma teoria da ciência que estabelecia três estados do saber: 
o teológico, o metafísico e o positivo. Mas, Comte defendia o saber positivo em detri-
mento dos outros, pois o positivismo rejeitava não somente as questões metafísicas e 
o conhecimento metafísico, como também a validade da intuição e qualquer tipo de 
conhecimento que não fosse relacionado à ligação entre os fatos (LUDWIG, 2009). 

Seguindo essa direção os saberes científicos foram aos poucos se tornando a base 
de algumas disciplinas escolares e a concepção de ciência permaneceu durante muito 
tempo como um conhecimento sistematizado, resultante de determinados métodos e 
que pode ser comprovado. Mas, os saberes que extrapolavam esses limites, conseqüen-
temente, foram considerados menos importantes e menos essenciais para o desenvol-
vimento humano no espaço escolar. Como, então, medir, classificar, calcular aspectos 
subjetivos? De que forma se avalia o processo criativo? Como determinar o valor da 
experiência estética? Questões que até a contemporaneidade serão difíceis de estabelecer 
consensos. Mas, será que deveriam? Será que eram essas as preocupações com o sistema 
avaliativo em arte na escola por parte dos professores e daqueles que redigiam os docu-
mentos oficiais?

 
No período de nosso estudo, em questão, alguns documentos oficiais estabelece-

ram e definiram o tratamento avaliativo a ser dado à arte na escola. Por exemplo, desde 
os anos 60, no estado de Pernambuco, a lei 5695 que definiu a arte como uma prática 
educativa no currículo, expressou o seguinte para seu processo avaliativo:
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As práticas educativas propiciarão a expansão das potencialidades 
de criação, expressão, observação e ajustamento social, terão trata-
mento metodológico apropriado e não contarão para notas de 
aprovação, mas sua freqüência, com aproveitamento, será exigência 
condicional da efetivação da promoção (PERNAMBUCO, 1965).

Após a Reforma Educacional de 1971, que definiu a arte como atividade e passou 
a chamá-la educação artística no currículo nacional, diversos documentos foram publi-
cados com o objetivo de orientar e esclarecer a compreensão da própria lei. A Resolução 
n° 8 também apresentou elementos de verificação da aprendizagem para a arte. “Nas 
atividades, a aprendizagem far-se-á, principalmente, mediante experiências vividas pelo 
próprio educando no sentido de que atinja, gradativamente, a sistematização de conheci-
mentos” (BRASIL, 1971).

Em anos seguintes outros documentos abordaram a mesma temática do como 
avaliar em arte. O documento intitulado Proposta Curricular (1975), que serviu de 
orientação para o ensino de arte até o final dos anos 80, também procurou estabelecer 
critérios para a avaliação, destacando o crescimento da criatividade do aluno. O docu-
mento registrou o seguinte:

A avaliação em expressão artística assume um caráter especial. Ela 
é utilizada como um meio e não como um fim em si mesma. Sua 
finalidade principal é o desenvolvimento da criatividade. Assim, o 
produto final da atividade não pode ser julgado do ponto de vista 
tradicional, de medir certo ou errado, falso ou verdadeiro, sim ou 
não, bonito ou feio. Durante o processo das atividades, o professor 
avalia o comportamento do aluno em relação ao crescimento da sua 
criatividade e lhe oferece oportunidade de enriquecimento, nunca 
de medir (PERNAMBUCO, 1975).

No final da década de 70, outro documento publicado continuou a definir o como 
a arte deveria ser avaliada. Enfatizando o objetivo da arte na escola como um processo e 
centrando o processo avaliativo nos opostos do interesse e do desinteresse, do feio e do 
bonito, do certo e do errado, o documento diz:

O trabalho deve se desenvolver sempre que possível por atividades e 
sem qualquer preocupação seletiva. A verificação da aprendizagem, 
nas atividades que visem especificamente à Educação Artística nas 
escolas de 1º e 2º graus, não se harmoniza também com a utilização 
de critérios formais. Essas atividades não visam à formação de artis-
tas. Não faria sentido, pois, manter-se o aluno preso a uma opção na 
qual o seu desempenho não revela seu maior interesse, negando-lhe 
a oportunidade de outras experiências, e muito menos de impedir a 
promoção de série àquele que não apresente resultados satisfatórios 
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em termos de produto: o desenho feio, a dança canhestra, a repre-
sentação dissonante no grupo, o canto desafinado no coro. E isto 
porque a importância das atividades artísticas na escola reside no 
processo e não nos seus resultados (BRASIL, 1977).

A dificuldade em estabelecer critérios convincentes de avaliação para áreas que 
extrapolam o desenvolvimento do pensamento lógico, dos sentidos, das sensações, das 
emoções é uma questão polêmica e difícil de atingir um consenso, particularmente, den-
tro do modelo de estruturação em que a escola foi centrada, com base em saberes cien-
tíficos.

Pelo menos desde os anos 60, do século XX, nos documentos oficiais citados, a 
avaliação em arte foi determinada pela freqüência, pelo comportamento, sem impedi-
mento de promoção de série escolar, sem a necessidade de apresentação de resultados 
satisfatórios em termos de produto, sem contar para notas de aprovação, sem qualquer 
preocupação seletiva. Mas, alguns questionamentos se destacam: esta mesma sistemá-
tica de avaliação, apresentada nos documentos oficiais, também era atribuída às outras 
disciplinas do currículo? Se no caso da arte não fazia sentido manter o aluno preso a 
uma opção na qual o seu desempenho não revelava seu maior interesse, por que, então, 
prender o aluno em outras disciplinas se também elas não revelavam seu maior interes-
se? Por que prender o aluno em matemática, português, história ou geografia, se alguma 
dessas disciplinas não revelava o maior interesse do aluno, por exemplo? Por que esse 
tratamento somente seria relacionado ao ensino de arte?

Assim, diante do que foi registrado nos documentos oficiais, como funcionava, 
então, no cotidiano escolar, a sistemática de avaliação em arte nas escolas estudadas? 
Como faziam os professores para avaliarem seus alunos?

Inicialmente para música e canto orfeônico, no Colégio Dom Bosco, a sistemá-
tica de avaliação era realizada por meio de provas ou testes com o resultado registrado 
em conceitos. No próprio depoimento fornecido pela professora houve controvérsias na 
forma e definição da avaliação utilizada na disciplina. O fato de não ter nota número era 
um dos motivos do não ter como avaliar o aluno. A professora afirmou que era mais fácil 
esse sistema, em outro momento ela disse que nunca deu certo. Observemos o porquê.

A ha!A avaliação era uma pequena prova (ênfase) só assim pra dizer 
que fazia prova, sabe? Fazia uma provinha, entende? Escrever um 
verso do Hino Nacional, (...) umas besteiras, uns testezinhos bem fá-
ceis porque nota mesmo eles não tinham, não é? Educação Artística 
era conceito. Aí, como era conceito você não tinha como avaliar, 
botar 10, botar 9, botar 8, 7 em que? Você podia avaliar uma criança 
que canta? Cantar o Hino Nacional todo, botar 10, ora, não dava, 
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né? Aí, era conceito. Conceito era diferente, conceito A, B, C. Aí, era 
mais fácil (professora de música e canto orfeônico do Colégio Dom 
Bosco).

Mesmo com o resultado final apresentado em forma de conceito, no final do ano 
ele era traduzido em nota número. Havia certa confusão em compreender ou atribuir o 
mesmo raciocínio da avaliação em nota número para a avaliação em nota conceito. Ou 
seja, qual nota conceito correspondia a qual nota número? Problemática que a escola 
não conseguiu resolver retornando ao uso das notas números. Disse-nos a professora:

(...) Agora, eles traduziam isso, os conceitos, mais adiante os concei-
tos eram traduzidos em nota, não é? Porque houve uma época em 
que houve uma confusão muito grande dos conceitos. Conceito A, 
qual era a nota do conceito A? De 8 a 10, B de 7 a 9, sei lá? Abaixo de 
5 era conceito C, mas, aí não demorou muito. Conceito nunca deu 
certo não. Deu certo em algumas coisas, mas, o conceito mesmo pra 
gente dar nota, não dava. Educação Artística nunca pôde ter nota, 
não podia ter. Você não pode dar uma nota para uma pessoa que 
desenha muito bem, outra pessoa não sabe nem pegar no lápis (pro-
fessora de música e canto orfeônico do Colégio Dom Bosco).

Para as aulas de educação artística as notas eram dadas em notas números, mas 
não havia provas e testes. O aluno entrevistado explicou como funcionava,

Ah! Apresentações folclóricas valendo nota, apresentações artísticas 
(...) Ah! O sistema de avaliação era muito bom. 6 você passava, 7 
tava aprovado, 7, 8, 9, 10. 5 tava reprovado. Desistente o pai e a mãe 
tinha que vir. (a avaliação) pra arte, educação artística, eles tinham 
só a presença e o desempenho, não era curricular, mas, avaliativa, 
entendeu? (aluno do Colégio Dom Bosco).

No Colégio de Aplicação, desde sua fundação, a sistemática de avaliação era dife-
renciada de outras instituições escolares. Avaliava-se o aluno por atingir ou não os obje-
tivos propostos pelo professor no decorrer do ano letivo, essa avaliação era apresentada 
em forma de pareceres descritivos que continham o percurso de desenvolvimento do 
aluno durante cada bimestre estudado. Essa forma de avaliar era unificada para todas 
as disciplinas do currículo, inclusive artes plásticas e música. Vejamos o que e como a 
professora avaliava seus alunos.

Era mais pela participação deles. Não era pela qualidade do trab-
alho, isso não podia fazer, qualidade do trabalho. Era pela partici-
pação, a avaliação era pela participação, eles sabiam. Sempre teve 
um resultado mais ou menos bom porque todos gostavam de fazer, 
só um ou outro era assim meio (...) mas a maioria participava bem 
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mesmo. Participava, colaborava com a organização das coisas, fim 
da aula sempre guardava material, recolhia material (professora de 
artes plásticas do Colégio de Aplicação).

Os alunos, por sua vez, exemplificaram como eram esses pareceres e o que era 
avaliado.

(...) o resultado não era nota, era bom, regular, sofrível e deficiente. 
Em Artes tinha os trabalhos, tinha a pasta que era a produção, era 
fazer. Cada um tinha sua pasta e aí ia ver o que você fez. Era concluir 
as coisas, os trabalhos, o projeto que tava em andamento (reflexão) 
(...) (aluna do Colégio de Aplicação).

É, no caso de artes plásticas, eu me lembro que o conceito ele parecia 
privilegiar mais o que era a atitude de investimento do aluno do que 
a qualidade artística da produção. Então, eu tinha colegas, que tão 
vindo agora na mente (...) que eram muito, eram alunas muito apli-
cadas, mas que não tinham maiores habilidades pra desenho e pin-
tura e que, no entanto, tinham B porque cumpriam com as tarefas, 
faziam com dedicação. É, as recuperações, eram mais no sentido de 
fazer o que não tinha feito. Então, era mais nessa direção. Eu nunca 
fiquei em recuperação, não conheço o processo. Mas, eu me lembro 
que havia uma espécie de vigilância com os alunos que não tinham 
interesse pela disciplina. (...) Eu lembro de alguns colegas ficarem 
em recuperação e ter que ir lá no horário pra refazer. (...) Funcionava 
mais como uma punição, você não trabalhou direito agora vai ter 
que trabalhar mais pra repor o tempo que não foi bem aproveitado. 
(...) no caso de artes plásticas eu não via nenhum tipo de atitude de 
reprovação, do conteúdo ser tratado como algo mensurável, não é, 
facilmente mensurável (aluno 1 do Colégio de Aplicação).

O terceiro aluno entrevistado apontou três critérios de avaliação que eram uti-
lizados em arte. O primeiro era a freqüência às aulas, o segundo era a realização das 
atividades e o terceiro eram as atitudes dos alunos em sala de aula. Assim, ele descreveu,

(...) tinha que ter a freqüência, não é? A realização do trabalho, não 
o desempenho, não o desempenho. Por exemplo, se você realizasse 
todos os trabalhos você não ia ficar em recuperação. E tinha também 
atitudes (...). Um aluno muito agitado, muito mal comportado, ele 
recebia na caderneta uma observação. Porque o Colégio de Apli-
cação como sempre teve, nessa parte da disciplina dos alunos, algo 
mais flexível, menos rígido, a gente se soltava. Por quê? Você entra 
no Aplicação aos 10, 11 anos, naquela época a gente ia até os 14 no 
máximo 15. A gente tá em plena ebulição. Quando chegava o 3º ano 
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principalmente, que era a série mais complicada, hoje a 7ª série, a 
gente estava com os hormônios borbulhando, isso fazendo, subindo 
pelas paredes e os professores subindo com a gente, entendeu? (...) 
era difícil (ênfase) e você chegava na aula de arte que é mais livre, 
que não tem prova, aí a gente queria entrar na brincadeira (aluno 2 
do Colégio de Aplicação).

Nas aulas de música, na compreensão dos alunos, a avaliação era mais exigente e 
essa exigência refere-se ao tipo de ensino, à necessidade de dominar um instrumento, 
de fazer pesquisa. Porém, a professora de artes plásticas também desenvolvia trabalhos 
de pesquisa, mas observe que para o aluno o que se fazia em música era mais exigente. 
Ele relata:

No caso de música a coisa era mais exigente, talvez, pelo tipo de en-
sino que a gente tinha que dominar instrumento, era fazer pesquisa 
biográfica, tinha umas tarefinhas semanais fora da aula. Eu me lem-
bro de pessoas terem que fazer a recuperação pra recuperar o que 
não tinha chegado no ponto, não é? Não me lembro bem de provas, 
alguma coisa, no caso de música, me lembro de prova prática, prova 
pública, tocar, sei lá, determinada música, codificar algum tipo de 
sons, ritmos que eram produzidos pela professora. Talvez nessa ép-
oca de estudar grandes compositores da música clássica. É, eu tava 
lembrando agora dos trabalhos terem nota, mas eu acho que era 
evidente a diferença da avaliação dessas duas disciplinas pra outras 
disciplinas do currículo, essa coisa clássica de que (...) eu não lembro 
de alguém ser reprovado (ênfase) em artes plásticas ou música. Eu 
me lembro de alguns casos de recuperação, enfim, por aí (aluno 1 do 
Colégio de Aplicação).

No Ginásio Pernambucano, a avaliação consistia na produção de todos os traba-
lhos solicitados pelo professor e em exercícios feitos em sala de aula onde os alunos eram 
chamados ao quadro para realizar a atividade solicitada pelo professor. O professor e o 
aluno entrevistado descreveram como funcionava o processo de avaliação em arte:

Tudo provas. Eram quatro provas no semestre, quatro no segundo, 
avaliação no meio do ano, no fim do ano tinha uma prova. Mas, 
sempre eram provas. Avaliações nossas eram nessa faixa e (ênfase) 
grande parte dissertações, tinha que escrever.  (...) (o professor de 
educação artística) escrevia muito no quadro e quando ele fazia os 
gráficos e os desenhos, todos eles desenhavam no quadro, os meni-
nos faziam o rabisco e jogava no papel. Era um Deus nos acuda! Ele 
era um tipo de camarada que vivia exigindo desse jeito. Era ruim de 
nota também, não era muito fácil com as notas não. Mandava o me-
nino fazer duas, três vezes um trabalho. Isso tá errado, que trabalho 
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mais feio, sujo, vá fazer isso de novo. Quero não, aceito não, aceito 
não e de série, dia tal eu quero os trabalhos. Ai de você se não desse 
porque ele não fazia mais nada não, não tem mais prova não, é zero! 
Cadê o trabalho? Fez não? Mas, professor eu trago mais tarde, eu vou 
buscar na banca. Ah, sim, cadê tá aí? Me dê, ah! trouxe não? Zero. 
Acabou. O cara por causa disso ia ter problema mais adiante. Porque 
havia aquele critério da exigência e todo mundo cumpria direitinho 
(professor do Ginásio Pernambucano).

Era só de prova mesmo. Existiam as questões não havia, que eu me 
lembre, não havia prova, avaliação oral individual não, era só escrita 
(aluno do Ginásio Pernambucano).

Em seguida, o leitor acompanhará um quadro síntese que construímos com os 
critérios de avaliação utilizados no ensino de arte com base nas falas dos sujeitos entre-
vistados, sejam professores, sejam alunos com o que era avaliado na prática cotidiana de 
sala de aula e também o que foi estabelecido pelos documentos oficiais.

Critérios de avaliação em arte

Documentos Oficiais Professores Alunos

Freqüência Freqüência Freqüência 

Aproveitamento Desempenho Atitude de investimento do aluno 

Sem preocupação seletiva Provas e testes Provas

Comportamento Participação Atitudes comportamentais 

Crescimento da criatividade Colaboração na organização do 

material

Apresentações folclóricas e artísticas

Experiências vividas Produção dos trabalhos solicitados Produção, fazer

Sem contar p/notas de aprovação Realização de exercícios em sala Realização de atividades

Fonte: Quadro elaborado a partir dos documentos oficiais e dos depoimentos dos sujeitos.

Desse modo podemos observar que a freqüência e o aproveitamento foram ele-
mentos comuns tanto nas falas dos sujeitos quanto nos documentos oficiais analisados. 

A participação e colaboração em sala de aula foram apresentadas somente pelos 
professores. A produção apontada pelos professores e também pelos alunos. O compor-
tamento citado tanto nos documentos oficiais quanto no depoimento dos alunos.

Todos os documentos oficiais afirmaram que a arte na escola não poderia impedir 
a promoção do aluno para a série subseqüente, mas nenhum professor afirmou isso. Nas 
vozes dos alunos, também não houve afirmação de que a disciplina impedia a promo-
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ção de série, mesmo ficando em recuperação, eles não lembram alguém que tenha sido 
reprovado na disciplina.

Nas atas de resultados finais do Colégio Dom Bosco e também do Ginásio Per-
nambucano, observamos que das disciplinas que compunham o currículo, vários alunos 
atingiam notas acima de seis em todas elas, exceto matemática, por quatro décimos ou 
um ponto, e por isso foram impedidos de continuar na série escolar subseqüente. Já em 
outros casos, observamos que alguns alunos ficaram com a nota abaixo da média em 
educação artística e foram promovidos. Em outros casos, ocorreu do aluno ter ficado 
com a nota baixa em educação artística e outras disciplinas e foi retido sem avançar para 
a série subseqüente.

No Colégio de Aplicação, tivemos acesso a fichas individuais de auto-avaliação 
preenchidas pelos alunos. Essas fichas foram elaboradas com questões que dizem respei-
to ao desempenho individual em sala de aula, às atitudes de colaboração e ao trabalho 
coletivo. No diário de classe consultado não encontramos o resultado final dos alunos, 
pois só constavam as atividades realizadas a cada aula, pois os pareceres descritivos eram 
elaborados separadamente das cadernetas escolares e entregues aos pais no final de cada 
ano letivo. 

Ao investigar os processos metodológicos utilizados pelos professores e as formas 
de veicular a arte no interior do espaço escolar podemos afirmar que cada escola possuía 
um modelo diferenciado. A dinâmica das aulas de arte era uma constante nas três esco-
las estudadas e muitas das atividades realizadas em sala de aula estavam diretamente re-
lacionadas às experiências vivenciadas pelos professores em suas trajetórias individuais 
e nos espaços de formação profissional que os mesmos freqüentaram. 

Por outro lado, a escola ao apropriar-se da produção artística desenvolvida pelos 
alunos utilizava-a como um marco diferencial de seu trabalho pedagógico para ser visto 
e apreciado pelo público escolar e pelas personalidades que freqüentavam a escola nas 
festas, em datas comemorativas e outros eventos promovidos por ela. 

A dificuldade em estabelecer critérios do como e do que avaliar em arte nos docu-
mentos oficiais que refletiu na própria prática pedagógica do professor levou ao estabe-
lecimento de elementos que diziam mais respeito às atitudes e comportamentos que ao 
processo de aprendizagem em arte. Assim, a freqüência do aluno, o seu comportamento, 
a realização de exercícios e atividades foram os principais critérios estabelecidos para 
serem observados nos processos avaliativos em arte, porém sem preocupação seletiva e 
sem contar para notas de aprovação. 

Encontramos no cotidiano escolar do período estudado não um ensino de arte. 
Mas, “ensinos de artes”. Cada um com singularidades e particularidades. Mesmo identi-
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ficando alguns elementos em comum nas práticas pedagógicas do professor, nas ativida-
des dos alunos, na avaliação realizada em arte, é impossível afirmar a existência de uma 
uniformidade no ensino de arte nas escolas.

De um lado, a diversidade de compreensões, de ensinos, de práticas e de formas 
de avaliar não podia estar desconectada do período social, político e econômico que se 
vivia no país. A arte utilizada como técnica, naquele momento, reforçava também o pro-
jeto educacional tecnicista implantado no período. A arte direcionada aos que tinham 
“dom”, “aptidão” e “talento” excluía os que não se encaixavam nesse perfil. A arte utiliza-
da para festas cívicas e folclóricas reforçava o projeto ditatorial não só de massificação da 
população, mas do “engrandecimento” do sistema de governo, de amenização da repres-
são que se vivia no período, de distanciamento da arte que era produzida e veiculada, 
pelo menos, pelas vanguardas artísticas em outras instâncias sociais. 

De certa forma, as marcas da ditadura militar foram impressas no tempo. A di-
versidade de ensinos de artes mostrou que a escola, em seu processo de socialização e 
veiculação dos saberes, se apropria, reconfigura, inventa, produz outros sabres que não 
necessariamente advém do conhecimento científico. A intensa variedade de saberes que 
a escola promoveu em seu cotidiano favoreceu uma dinâmica própria de cada instituição 
escolar, mas também veiculou modos de ver, compreender e fazer arte que atravessaram 
o tempo e contribuíram para a formação das gerações seguintes.

Referências bibliográficas

BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. A Lei 5692 de 1971 e o Ensino de primeiro 
grau – Série Ensino Fundamental.

BRASIL. Conselho Federal de Educação. Parecer CFE nº540/77 – CE de 1º e 2º graus. 
Aprovado em 10/02/77 (Processo s/n). Sobre o tratamento a ser dado aos componentes 
curriculares previstos no art.7º da Lei nº5692/71.

CUNHA, Marcus V. da. A escola contra a família. In: LOPES, Eliane.M.T.; FARIA FI-
LHO, Luciano M.; VEIGA, Cynthia G. 500 anos de educação no Brasil. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2003, p.447-468.

LUDWIG, Antonio Carlos Will. Fundamentos e prática de metodologia científica. Pe-
trópolis: Vozes, 2009.

LUCKESI, Cipriano Carlos. Gestão do currículo. Verificação ou avaliação: o que prati-



34

ca a escola? Disponível em: http://www.ccv.ufc.br/newpage/conc/seduc2010/seduc_dir/
download/avaliacao1.pdf

PERNAMBUCO. Lei nº 5695/65. Institui o Sistema Estadual de Educação de Pernambu-
co. Assembléia Legislativa. Governo do Estado de Pernambuco, 1965.

PERNAMBUCO. Secretaria de Educação e Cultura. Departamento de Ensino. Divisão 
de Ensino de 1º e 2º graus. Proposta Curricular – Ensino de 1º grau – Comunicação e 
Expressão, 1975.

PERNAMBUCO. COLÉGIO DOM BOSCO. Livros de Atas de Resultados Finais, déca-
da de 1960, 1970, 1980.

PERNAMBUCO. GINÁSIO PERNAMBUCANO. Livros de Atas de resultados finais, 
década de 1960, 1970. 

PERNAMBUCO. COLÉGIO DE APLICAÇÃO. Fichas Individuais de Auto-avaliação, 
década de 1980.

PERNAMBUCO. COLÉGIO DE APLICAÇÃO. Fichas individuais de avaliação, déca-
das de 1970, 1980.

PERNAMBUCO. COLÉGIO DE APLICAÇÃO. Diários de Classe, década de 1970.

SITES
http://www.dicionarioweb.com.br/avaliar.html Visita em 05.02.2012

http://www.lexico.pt/avaliar/ Visita em 05.02.2012

http://www.dicionarioinformal.com.br/significado/avaliar/2612 Visita em 05.02.2012

http://www.dicio.com.br/avaliar/ Visita em 05.02.2012

ZABALA, A. A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998.



35

Ensino de arte mediado pela criação 
e uso de software audiovisual

Alexandre G. Q. Rangel 

Resumo
Este artigo apresenta um estudo sobre o uso de obras de arte abertas em ambientes 

de arte-educação, com foco nos processos de capacitação e colaboração interdisciplinar. 
As experiências aqui relatadas apontam para um caminho de empoderamento por meio 
do desenvolvimento e adaptação de programas de computador e da criação audiovi-
sual. Como fio condutor das experiências é ressaltada a subversão – tanto no formato 
de expressão quanto na possibilidade de criação e adequação de ferramentas digitais, 
destacando-se a importância do modelo de licenciamento do software livre. Os campos 
de expressão escolhidos foram o vídeo ao vivo (remix) e a criação e uso de software inte-
rativo, em diálogo com experiências brasileiras de arte aberta e de processo como obra.

Palavras-chave: arte-educação, cinema, software livre, programação

Abstract
This article shows a study about the use of open artworks on art-education 

practices, with focus on qualification processes and interdisciplinary colabora-
tion. The experiences discussed here aim towards a path of empowerment by com-
puter software  development / modification and by audiovisual creation practices. 
As the conducting thread of the experience is the subversion – both on the expres-
sion format and on the possibility of the creation of digital production tools, point-
ing out the importance of the open source software format. The chosen expression 
fields were live video (remix) and the creation and use of interactive software, in di-
alogue with Brazilian experiences of open artworks and processes as works of art.

Keywords: art education, cinema, open source software, pogramming
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O cinema ao vivo como meio de expressão artística
Este estudo tenta encontrar uma relação entre a prática artística e a transmissão 

de conhecimentos da área de criação em cinema digital ao vivo e o software interativo, 
vistos em sintonia, como obras abertas. A prática de cinema ao vivo é entendida como 
o processo de apresentação de conteúdo audiovisual para uma audiência, simultanea-
mente à criação. O vídeo foi escolhido como suporte para a criação por sua natureza 
multifacetada. “Ao contrário de outras formas expressivas, o vídeo apresenta-se quase 
sempre de forma múltipla, variável, instável, complexa, ocorrendo numa variedade in-
finita de manifestações. Ele pode estar presente em esculturas, instalações multimídia, 
ambientes, performances, intervenções urbanas (…) ” (DUBOIS, 2004:13). A escolha de 
um método de criação que tem em seu cerne a questão da montagem (edição) aproxima 
o fazer artístico das práticas contemporâneas de captação e o compartilhamento eletrô-
nico de imagens. Outro traço essencial para a compreensão dos processos de criação de 
arte nos tempos atuais é a interatividade. “Ao se colocar como ferramenta alimentadora 
do insight criativo, a interatividade é um procedimento que, potencialmente, assegura 
uma modificação substancial na relação entre artista, espectador e objeto criado, por 
permitir a instauração de processos de criação coletivos. (…) Os papéis (emissor / re-
ceptor) invertem-se mutuamente, tornando possível processos de co-criações” (PLAZA, 
1998:105). Não somente pela amplitude do seu leque de utilizações práticas, mas tam-
bém pela sua capacidade de servir de elo entre fazeres, como ressalta Christine Mello, 
“o vídeo passa a ser compreendido como um procedimento de interligação midiática e a 
ser valorizado em seu caráter de interface, como uma rede de conexões entre as práticas 
artísticas” (MELLO, 2008:36).

A imersão e a interatividade atuam com papéis importantes no processo de arte-
-educação. “O desenvolvimento intelectual significa um progresso gradual do conheci-
mento operativo sobre o figurativo; é o aspecto operativo que, construindo ou recons-
truindo as coisas em pensamento, permite a apreensão da significação do objeto. Assim, 
a aprendizagem passa a ser considerada como algo pessoal, decorrente da ação do sujeito 
sobre os conteúdos” (CASTANHO, 2005:92).

O cinema ao vivo proporciona diálogos em áreas de discussão muito importantes 
para a arte contemporânea, tais como o tempo e a construção de narrativas multimídia, a 
apropriação e a interatividade. Neste trabalho, compreende-se o cinema ao vivo como o 
conjunto de práticas relativas à montagem (edição) de filmes, com apresentação simultâ-
nea à criação. “O trabalho ao ser apresentado ao público deixa de ser uma obra acabada, 
encerrada em si mesma, para se tornar uma obra participativa, em processo, inacabada, 
que necessita do outro para completar-lhe os sentidos.” (MELLO, 2008:170) Trata-se, 
como preconizou Hélio Oiticica, da saída da arte do plano pictórico e escultórico para 
o plano da ação artística.  O potencial da coautoria se concretiza não só na capacidade 
de modificação do software, mas na experiência do remix, uma recombinação de conte-
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údos e formatos. O processo permite uma capacitação para comunicação de conceitos 
e narrativas providos da força performática e dos desafios específicos do improviso, do 
caos e das conexões inesperadas. Observa-se aqui um ponto chave: o contraste com o 
sistema de ensino por meio de cópias e versões de desenhos e pinturas. O processo de 
programação/modificação de software e de criação de obras por meio da improvisação 
culmina para a valorização da síntese, tanto no sentido educacional da aprendizagem, 
como postulado por Lev Vygotsky, quanto no sentido cinematográfico, como posto por 
Sergei Einsenstein. Ambas as concepções de síntese entendem o produto final como algo 
totalmente diferente do que a soma ou justaposição dos seus elementos constituintes.

A questão da apropriação de imagens, que acontece com frequência nos processos 
de remix, agrega uma perspectiva subversiva à experiência, reforçando a questão da crí-
tica aos formatos estabelecidos (formatos de software, formatos de narrativas, formatos 
legais de direitos autorais). Só a antropofagia nos une - Oswald de Andrade.

Evolução de uma obra aberta (o software Quase-Cinema)
O Quase-Cinema é um programa de computador para experiências nos campos 

de narrativa, composição e montagem cinematográficas3. O software permite a criação 
de performances de vídeo ao vivo, utilizando como matéria-prima o banco de imagens 
do artista (vídeos e imagens estáticas), texto e imagens de câmera de vídeo (webcam 
ou câmeras profissionais). O performer pode ajustar parâmetros de ritmo (medido por 
batidas por minuto) para coordenar a visibilidade, os efeitos de cor, a edição e a compo-
sição de camadas de vídeo, a fim de criar narrativas temporais ou composições visuais 
abstratas4.

A ideia para criação de um software de performance com vídeo ao vivo nasceu 
de uma necessidade de expressão desvinculada dos processos já engessados pelos sof-
twares de produção audiovisual disponíveis no mercado. Previ que, munido de uma 
obra passível de modificações, poderia desenvolver trabalhos expressivos cada vez mais 
emancipados do um padrão estético vigente, imposto por limites técnicos aplicados a 
metodologias de trabalho dos programas de criação digital. Optei por criar um software 
capaz de operar em um suporte novo dentro da história do cinema e das artes performá-
ticas: o audiovisual como performance improvisada.

O programa Quase-Cinema nasceu da minha necessidade expressiva no campo 
da imagem em movimento, mas evoluiu para uma ferramenta mais abrangente, fazendo 

3 	 www.quasecinema.org

4 	 Registros das performances de videoarte realizadas pelo autor, com o software Quase-Cinema, 
podem ser vistos na página < www.quasecinema.org/portfolio.html >.
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interseções com outras expressões artísticas além do cinema experimental, tal como a 
pintura gestual e o body-art. Desde a realização dos primeiros protótipos do programa, 
observei a potencialidade criativa do processo de ter acesso a um software “vivo”. O 
conceito de programa vivo é evidenciado no ciclo de desenvolvimento do software, que 
é intimamente ligado aos processos de criação artística que utilizam o software. O ciclo 
inclui as seguintes etapas: a ideia para determinada expressão artística, a programação 
da função no software, o uso do software e a análise do uso – vislumbrando possíveis 
melhorias. “A máquina performa, no sentido artístico do termo, quando se deixa arreba-
tar, isto é, quando é dobrada em sua positividade técnica” (MEDEIROS, 2002:11).

O nome Quase-Cinema é uma homenagem ao artista plástico Hélio Oiticica e 
ao cineasta Neville d’Almeida, que assim também batizaram seus projetos audiovisuais 
transgressores. A relação principal com a obra de Hélio Oiticica ocorre no plano de 
transformação do espectador em protagonista, e do artista em propositor e “motivador 
para a criação” (BASUALDO, 2007). Também podemos traçar um paralelo com o cine-
ma novo, de Glauber Rocha, só que agora, ao invés de uma câmera na mão, temos uma 
ilha de edição sob a ponta dos dedos.

A figura 1 mostra a interface da primeira versão funcional do software (0.1). A 
coluna de imagens na esquerda indica os clips (pedaços de filmes) disponíveis no disco 
de armazenamento do computador do usuário. A linha horizontal mostra 8 camadas de 
imagens para composição, que podem ser controladas individualmente. No centro da 
interface encontramos os controles de cada camada de clips: velocidade, tipo de mes-
clagem (blend), tamanho, posição e cores. O controle de cores permite a vinculação de 
cores diferentes aos tons claros e escuros das imagens originais, criando efeitos do tipo 
duotone, originalmente utilizados em artes gráficas (impressão com duas tintas). A área 
inferior direita contém os clips selecionados para acesso rápido, com uso do mouse ou 
atalhos de teclado. O nome VJ Xorume, visível também na interface, refere-se à persona 
artística adotada pelo autor para realização de performances de vídeo ao vivo. A referên-
cia é ao termo chorume, um resíduo do lixo urbano, aqui utilizado como metáfora de 
reciclagem de material audiovisual.

Desde o início do projeto, o programa aderiu ao formato de software livre. En-
tende-se como software livre um programa de computador que garanta determinados 
direitos ao usuário, entre eles os direitos de distribuição, estudo e adaptação. Essa foi 
uma escolha de postura, aqui nem subserviente (às potências tecnológicas mundiais) 
nem nacionalista, uma vez que vários componentes dos processos de criação e de utili-
zação de mídias digitais ocorrem em equipamentos de tecnologia importada (câmeras, 
computadores, sistemas operacionais). Observou-se, sim, uma especificidade brasileira: 
a tendência, inclusive governamental, de uso do software livre, graças a seu potencial de 
emancipação tecnológica e seus baixos custos de distribuição e implantação.



Figura 1. 

Primeiro protótipo 
operacional do software 
Quase-Cinema (2005).

Figura 2. 

Quase-Cinema versão 1 
(2006).

Figura 3. 

Quase-Cinema versão 2 
(2009).
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A primeira encarnação/materialização do software disponibilizada ao público 
(Figura 2) foi fruto de meu projeto final de graduação em artes plásticas pelo Instituto 
de Artes da Universidade de Brasília (IdA / UnB), sob a orientação do Prof. Dr. Elyeser 
Szturm.

Cada versão do Quase-Cinema possui capacidades exclusivas. Ou seja, as versões 
do programa não são necessariamente evoluções, mas sim mutações. Como uma das 
funções presentes somente na versão 1, podemos citar a capacidade de analisar o áudio 
ambiente para controlar parâmetros de uma camada de vídeo. Pode-se, por exemplo, 
vincular a transparência de um vídeo ao volume das frequências agudas (ou graves) do 
som do ambiente da performance. Outra peculiaridade dessa versão é o grande número 
de possibilidades de mesclagem entre as camadas de vídeo – vinte possibilidades, tais 
como clarear, escurecer, inverter...

A interface desta versão 1 foi organizada tendo como base quatro camadas de 
vídeo, uma área de pré-visualização de clips e dez bancos de clips para organização da 
performance e acesso rápido ao material audiovisual. O foco da criação da interface do 
programa tem sido posto na sua facilidade de uso, tanto na questão do aprendizado ini-
cial como na da facilidade de uso, por usuários mais experientes, durante performances 
ao vivo.

A versão inicial foi desenvolvida com a linguagem de programação de multimí-
dia Director/Lingo5. As versões seguintes foram desenvolvidas, respectivamente, com as 
linguagens openFrameworks/C++6 e Processing/Java7. As mudanças de sistema de pro-
gramação refletiram preocupações de longevidade do programa, performance e facili-
dade de programação, manutenção e colaboração. No formato atual de desenvolvimento 
(utilizando openFrameworks e Processing), a transparência e a abertura à colaboração 
externa são potencializadas, por estarmos desenvolvendo software livre utilizando sof-
tware livre! Vale dizer que o Quase-Cinema funciona em sistemas operacionais livres 
(do tipo Linux) e também em sistemas mais difundidos (Windows e Mac OS X). Sempre 
saliento a adequação de tais ferramentas para utilização por artista / realizadores sem 
formação formal em programação de computadores, como é o meu caso: bacharel em 
artes plásticas e programador autodidata.

A versão 2 do programa (Figura 3) foi fruto da Bolsa de Estímulo à Criação 
Artística, da Fundação Nacional das Artes (Funarte / Ministério da Cultura), com a qual 

5 	 http://www.adobe.com/br/products/director

6 	 http://www.openframeworks.cc

7 	 http://www.processing.org
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o projeto foi contemplado no ano de 2009. A bolsa permitiu que uma nova versão do 
software fosse criada por mim, em um período de seis meses. A versão 2 teve, como no-
vidade principal, o controle de parâmetros das camadas de vídeo por meio de ajuste de 
BPM (batidas por minuto) durante a performance. Isso possibilita o trabalho direto com 
o ritmo da montagem (edição), criando uma amarração temporal do conteúdo visual 
ao conteúdo sonoro das apresentações. Também programei a função de integração de 
imagens ao vivo, por meio de webcam ou câmeras profissionais tipo DV (com conexão 
tipo Firewire).

Evoluções individuais
O software Quase-Cinema foi utilizado em várias oficinas de produção de vídeo 

artístico, como destacado nos próximos parágrafos. Como um projeto continuado, o ob-
jeto (software) recebeu críticas e sugestões que resultaram em sua contínua modificação, 
para atender a uma série de demandas criativas.  Os participantes das oficinas são con-
frontados com a questão de que estão manipulando um sistema (software) que foi criado 
por uma pessoa (artista) dotada de determinados objetivos. E o mais importante é que 
esse sistema pode ser estudado, alterado e subvertido de acordo com as necessidades e 
ideias de expressão do usuário.

Dentro da proposta de obra aberta, o software é apresentado como a abertura de 
uma caixa-preta, evidencializando um processo de emancipação de limites técnicos – 
tanto do artista como do público (aqui agindo como colaborador do projeto). Ocorre 
então uma desmistificação do ato de criação de uma peça de software. Uma vez tratadas 
as ideias decorrentes das discussões teóricas e técnicas das oficinas e exposições, dá-se 
início a um processo de retroalimentação do projeto, por meio de demandas dos usuá-
rios do programa. Os participantes com maior conhecimento técnico têm suas dúvidas 
esclarecidas, enquanto as pessoas que têm “somente” as ideias podem ver tais funções 
sendo esboçadas/programadas por outros participantes ou pelo programador principal. 
Ambas as partes do grupo são encorajadas a continuar as suas pesquisas e a colaboração 
em torno da criação de software criativo.

Um dos exemplos de modificações ocorridas foi a adição da capacidade de gra-
vação das performances de vídeo, que transformou o sistema em um editor de peças 
finalizadas – em contraste com apresentações somente efêmeras. Muitas vezes, a linha de 
eventos que culmina em novas funcionalidades do software desenrola-se rapidamente, 
vide o exemplo da pintura com luz apresentado a seguir. Observo que a imediaticidade 
ideia/realização técnica só se torna possível com o uso de sistemas de software aberto 
(livre).
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Pintura com luz – ao vivo
A pintura com luz tradicional é o processo de sensibilização de filme fotográfico 

ou sensores de câmeras digitais com uso de luzes controladas (como pincéis). As fontes 
luminosas podem ser lanternas, fósforos, lasers, flashs fotográficos, etc. Seja com câme-
ras fotográficas analógicas ou digitais, o processo necessitava de uma exposição prolon-
gada do fotograma para captar os traços de luz. 

A partir da experiência de uma oficina artística do Quase-Cinema realizada no 
evento “Liquid Borderlands8”, ocorrido em Aalborg, na Dinamarca, em 2009 (Figura 4), 
empenheime então em criar um processo que viabilizasse a realização de pinturas com 
luz com vídeo (ao vivo), ao invés do processo com fotografia. Isso permitiria a observa-
ção dos traços enquanto eles eram desenhados, e não quando a fotografia estivesse dis-
ponível. Programei o efeito durante a semana de realização da oficina. Essa capacidade 
foi adicionada ao Quase-Cinema 2 como uma adequação aos afazeres e demandas do 
grupo de participantes da oficina. O encontro permitiu a realização de performances e 
oficinas, onde a tônica foi o compartilhamento de informações e a colaboração entre téc-
nicos em eletrônica e artistas (com atuação em arte eletrônica e intervenções urbanas).

A efetivação do sistema de pintura com luz visualizável – e controlável – por meio 
do vídeo permitiu um diálogo da performance de VJ com as artes plásticas e a pintura 
gestual. O sistema vai um passo além, no sentido da transposição da pintura de abstra-
ção gestual para o vídeo, disponibilizando um controle do escorrimento (smearing) dos 
traços luminosos. Esta fusão atualiza as duas linguagens, enriquecendo a experiência 
como um todo, onde a multidisciplinaridade das capacidades expressivas (desenho, vi-
deografismo, programação) ganha um tônus de protagonismo.

O desdobramento seguinte utilizando o sistema de pintura com luz foi a criação 
da performance “Éon9” (Figura 5), apresentada como um ambiente sensorial interativo 
na galeria “Fortress to Solitude”, em Nova York, em 2010. Considerei essa obra como 
a exploração com vídeo de uma nova técnica: “gravuras de luz”. Se a pintura com luz 
permite desenhar de acordo com a movimentação de um ponto de luz (como um pin-
cel), a gravura de luz procura fazer um registro de luminosidade a partir de fotogramas 
completos de vídeo. Daí a metáfora da gravura, já que cada quadro (frame) do vídeo se 
comportaria como uma matriz de gravação. A performance mesclou a  pintura com luz, 
feita pelo artista ao vivo, usando uma lanterna, com a técnica de gravura com luz, usan-
do vídeos feitos a partir de pinturas gestuais do artista Wagner Hermusche.

8  www.tossestreger.org/events/lib09-dokumentation-part1

9  Registro da performance “Éon”: www.youtube.com/watch?v=uFLLuxSRFZ4
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Expansão do suporte via video mapping
Continuando uma busca de expansão do plano de expressão, presente em meu 

trabalho, procurei integrar ao Quase-Cinema a capacidade técnica de realizar projeções 
de vídeo mapeado (video mapping). O mapeamento de vídeo é uma técnica de projeção 
que possibilita a expansão do suporte das imagens, permitindo uma fuga do quadro / 
tela de projeção. Por meio da manipulação de pontos geométricos, programas de com-
putador podem dimensionar e distorcer planos de projeção a fim de criar encaixes com 
determinados objetos, esculturas, ou obras arquitetônicas.

O primeiro desafio a partir do conceito técnico de mapeamento de vídeo foi uma 
oficina no evento “VideoAtaq10”, no Centro Cultural Parque das Ruínas, no Rio de Ja-
neiro, em 2010. Abordei a oficina como possibilidade e incentivo para a criação da nova 
função. Trabalhei com o grupo as possibilidades de funcionamento e interface com o 
usuário do programa. Ao final da oficina, aconteceram performances de vídeo ao vivo 
com projeção na fachada do Parque das Ruínas, local de encontro da boemia carioca na 
primeira metade do século XX.

A oportunidade seguinte para exploração, apresentação e desenvolvimento da ferramen-
ta de mapeamento de vídeo foi o evento “Jornada Brasileira de Imagens ao Vivo - Entre 
a partitura e o improviso11”, ocorrido em Fortaleza, em 2010, no Centro Cultural Banco 
do Nordeste (Figura 6). O mapeamento funciona, neste contexto, como uma ferramenta 
para expansão do suporte imagético; a subversão acontece quebrando paredes e trazen-
do a arte para o lado de fora da galeria, interferindo agora no circuito de exibição de arte.

Adaptação para uso em galerias de arte
Exemplificando a possibilidade de uso e adaptação do Quase-Cinema por inicia-

tivas educacionais, cito o convite que recebi para contribuir com a tese de doutorado 
“VJ-Edu: vídeo jockey educativo em software interativo para o visitante de uma exposi-
ção de arte”. Convidado pelo Dr. Júlio Caetano Costa, realizamos uma imersão criativa 
de uma semana de duração em Nova York, ponto de encontro entre a minha residência 
em Brasília e Montreal, no Canadá, onde o pesquisador realizava seu trabalho. A pro-
posta foi fazermos uma versão do Quase-Cinema adaptada para uso em instituições 
museológicas, como ferramenta de auxílio à equipe de monitoria de exposições de arte. 
O software adaptado permite uma utilização direcionada à compreensão de um univer-
so maior de obras do artista realizando a mostra, disponibilizando registros de outras 

10 www.videoataq.com.br

11 www.cinemaaovivo.wordpress.com/os-trabalhos
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obras, entrevistas e material gráfico complementar à exposição. O objetivo da colocação 
do software neste contexto é a expansão da experiência no ambiente expositivo, criando 
novos contextos a partir de recombinações (remix) e olhares únicos sobre o material 
disponibilizado. A versão VJ-Edu também permite o seu uso por meio de dispositivos 
do tipo smartphone com telas sensíveis ao toque.

Feijoada como o remix primordial
Desde 2011, venho desenvolvendo uma nova versão do programa Quase-Cinema, 

sem que a versão anterior se torne obsoleta, já que as versões possuem funcionalidades 
diferentes. Uma das principais características desta etapa mais recente do projeto con-
templa uma modificação no formato de criação/distribuição. O software foi disponibili-
zado já no início da sua programação, ao invés de no final, como nas versões 1 e 2. Acre-
dito que dessa forma o projeto se apresente mais susceptível de receber contribuições, 
visto que ainda se encontra no estágio inicial de desenvolvimento. Por meio do sistema/
site de compartilhamento de programação GitHub12, os colaboradores e interessados no 
projeto podem ver, passo a passo, todas as decisões tomadas pelo programador principal 
durante a construção do programa. Comparo esse sistema de construção transparente 
com uma “pintura aberta”, onde cada uma das pinceladas do artista pode ser observada 
e avaliada individualmente e cronologicamente, sendo passível de comentários e modi-
ficações.

O nome da mais nova versão do software é Quase-Cinema Feijoada Remix, ressal-
tando ainda mais a sua brasilidade e prevendo tornar-se um caldeirão de novas possibili-
dades criativas. As principais características desta obra em progresso são a possibilidade 
de uso de controladores externos tipo Midi (permitindo uma maior mobilidade cênica 
do performer), a integração de mapeamento de vídeos em áreas com ângulos retos ou 
formas curvilíneas e uma interface mais aberta a expansões. O lançamento dessa versão 
aconteceu em uma oficina durante o “Festival Internacional Cultura Digital.br13”, reali-
zado em 2011 no Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro, sinalizando a viabilidade 
do desenvolvimento continuado do projeto Quase-Cinema.

Os exemplos reunidos de obras e desenvolvimentos de software apresentados sus-
tentam a ideia de um formato de arte-educação emancipadora, onde os participantes do 
processo (corpos discente e docente) são incentivados a buscar as suas próprias soluções 
e processos criativos.

12 https://github.com/AlexandreRangel/QuaseCinemaFeijoada

13 www.culturadigital.org.br



Figura 4.

Alexandre Rangel em 
performance com 
pintura com luz.

Figura 5. 

Performance “Éon”, 
de Alexandre Rangel 
e Wagner Hermusche 
(2010).

Figura 6. 

Mapeamento de vídeo 
na escultura “Quadra-
do”, do artista Sérvulo 
Esmeraldo.
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Fontes das imagens
Figura 1 - Interface do protótipo 0.1 do Quase-Cinema. Fonte: autor.

Figura 2 - Interface do Quase-Cinema versão 1. Fonte: autor.

Figura 3 - Interface do Quase-Cinema versão 2. Fonte: autor.

Figura 4 - Alexandre Rangel em performance de pintura com luz. Foto: Simon Ander-
sen.

Figura 5 - Quadros de registro em vídeo da performance “Éon”. Fonte: autor.

Figura 6 - Mapeamento de vídeo em escultura de Sérvulo Esmeraldo, em Fortaleza. 
Quadros de registro em vídeo. Fonte: autor.
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A reciclagem de materiais como 
processo de hibridismo cultural14

Renata Wilner

Resumo
A reciclagem de materiais é procedimento corriqueiro no ensino de artes visu-

ais. É comum associá-la a valores ecológicos e econômicos. Aqui caberá refletir acer-
ca das implicações propriamente artísticas, estéticas e culturais desse fenômeno, e sua 
abordagem pedagógica por tal viés. As operações de ressignificação de objetos indus-
trializados descartados são enfocadas como hibridismo estético-cultural no contexto 
contemporâneo, em especial no meio urbano. A característica de hibridismo entre o 
industrial e o artesanal encerra a interculturalidade entre vários códigos – tradicionais, 
modernos, locais, microlocais (bairros, “tribos”, classes sociais, grupos étnicos), regio-
nais, globais, midiáticos. 

Palavras-chave: hibridismo cultural; reciclagem de materiais; meio urbano; arte-edu-
cação.

Abstract
The recycling of materials is commonplace procedure in teaching visual arts. It 

is common to associate it with economic and ecological values​​. Here it will be properly 
reflected on the implications of artistic, cultural and aesthetic of this phenomenon, and 
its pedagogical approach for such bias. Operations by reframing of discarded industrial 
objects are viewed as aesthetic and cultural hybridity in the contemporary context, espe-
cially in urban areas. The characteristic of hybridization between the industrial and arti-
sanal ends interculturality between various codes – traditional, modern, local, microlo-
cal (neighborhoods, “tribes”, social classes, ethnic groups), regional, global, mediatic.

Keywords: cultural hybridity, material recycling, urban context, art education

14  Trabalho originalmente apresentado em comunicação no I ENREFAEB, no Polo UFF de Rio das Ostras, 
RJ, em 2009, no GT Ensino de Artes Visuais. Extraído da tese de doutorado da autora.
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O aproveitamento de sucatas em atividades escolares tem sido criticado como um 
fazer esvaziado de sentido ou abordado apenas no valor de educação ambiental, com 
pouca ênfase a um enfoque propriamente estético e cultural. Visando tal perspectiva, 
procuro analisar essa operação enquanto produto de interações culturais na complexi-
dade do meio urbano contemporâneo. O fenômeno da reciclagem de materiais ou de 
ressignificação de objetos industrializados, de modo geral, é verificado tanto no ensino 
de arte, como na própria arte e no design, no centro ou na periferia do sistema artístico 
(considerados em relação aos fluxos de produção, exibição e consumo). Como exem-
plos, pode se mencionar casos com diferentes propósitos estéticos e inserções sociais e 
culturais. 

Entre os objetos codificados na história da arte moderna e contemporânea en-
quanto obras de arte, encontram-se as assemblages cubistas e dadaístas, os ready-made 
de Duchamp, as obras do Novo Realismo francês, da Arte Povera italiana, do Neodadá, 
do Fluxus, até as montagens de instalações que se intensificaram a partir da década de 
1980. Na arte brasileira, podemos citar os artistas Farnese de Andrade, Nelson Leirner, 
Barrão, Afonso Tostes e Ronald Duarte, que incorporam em seus trabalhos objetos des-
cartados ou de uso cotidiano e fabricação industrial. Na área de design de mobiliário 
e artefatos utilitários, particularmente a produção dos irmãos Campana se apropria e 
ressignifica objetos produzidos artesanal ou industrialmente. Entre as produções pe-
riféricas ao sistema oficial ou comercial, além do artesanato urbano anônimo e difuso, 
podemos abordar os casos de Arthur Bispo do Rosário e de Gabriel Joaquim dos Santos, 
que construiu a Casa da Flor em São Pedro da Aldeia, RJ. Através dessa incompleta 
amostragem percebe-se a diversidade de estéticas, poéticas e intencionalidades propor-
cionadas por uma mesma operação, de apropriação e ressignificação de objetos indus-
trializados – sejam eles em estado novo, usado ou deteriorado. O que já oferece subsídio 
para descartar a crítica da utilização de sucatas no ensino de arte como uma proposta 
meramente vazia de sentido.

Apropriação, assemblage e ressignificação de objetos na arte moderna 
e contemporânea

Dentro dos parâmetros da arte moderna autoral, erudita e destituída de função 
utilitária, é possível elencar alguns exemplos de apropriação e reconversão de significa-
dos de objetos industrializados. 

Entre 1912 e 1914, Picasso iniciou uma pesquisa de construções escultóricas (re-
levos) com pedaços de madeira, papelão, papel, folha de zinco, cordão – bem toscos 
e crus (com pregos à mostra e pedaços de madeira sem acabamento) – que, segundo 
William Tucker (2001), consistiu no primeiro impulso libertário de temas (rompendo 
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com a representação) e de materiais.  Essas experiências profícuas influenciaram Tatlin e 
o construtivismo russo. Braque também realizou experiências escultóricas em papel, em 
1912 (peças que hoje estão perdidas). 

Após 1920, Picasso passou a trabalhar com ferro soldado, material mais durável, 
em colaboração com Julio González. Nesses trabalhos incorpora também objetos e peças 
do cotidiano, em assemblages como Cabeça de mulher (1929-1930), feito com coadores 
de metal, mola e peças de ferro, pintados. Em 1944, unindo apenas um guidão e um 
selim de bicicleta, Picasso criou a obra Cabeça de touro. Em ambas as obras, do período 
em que manteve contato com os surrealistas, pode se perceber um tema recorrente em 
Picasso: o das máscaras, que é coincidentemente significativo para nossa análise. A sim-
bologia da máscara encontra correspondência com o próprio gesto da apropriação de 
objetos: sem deixar de ser o que é originalmente, o objeto se reveste “magicamente” de 
novos significados, a partir da sua inserção no contexto da arte, uma nova realidade que 
torna a primeira já inacessível diretamente.

O movimento Dadá trouxe outra perspectiva na incorporação de materiais e ob-
jetos retirados do cotidiano. Os ready-made de Duchamp eram escolhidos com indife-
rença estética entre uma infinidade de objetos industrializados e, nesse gesto extremo 
de despersonalização e destruição da narrativa da obra, denunciavam ironicamente a 
arbitrariedade e o fetichismo no campo da arte. As construções Merz de Schwitters, por 
sua vez, incorporavam objetos sem valor e descartados. A principal diferença entre Dadá 
e cubismo, ao lidar com os materiais prosaicos, é que os cubistas construíam uma es-
pacialidade (ainda que deliberadamente fragmentada, reside o princípio compositivo), 
enquanto os dadaístas a destruíam por acumulação, ou, ao contrário, por esvaziamento 
através da negação de valor. Da vertente Dadá desdobraram-se poéticas que chegam aos 
dias de hoje, explorando as possibilidades de operar com objetos industrializados em 
geral, e com os descartados, em particular. Sem procurar reduzir tais propostas à esco-
lha dos materiais, gostaria de sublinhar que este é um aspecto propositalmente realçado 
aqui, para compor o panorama da análise cultural em jogo. 

As pesquisas de colagem e assemblage cubistas e dadaístas deram abertura para 
experimentações subsequentes, como a subversão do cotidiano através de uma gramá-
tica de estranhamento na conexão de objetos díspares na escultura surrealista (especial-
mente em Man Ray, Oppenheim e Joseph Cornell). Tais experiências visavam possibili-
tar ao observador um jogo de associações e metáforas através de fantasias pessoais.

O Novo Realismo francês, surgido na década de 1960, efetuou experiências com 
objetos prosaicos: Arman utilizava a estratégia da acumulação, enquanto César Baldac-
cini, a da compressão (esculturas feitas a princípio com peças e fragmentos descartados 
de automóveis – ruínas frescas de uma civilização industrial – e, posteriormente, com 



52

diversos materiais). Outra questão trazida simultaneamente foi a da fragilidade da ma-
téria – por exemplo, na obra de Alberto Burri, precursora da Arte Povera italiana. Com 
trabalhos que incorporavam pedaços de sacos de aniagem rasgados, madeiras queima-
das e ferro oxidado, Burri questionava a hierarquia dos materiais e a ideia de perenidade 
na arte. O Fluxus, o Neodadá e a Pop Art foram manifestações que desdobraram o gesto 
e ironia duchampianos, especialmente no contexto da sociedade estadunidense, onde o 
consumo de artefatos industrializados tornava-se sua marca cultural, na década de 1960. 
Devemos também levar em conta que o próprio Duchamp viveu em Nova York, de 1915 
até sua morte em 1968, influenciando essa geração. 

O crítico Pierre Restany (1979, p.82-83), captando as transformações que ocor-
riam na arte naquele período, assinalou tal processo como uma necessidade de transfor-
mação morfológica da arte na sua relação com o mundo:

As transformações morfológicas do mundo moderno nos solicitam, 
todavia, a todo momento. Para prestar contas de todos os desen-
volvimentos, de todas as descobertas, de todas as mudanças, sen-
timos necessidade de ampliar nosso âmbito expressivo, levá-lo a 
um outro nível. Nossa compreensão do universo necessita daí em 
diante de abordagens mais imediatas e mais diretas. Os processos 
clássicos e os sistemas narrativos anteriores constituem um aparato 
demasiado pesado, e insuficientemente elástico, pois não resiste ao 
desencadeamento da afetividade criadora. 

O homem de hoje é um homem ébrio de progresso e de velocidade e 
que pretende, ao se exprimir, completar e rematar sua conquista do 
mundo. A urgência expressiva identifica-se com a apropriação do 
real, sempre mais direta e mais total. No contexto da expressividade 
atual, os ready-made ganham novo sentido: eles traduzem o direito 
à expressão de todo um setor específico da atividade moderna, o da 
cidade, da rua, da fábrica, da produção em série. A jovem geração 
americana tinha de ser especialmente sensível a essa extensão do 
poder expressivo do objeto industrial.

[...]

O gesto anti-arte de Duchamp carregava-se de positividade. O rea-
dy-made já não era o cúmulo da negatividade dadá, mas o elemento 
morfológico que servia de base para o estabelecimento de um novo 
repertório expressivo.

O ready-made já nasce híbrido, daí seu paradoxo, porque carrega uma informação 
prévia, alheia às idiossincrasias do artista – o valor da produção impessoal industrializada 
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e a finalidade meramente utilitária, que é confrontada com códigos estéticos que lhe são 
estranhos e incorporados no gesto de transposição para o contexto da arte. Esse embate 
é um jogo intercultural, um choque semiótico, um processo de hibridação dos códigos 
catalisados pelo objeto transposto. Sua ironia é revelar que a “grande arte”, essencializa-
da por uma série de concepções metafísicas e elitizadas por discursos intelectualmente 
refinados, que promulgam sua autonomia, também é por si um meio híbrido.

Tal desenvolvimento do gesto fundado pelo ready-made e pela assemblage vem 
tomando corpo e abrangendo crescentemente as práticas artísticas, confirmando aqui-
lo que Restany detectou como necessidade morfológica, diante da disponibilidade dos 
materiais em um mundo urbano industrializado, que configura a paisagem cultural com 
que o artista se defronta. Desde a década de 1980, tais práticas dominam a cena artística 
dos meios tridimensionais. Uma série de instalações do artista britânico Tony Cragg, 
por exemplo, consistiu em acumular fragmentos de objetos de plástico e agrupá-los por 
cor, criando arranjos de figuras (geralmente humanas em escala natural) no chão ou na 
parede do espaço expositivo, como um mosaico.

Entre os artistas brasileiros, podemos citar vários exemplos. Nelson Leirner, com 
uma produção diversificada desde a década de 1960, desloca objetos do uso cotidiano 
e apropria-se de elementos da cultura popular brasileira. Farnese de Andrade, a partir 
de 1964, criou objetos e assemblages com elementos coletados nas praias e aterros, ou 
comprados em lojas de objetos usados e depósitos de demolição, entre os quais: pedaços 
de bonecas, imagens religiosas, redomas de vidro, armários, oratórios e fotografias an-
tigas da própria família, que combinava numa estética surrealista com uma densa carga 
expressiva. Barrão, em uma série de assemblages irônicas, reúne objetos domésticos, e 
em outra série, cria peças inusitadas colando pedaços de louça quebrada como bibelôs 
em formas de animais, xícaras, bules. Afonso Tostes elabora esculturas em diálogo com 
o espaço onde são inseridas, com madeiras recuperadas de demolições e canteiros de 
obras, e Ronald Duarte, além das ações em espaços públicos, tem uma produção artística 
com garrafas PET.

Casos periféricos ao sistema de arte: a produção de Bispo do Rosário e 
a Casa da Flor de Gabriel Joaquim dos Santos

De modo análogo ao desafio de Duchamp (que simulou ser um outsider da arte, 
refugiando-se no mundo do enxadrismo e jogando com discursos e operações “anti-
-artísticas”), podemos lembrar casos em que está presente o gesto de ressignificação de 
objetos – especialmente dos descartados – em práticas que a princípio não eram con-
sideradas artísticas nem pelo autor, nem pela sociedade, tendo uma posterior incorpo-
ração nos códigos de arte a partir das percepções renovadas pelas tendências contem-
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porâneas, a partir da década de 1960. Entre tais casos, destaca-se o de Arthur Bispo do 
Rosário, cuja estética contém afinidades com várias vanguardas mencionadas: a ideia de 
acumulação de Arman, o questionamento do valor material da Povera, a arte conceitual, 
a elaboração de um mito pessoal (cujos arquétipos fundamentam a “obra”). Ficamos 
tentados a comparar, por exemplo, sua Roda da Fortuna à Roda de Bicicleta de Duchamp. 
Mas inserir Bispo do Rosário em códigos restritos da arte seria trair o confronto que sua 
obra exerce sobre uma sociedade cujas regras foram responsáveis por sua condição de 
exclusão; seria eliminar o paradoxo de uma leitura que se quer também híbrida e avessa 
às cristalizações conceituais. Leitura híbrida que opere, mais que com uma arte do in-
consciente (ou arte dos loucos), com o inconsciente da arte. 

Interessa particularmente assinalar os processos e os materiais constituintes da 
poética de Bispo do Rosário: recolhia até os mais vulgares objetos – sucatas, embala-
gens, vasilhames, farrapos dos uniformes – no lixo da Colônia Juliano Moreira, no Rio 
de Janeiro, onde esteve internado em condição de isolamento por cinquenta anos. Essa 
matéria prima era agrupada e reutilizada. Os restos de panos eram desfiados e bordados, 
dando origem a textos e desenhos em mantos e estandartes. Nenhum objeto à volta de 
Bispo parecia escapar de sua “captação” do universo, que se dizia incumbido por Deus de 
registrar e reordenar: pentes, escovas de dente, canecos de alumínio, talheres, tudo era 
agrupado, numerado, “inventariado” e disposto sobre painéis que Bispo chamava de “vi-
trines”. Desta forma, a “missão divina” de reconstruir o universo a partir de um mundo 
que é dado num entorno caótico (a loucura seria um espelho, que reflete e inverte?), da 
reorganização de seus signos (incluindo as palavras) em uma nova sintaxe, criando com 
ela uma narrativa intersticial e não linear, metaforiza o caráter do fazer artístico.

Fragmentos do cotidiano em restos inutilizados e abandonados também estão 
presentes nos cacos e cacarecos que compõem a Casa da Flor. Obra de bricolagem arqui-
tetônica, foi construída em estrutura de pau-a-pique e pedras a partir de 1912, em São 
Pedro da Aldeia (litoral do Estado do Rio de Janeiro), por Gabriel Joaquim dos Santos 
(1892-1985), trabalhador semi-analfabeto das salinas da região, que nunca frequentou 
uma escola. De 1923 a 1985 (ano de seu falecimento), Gabriel foi incorporando, em sua 
casa, materiais recolhidos no lixo doméstico e no refugo de obras de construção civil, 
segundo ele, guiado por Deus através de sonhos. Cacos de cerâmica, de louça, de vidro, 
de ladrilhos, velhos bibelôs, lâmpadas queimadas, conchas, pedrinhas, correntes, tampas 
de metal, manilhas, faróis de automóveis e outras “quinquilharias” eram garimpados em 
montes de detritos. Esses materiais davam origem a ornamentos externos e internos (em 
formas orgânicas, representando vegetais como flores, folhas e frutas), a esculturas e 
colunas com figuras fantásticas, e ao próprio mobiliário da casa (estante, bancos, armá-
rios). Gabriel dos Santos usava técnicas de alvenaria e mosaicos para agregar os diversos 
elementos. 
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Tão intrigante quanto a produção de Bispo do Rosário, a carga expressiva da Casa 
da Flor aglutina estéticas próximas de Gaudí, do barroco e do surrealismo, mas o ges-
to da coleta de material no lixo e sua aplicação na arquitetura remete à Merzbau de 
Schwitters, embora não se baseie na indiferença niilista dadá. Este tipo de classificação 
estilística é apenas um vago exercício acadêmico, ainda distante da realidade orgânica a 
brotar espontânea e continuamente das mãos de Gabriel Joaquim dos Santos: enquanto 
ele viveu, a casa era um organismo vivo em permanente transformação. O teor onírico e 
lúdico do seu processo era sintetizado em suas próprias palavras: “Esta casa não é uma 
casa, isto é uma história, é uma história porque foi feita por pensamento e sonho”.15

A ressignificação de objetos no design dos Irmãos Campana
Assim, como ocorre o fenômeno da ressignificação de objetos industrializados 

por um artesanato anônimo e disperso, esses materiais também aparecem em produtos 
de design autoral, como os móveis e objetos utilitários dos irmãos Fernando e Hum-
berto Campana. Seus projetos são híbridos em vários sentidos: incorporam o artesanal 
ao industrial (um processo onde são previstas etapas artesanais na produção industrial, 
invertendo o artesanato popular que aproveita materiais industriais); aglutinam o de-
sign e a arte, tanto em termos de processo criativo quanto de fruição do público (como 
obras de arte, as peças possuem títulos e expressam conceitos e relações metafóricas – 
possuem uma preocupação com o significado que vai além da funcionalidade da peça, 
assim como uma elaboração formal escultórica); o cotidiano e elementos da cultura po-
pular são mesclados a códigos eruditos de arte; combinam materiais nobres com sim-
ples, comuns e baratos; materiais industriais e naturais (vime, galhos de jabuticabeira, 
bambu) são unidos em várias peças.  

O caráter experimental e artesanal do trabalho dos irmãos Campana gerou, no 
início da carreira (final da década de 1980) algumas peças únicas ou produções em 
quantidade limitada, com uma qualidade mais artesanal que industrial. Uma peça em-
blemática da dupla é a cadeira Favela (1990), feita com pedaços de sarrafos encontrados 
na rua, rusticamente sobrepostos com pregos aparentes. 

Junto a estruturas tubulares de alumínio, aço inoxidável ou ferro, os irmãos Cam-
pana agregam materiais simples e comuns, de pouco valor comercial, que conferem jus-
tamente o caráter inusitado e um toque de humor: tal qual espécies de ready-made às 
avessas, subvertem seu próprio desvalor, através da força estética do rigor formal a que 
são submetidos. Cadeiras, poltronas, mesas, biombos, luminárias, fruteiras são feitos 

15  Depoimento de Gabriel Joaquim dos Santos, recolhido pela pesquisadora Amelia Zaluar. Disponível em: 
<http://www.casadaflor.org.br/depoimentos.htm>.
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com cordões de algodão, papelão corrugado, pedaços de madeira, carvão, mangueira 
plástica, plástico bolha, tiras de feltro, retalhos de tecido e de plásticos coloridos, borra-
cha E.V.A., papel de seda; e compostos por objetos como martelos de borracha, ralos de 
P.V.C., bichos de pelúcia, bonecas de pano.  

Em depoimentos à imprensa, os irmãos Campana admitem que foi necessário um 
processo de adaptação entre os processos de fabricação industrial e de fabricação arte-
sanal. Objetos onde existem materiais trançados, emaranhados ou entrelaçados (como 
mangueiras plásticas, cordões e antenas de TV), fizeram com que a indústria incorpo-
rasse um trabalho manual. Fernando Campana declarou: “Durante todo esse tempo eu 
acho que a gente foi criando um diálogo, uma aproximação: entendendo também os 
processos industriais e fazendo a indústria entender o processo artesanal”.16  

A cadeira Favela e outras peças traduzem uma identidade brasileira não tanto 
pela temática, mas pelo que Fernando Campana define como “caráter de descobrir be-
leza onde não tem” – a mesma sensibilidade que movia Gabriel Joaquim dos Santos, ao 
transformar cacos e detritos, a princípio feios, em formas intrigantemente belas na Casa 
da Flor (característica presente de forma peculiar em cada uma das outras manifesta-
ções acima mencionadas). E também, como na Casa da Flor, mas em outro modo, ciclo 
e registro, as criações dos irmãos Campana contêm uma organicidade, “um caráter de 
imprecisão e imperfeição”, um dado não racional nesses emaranhados de fios ou sarrafos 
anarquicamente justapostos, que se contrapõe, de certa forma, à lógica industrial, e que 
escapa ao controle do desenho projetado. Fernando Campana o define como “caos or-
denado”, o que nos remete também analogamente ao processo de Bispo do Rosário, em 
termos de intencionalidade.

O espírito bricoleur e a ludicidade assumida dos Campana são detonadores do 
processo criativo interagindo com seu ambiente. Em entrevista a Julana Monachesi 
(2007), Humberto Campana declarou:

Sempre tem um paralelo com uma coisa de infância, aquele incon-
formismo de criança que pega os brinquedos e começa a revirar. Eu 
e o Humberto fizemos isso, não de desmontar, de ser professor Par-
dal, mas pegar os objetos e ficar imaginando no que eles poderiam 
se transformar: pegar o despertador, virar e fazer um disco voador. 

16  CAMPANA, Fernando, entrevista para MONACHESI, Juliana. (Colaboração para a Folha de S.Paulo). 
Confira entrevista com os designers Fernando e Humberto Campana. Folha Online (postado em 28/07/2007). 
Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/folha/ilustrada/ult90u312713.shtml>. Acessado em: 
15/10/2008.
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É uma experiência de tentar mudar o estado das coisas. É como ol-
har isso aqui [aponta o tampo da mesa feito de ralos de plástico] e 
começar a pensar: o ralo não serve só para escoar água, você pode 
comer no ralo. Acontece muito de, quando a gente vai produzir uma 
peça, ela ganhar uma perversidade depois, o conceito vem depois. 

O jogo de transmutação de significados, a partir de uma fantasia pessoal desper-
tada pelas características morfológicas dos objetos, traz esse caráter infantil em que o 
lúdico e o perverso se expressam, através da subversão da ordem das coisas. O que se 
torna ainda mais significativo pelo fato de dois irmãos estarem “brincando” juntos.

Por causa desse teor transgressivo, os irmãos Campana enfrentaram resistência 
por parte da indústria nacional em produzir seus projetos. O processo nômade de fabri-
cação da cadeira Favela, por exemplo, ilustra essa contradição acentuada pelo percurso 
que acabou tomando em um mundo de capital globalizado. Em 1990, apenas duas ca-
deiras Favela, que eram protótipos produzidos no estúdio dos Campana, foram vendidas 
a 500 reais cada. Em 2008, a peça já era produzida pela empresa italiana Edra e vendida 
por 3000 euros. O consumidor brasileiro tem que importar um produto concebido por 
designers nascidos na cidade de Brotas (interior de São Paulo) e fabricação italiana, com 
mão-de-obra brasileira da região das Missões (Rio Grande do Sul), em Santo Ângelo 
(cuja comunidade de 3000 habitantes é de origem alemã), e que ironicamente tem a fa-
vela como signo de representação.  Como bem assinala Peter Burke (2003), o hibridismo 
não deve só ser celebrado, mas percebido em um problemático campo de relações de 
forças desiguais (neste caso, econômicas e culturais). Fernando Campana lamenta que 
os brasileiros tenham, mediante os caminhos tortuosos do mercado globalizado, que 
pagar caro pelo produto. 

O hibridismo dos irmãos Campana também diz respeito a suas referências e mé-
todos de coleta de material físico e simbólico, em atento contato vivo com a urbe (por 
exemplo, em caminhadas pelo centro de São Paulo). Maria Helena Estrada (2003) as-
sinala que em seu processo de criação, “Fernando e Humberto andam pela cidade, são 
atraídos por vendedores de rua e por lojinhas de bric-a-brac, tiram do cotidiano popular 
a inspiração para suas criações, percorrem o mundo e retornam para o campo, para Bro-
tas, a cidadezinha onde cresceram”. 

Aproveitamento de materiais no artesanato urbano
Notamos a atenção dos irmãos Campana às heranças do artesanato tradicional 

e à incorporação do artesanal ao processo industrial de fabricação de móveis e utensí-
lios. Esses procedimentos peculiares da dupla encontram eco em práticas anônimas de 
apropriação e reciclagem de materiais. No meio urbano, podemos observar produções 
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por diversos segmentos sociais com aproveitamento de retalhos, jornais, revistas, pneus, 
latas, garrafas PET (politereftalato de etila), papelão, embalagens plásticas e de isopor. 
Esses materiais se transformam em bonecas, colchas, almofadas, tapetes, móbiles, lam-
parinas, funis, vasos de plantas, cestos, caixas, móveis e outros utensílios.

Em ensaio publicado na revista Artesanias del Brasil (1995), Rosza vel Zoladz de-
tecta uma reconversão de usos e significados dos objetos, com qualidades ambivalentes 
de permanência e transformações em sua morfologia. A ambiguidade de sentidos dos 
objetos feitos com material reciclado advém da memória do uso e significado original, 
em contraste com o novo destino do objeto, a partir de sua apropriação transformadora 
pelo artista ou artesão. A reconversão de formas e funções a partir da reciclagem de ma-
teriais diz respeito à adaptação de saberes tradicionais a contextos urbanos e a materiais 
industrializados, congregando o plano material e o imaterial na produção de artefatos 
culturais. Podemos assinalar, portanto, a característica de hibridismo cultural presente 
nos objetos industrializados que são ressignificados em processos artesanais e artísticos. 
De modo geral e como princípio, Canclini (2003, p. 2) define hibridação como “pro-
cessos sócio-culturais nos quais estruturas ou práticas discretas, que existiam de forma 
separada, se combinam para gerar novas estruturas, objetos e práticas”.

No caso dos artefatos produzidos com sucatas, verificamos o hibridismo entre o 
tradicional (ou arcaico) e a modernidade industrializada. Maffesoli (2008, comunicação 
oral) resgata o sentido etimológico original da palavra derivada de arché – raiz –, desig-
nando o que está na base subterrânea do social, que é “radical” enquanto pensamento 
fundado no vivido, nutrido pelo “húmus”, substância simbólica, configurando alicerces 
invisíveis. Tal enraizamento, na sua organicidade, é dinâmico, e remete a um imaginário 
coletivo. A vitalidade do cotidiano, do mundo superficial aparente e de seus rituais, é 
nutrida pela invisibilidade profunda das raízes. Assim, o sentido de arcaico não seria 
exatamente o de uma retrospecção, mas de uma prospecção. O arcaico, no caso das prá-
ticas artesanais, se dá através dos modos de compartilhamento das técnicas, sem tabu 
com a cópia, tornando determinadas criações anônimas e difundidas no grupo (ou entre 
diversos grupos, com o alcance dos meios de comunicação, além das possibilidades de 
transporte e visibilidade dos produtos no meio urbano). A despreocupação com o valor 
de autoria une as pontas do arcaico e do contemporâneo. Para Maffesoli (2007, p. 45-50), 
“tecnologia e arquétipos convivem bem, [...] há uma sinergia do arcaico com o desenvol-
vimento tecnológico”, o que coloca entre parênteses a hipótese de Canclini (2000) sobre 
“entradas e saídas da modernidade”.  O moderno é incorporado, deglutido pelo arcaico.

Como o processo de reconversão se dá através da utilização de métodos e es-
tratégias artesanais anônimas, próprias da estética popular pré-moderna, utilizando-se 
de materiais modernos, industrializados, podemos dizer que o dado moderno se tor-
na memória, enquanto o arcaico é o elemento transformador presente, que o suplanta 
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através de apropriação e ressignificação. A interferência do artesanal sobre o industrial, 
invertendo a lógica da produção em série e o destino funcional planejado do objeto, bem 
como substituindo o descarte pelo aproveitamento do material, constituem os valores de 
hibridismo agregados pelo processo aos produtos. 

Entretanto, a classificação da produção de artefatos através do aproveitamento de 
sucatas em uma estética popular é complexificada pelo contexto cultural multifacetado 
do meio urbano, que torna as classificações maleáveis. O acesso a mostras, museus17 e 
imagens de obras de arte veiculadas por diversas mídias (eletrônicas, digitais ou im-
pressas), a exibição de objetos com design artístico em vitrines de lojas e a circulação 
de imagens publicitárias evitam que se possa falar em guetos culturais na cidade. O que 
ocorre é uma interculturalidade de múltiplos códigos, através dos quais diferentes inter-
pretações e reconversões criativas engendram a produção e os usos de uma variedade 
de artefatos. 

Em suma, a multiplicidade estética urbana flui e gera contaminações, por meio 
das quais ocorrem ressignificações, apropriações, reconversões. Essa dinâmica se dá de 
forma assimétrica, dependendo da direção dos fluxos em relação aos grupos produto-
res e consumidores: produção popular para consumo popular; produção popular para 
consumo turístico; produção popular para consumo das camadas médias e elevadas lo-
cais; produção das camadas médias e elevadas para consumo das próprias; produção 
das camadas médias e elevadas para um mercado internacional; produção de designers 
profissionais para consumo popular ou de massa. Há que observar que alguns desses 
fluxos são dispersos e multidirecionais, tornando a análise mais complexa que o encaixe 
nessas categorias.

Dos múltiplos deslocamentos e hibridizações dos artefatos-signos aos 
contextos de arte-educação

A característica em comum, assinalada entre os vários casos acima citados, reside 
na utilização de materiais do cotidiano, fabricados industrialmente, em variações de es-
tado (novos, usados, descartados como lixo, inteiros ou quebrados). Duchamp e Picasso, 
através da assemblage e do ready-made, promoveram gestos fundadores que abriram 
caminho para explorar o universo dos objetos industriais enquanto fonte material de 
arte. Rompendo com a tradição do fazer artístico de modo que técnica, representação, 
suporte e matéria-prima deixam de serem as vias de constituição da linguagem, pode-

17  Os programas educativos de museus e espaços culturais, com atendimento de visitas de grupos de es-
colas públicas tem particularmente contribuído para ampliação ao acesso direto de camadas populares a 
exposições de arte.



60

-se considerar, principalmente no caso de Duchamp (já que Picasso ainda tinha uma 
preocupação plástica construtiva), tal ato como uma transgressão radical. Seu caráter 
fundador, portanto, advém de que a transgressão propiciou uma renovação dos códigos 
da arte. Estabelecidos esses novos códigos, abriu-se um leque de possibilidades ainda em 
curso na arte, no artesanato e no design contemporâneos.

Seja na produção artesanal anônima, ou nos registros de arte autoral, o uso cres-
cente da apropriação de artefatos industriais (incluindo a imagem eletrônica, digital e 
impressa), em detrimento de técnicas tradicionais, como a pintura de cavalete e a escul-
tura a partir de matéria-prima bruta (que persistem com renovação estética influencia-
da pelo cenário geral), indica nada mais que uma sensibilidade do tempo. Artistas não 
usam mais esse tipo de material como veículo de transgressão (ou seja, não é esta carac-
terística por si mesma, como o foi em Duchamp, que determina o caráter transgressor de 
uma obra), senão o oposto: agem dentro dos códigos vigentes, ou seja, em coerência com 
a sociedade em que vivem – urbana e materialmente industrializada. Qual seja a postu-
ra do artista, crítica ou celebratória, o sentido de sua obra se insere em uma paisagem 
cultural, opera com dados da sua realidade histórica, com a disponibilidade material e 
simbólica do tempo e espaço em que vive.

A presença de materiais banais do cotidiano – objetos produzidos anonimamente 
em série para consumo em massa – entra em choque com o valor áurico que envolve 
miticamente a criação artística e seu produto, a obra de arte. De Duchamp a desdobra-
mentos posteriores, os artistas tiram partido crítico da carga irônica que emana desse 
choque. Essa interpenetração entre o “áurico”, o massivo e o tradicional popular torna as 
produções artísticas contemporâneas múltiplas e híbridas.

A multivocalidade dos artefatos híbridos, a contradição entre o áurico e o não 
áurico, e entre o arcaico e o moderno, dizem respeito à impossibilidade da síntese dia-
lética, que corresponderia a um fechamento em uma forma conciliatória e totalizante, 
eliminando as contradições que lhe deram origem. Ao contrário, a contradição e o con-
flituoso estão no cerne do hibridismo: há uma incompletude e um multifacetamento que 
Canevacci (1996) chama de “dialética sincrética”. Portanto, não há melting pot, caldeirão 
cultural, onde a mistura resultaria em uma forma única, mas a sua imagem correspon-
dente seria a do mosaico, ou da salada:

O que a dialética sintética limpa, ordena, supera, a dialética sincré-
tica suja, desordena, mistura, fragmenta e sobrepõe. Transfere. No 
sincretismo cultural, a montagem ou a colagem cabem na própria 
metodologia da pesquisa e da representação. A hibridação das cul-
turas favorece a proliferação de possíveis dialéticas-patchwork, onde 
os tecidos policromos (“retalhos” reciclados), com os quais repre-
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senta o evento cultural, coexistem sem superações. (CANEVACCI, 
1996, p. 39)

Ironicamente, a forma como objetos corriqueiros são convertidos em arte poten-
cializa o valor áurico e autoral da obra. Isso ocorre nas produções valorizadas por sua 
singularidade, incluindo a Casa da Flor, a obra de Bispo do Rosário ou a dos irmãos 
Campana. O desprestígio do material, por contraste, realça o valor da inteligência artís-
tica na operação de ressignificação, contribuindo para reforçar a mística do autor de tal 
façanha mágica ao converter o cotidiano comum ou até o renegado (lixo) em arte.

Em suma, os jogos metafóricos, metalinguísticos e associativos propiciados pela 
utilização de objetos cotidianos na arte é uma operação espaço-temporal. O objeto é 
portador de um valor no universo cotidiano, que através de sua transposição para a 
linguagem artística, torna-se memória. Ocorre então uma metamorfose de natureza se-
miótica, que se dá por ambiguidade entre a memória do objeto e o novo contexto em 
que é inserido, recodificando-o. Sua posição espacial (Duchamp, por exemplo, altera-
va a posição convencional dos objetos ao transformá-los em ready-made), sua inserção 
ambiental, sua combinação com outros objetos ou sua disposição para a relação com o 
observador conformam a moldura cultural em cujo “círculo mágico” ocorre uma trans-
posição de valor simbólico e significado do objeto. A interferência no signo original é 
uma espécie de contracomunicação.

Embora com outro destino final, tal processo não se diferencia do aproveitamento 
dos materiais no artesanato urbano contemporâneo: há uma reconversão de significados 
e usos – no caso dos objetos legitimados como arte, para função puramente estética e 
apartada do cotidiano; no caso dos objetos artesanais reciclados, agrega-se à estética, a 
finalidade utilitária nova, de forma que o objeto é reconduzido ao cotidiano, em novo 
uso e forma. Em ambos os casos, a ação humana – que transforma o objeto e lhe atribui 
novos significados – é a marca do corte temporal entre a memória e o novo, ambivalen-
temente portados nesses objetos.

Mais que uma entronização do objeto, as estratégias de reconversão operam criti-
camente e colocam no centro do processo o ser humano, e é de sua diversidade cultural 
que advém a possibilidade de engendrar hibridações, nesses trajetos entrecruzados. Há 
que advertir, no entanto, que esses processos são abertos e nunca o todo se completa: 
sempre fica algo de fora (que não se deixa hibridizar), como também fica faltando algo, 
ou seja, a hibridação não chega a nenhuma síntese, sua “dialética sincrética” (nos termos 
de Canevacci), vai se reordenando em novos arranjos, incorporando novos elementos e 
abandonando outros, e se estrutura numa sintaxe complexa e em movimento contínuo 
no fluxo das relações sociais.
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Portanto, a fim de contextualizar o uso de sucata em projetos artístico-pedagógicos, tor-
na-se necessário uma articulação com tais procedimentos fora do ambiente de institui-
ções educacionais, em um meio social mais amplo. Assim, o conhecimento da aplicação 
da reciclagem de sucatas – em obras de arte, produtos artesanais para uso cotidiano, 
cenografia, carnaval, moda – pode ampliar os sentidos de sua utilização na escola e em 
outros contextos pedagógicos, através de vínculos afetivos, cognitivos e identitários. Em 
sua significação culturalmente codificada, as características de hibridismo – embora tor-
nem complexos os sentidos contidos nos processos de fabricação, nas soluções morfoló-
gicas e metamorfoses dos objetos – facilitam com relação às múltiplas possibilidades de 
nexo com a diversidade cultural urbana. 

A ampliação da significação também suscita um incremento de possibilidades 
de experimentação com os materiais. Ainda que o motivo da opção pela utilização de 
sucatas seja o da precariedade de recursos materiais, há que considerar o desafio criativo 
e estético ao se lidar com a incompletude e com o imprevisível. Exercita-se o estar dispo-
nível diante do disponível, estimulando a exploração de potencialidades insuspeitadas 
nas qualidades dos objetos e suas transformações pela criatividade humana. 

A reciclagem de materiais, portanto, ultrapassa o que poderia denominar-se “es-
tética do precário”, para tornar-se um desafio às possibilidades de combinações de usos, 
significados, funções e formas, revelando-se excelente exercício criativo, movido, con-
forme Zoladz (1995, p. 216), pela “incessante busca de satisfação da Kunstwollen; o dese-
jo de beleza se expressa no fazer”. Sua utilização vai além do discurso ecológico e econô-
mico, quando adquire relação com os conteúdos propriamente artísticos, cujo foco não 
deve ser perdido, enquanto objeto específico desse campo disciplinar.

Há também que assinalar considerações acerca do corte crítico efetuado pelas 
operações de aproveitamento de materiais industrializados descartados. Os objetos são 
aí consumidos através de uma reversão do mercado e do fetiche da mercadoria, já que há 
o aproveitamento do residual desse mercado. O próprio processo de produção é reverti-
do: produz-se para o próprio consumo (no caso do contexto educacional), transforman-
do o indesejável (lixo) em desejável.18 Ao reconsumir o que deixou de ser consumido, 
mediando esse processo por ação própria, elimina-se também a alienação da atividade 
produtiva. 

No contexto da arte-educação, podemos resumir a densidade contida nas opera-
ções de ressignificação e transformação das sucatas através de reflexões de Walter Ben-
jamin (2002) acerca do caráter subversivo da criança, aliado ao aspecto de prazer, na sua 

18  No caso analisado na pesquisa de doutoramento, tratava-se da confecção de brinquedos.
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perversidade infantil: ela não se contenta com as coisas como são dadas, tem necessi-
dade de quebrar e remontar, por exemplo, ou simplesmente alterar os signos através da 
fantasia.

Significa dizer que, da ludicidade infantil ou adulta, às bricolagens caseiras e anô-
nimas, até práticas profissionais de artesanato e arte, é possível inserir procedimentos 
alternativos e críticos em relação aos fluxos dominantes de produção e circulação de 
mercadorias, marcados pela descartabilidade e pela ideologia de consumo voraz e in-
cessante. As operações de ressignificação de objetos industrializados descartados consti-
tuem, portanto,  possibilidades de negociar e subverter os significados e usos atribuídos 
aos artefatos e impostos à sociedade. 

Particularmente, é interessante observar o aproveitamento de materiais industria-
lizados descartados como constituinte de criações estéticas das classes populares, e sua 
utilização no contexto educacional dessas mesmas classes. Para o professor de arte, tal 
estratégia torna-se também uma importante alternativa diante da precariedade de recur-
sos materiais nas escolas públicas. Observa-se que não é esta precariedade que constitui 
o fator determinante da qualidade do trabalho, e sim o preparo do professor e as intera-
ções no ambiente da aula. Inclusive porque as poéticas contemporâneas não se funda-
mentam sobre o valor do material, mas na operação conceitual que se faz com qualquer 
material – que pode até ser o próprio corpo do artista, ou o corpo social, ou ainda a 
mensagem veiculada e compartilhada com acréscimos participativos em diversos meios, 
como o eletrônico.

Tomamos as manifestações artísticas legitimadas pelo sistema oficial de arte não 
como modelo, mas como uma entre outras manifestações de poéticas e processos de 
criação. Assim como as considerações aqui colocadas pressupõe uma desierarquização 
dos materiais, urge corresponder uma desierarquização dos produtores e seus processos, 
reconhecendo a multiplicidade estética dos diversos grupos socioculturais, e nas rela-
ções de interação entre eles. Considera-se, para o efeito dos argumentos apresentados, 
o artesanato não como uma “arte menor”, mas sua característica de saber coletivo aceita 
como arte legítima; ao mesmo tempo, sem formulações essencialistas e compreendido 
na dinâmica histórico-social, o que possibilita a inclusão dos artefatos produzidos por 
grupos urbanos com materiais industrializados. 

Desta forma – percebendo os artefatos como materiais disponíveis na vida con-
temporânea, e os sujeitos não apenas como consumidores, mas como potenciais autores 
coletivos e individuais que recriam sentidos para tais materiais –, espera-se contribuir 
com percepções e reflexões sobre práticas corriqueiras e talvez insuficientemente ex-
ploradas, de utilização de descartes de produtos industrializados em contextos de arte-
-educação.
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Arteterapia & artes visuais: 
aproximações contemporâneas

Robson Xavier da Costa

Resumo
Este ensaio objetiva discutir teoricamente a relação entre a arteterapia e as artes 

visuais, a partir da leitura comparativa dos procedimentos desenvolvidos pelo artetera-
peuta, comparados analogicamente com práticas comuns do contexto das artes visuais.  
Utilizamos como base teórica, a abordagem analítica e simbólica de Jung  (2005); os 
conceitos da arteterapia em Paín (2009) e Ciornai (2004); de arte contemporânea em 
Cauquelin (2005) e Chocchiarale (2006). Como método, trabalhamos com a argumenta-
ção teórica, comparando literatura e práticas profissionais do arteterapeuta. A partir da 
argumentação central do texto, consideramos que, é fundamental garantir a formação 
adequada na área de artes visuais para os profissionais oriundos dos cursos de formação/
especialização em arteterapia no Brasil, visando equilibrar a dicotomia entre os conteú-
dos e práticas em psicologia e em artes visuais ministrados nesses cursos no pais. 

Palavras-chave: Arteterapia. Artes Visuais. Arte Contemporânea.

Abstract
This paper discusses theoretically the relationship between art therapy and 

the visual arts, from the comparative reading of the procedures developed by art 
therapist, analogically compared with common practices of the context of the vi-
sual arts. The base of the  symbolic and  theoretical and analytical approach it is Jung 
(2005); the concepts of art therapy in Paín (2009) and Ciornai (2004); and con-
temporary art in Cauquelin (2005) and Chocchiarale (2006). The method of work 
with the theoretical argument, comparing literature and practices of the art thera-
pist. From the central argument of the text, we believe, is crucial to ensure adequate 
training in the field of visual arts for professionals from the training courses/special-
ization in art therapy in Brazil, aiming to balance the dichotomy between content 
and practice in psychology and visual arts taught in these courses in the country.
 
Key Words: Art Therapy. Visual Arts. Contemporary Art. 
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1. Artes visuais e arteterapia

O mundo artístico atual legitima o uso metafórico da palavra “arte” 
em terapia. A arteterapia é em conseqüência a instituição que faz da 
arte uma metáfora, um lugar social onde o indivíduo age “como se” 
fosse artista (PAÍN, 2009, p. 17). 

O conhecimento das artes visuais é central na formação do arteterapeuta, a 
compreensão da diversidade do conceito de arte em diferentes períodos históricos e as 
possibilidades da utilização da arte contemporânea como recurso para a práxis no set-
ting arteterapêutico podem ser vistos como diferenciais na atuação do arteterapeut19. 
Considerando que inúmeros arteterapeutas no Brasil são profissionais emergentes dos 
cursos das áreas de Saúde e Psicologia, se faz necessário que os cursos de formação 
e especialização em arteterapia fomentem o conhecimento sobre o universo das artes 
visuais e de outras linguagens artísticas para a sua aplicação coerente no cotidiano do 
ateliê terapêutico. Discutir como o conhecimento das artes visuais pode contribuir para 
o aprimoramento da atuação do arteterapeuta pode auxiliar em novos direcionamentos 
da formação em arteterapia no país.

Para repensarmos o papel da arte na formação do arteterapeuta, se faz necessário  
indagarmos, inicialmente, qual o conceito de arte veiculado nos cursos de formação/
especialização de arteterapia no Brasil? Pergunta de difícil resposta, que tem relação 
com: a formação dos professores e dos alunos desses cursos e a maneira que concebem 
o conceito de arte, diante das inúmeras transformações na arte ocorridas ao longo dos 
séculos; a quase infinita ampliação das possibilidades para a produção artística com o 
advento da Arte Contemporânea, a partir de meados dos anos 1960 e a necessidade de 
artistas com formações de base multidisciplinares.  

A arteterapia é possível hoje porque a arte libertou-se de toda norma 
canônica, de toda obrigação que não emane das regras de jogo que 
o artista inventa. Ela tem uma dívida com essa modalidade da ativi-
dade, própria da atividade artística, que lhe permite atuar em nome 
de uma estética supostamente espontânea na qual a obra se justi-
fica por sua própria existência, conservando sempre as propriedades 
tradicionais do objeto [artístico]: gratuidade, ausência de utilidade, 
primado da forma sobre a função (PAÍN, 2009, p. 12).

Aparentemente já é difícil à compreensão da arte contemporânea para maioria 

19  O termo arteterapeuta pode ser substituído pela abreviação ARTT, sigla recomendada no documento 
intitulado “Carta de Canela” (2008), aprovado pela diretoria da União Brasileira de Associações de Artete-
rapia – UBAAT, para designar a abreviação do termo Arteterapeuta no Brasil.
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dos alunos dos cursos de graduação em artes visuais, já que os conceitos se chocam 
com as crenças arraigadas entre o discurso da arte como beleza, harmonia, criatividade, 
expressão, que muitos alunos trazem como base ao ingressar nas universidades, no caso 
dos profissionais oriundos de outras áreas de conhecimento, que não estudam direta-
mente as manifestações artísticas no currículo nos seus cursos de graduação, esse pro-
blema é mais significativo. No Brasil, algumas pessoas chegam a passar toda a vida sem 
ter contato com um trabalho de arte ou mesmo a frequentar um museu, pensando nesse 
fato, faz-se necessário fomentar a frequentação às artes na formação/especialização do 
arteterapeuta brasileiro. 

Tal qual o professor de artes visuais, o arteterapeuta trabalha diretamente com 
pessoas e com o conhecimentos humanos, enquanto o professor está preocupado com a 
formação e a construção do conhecimento, o arteterapeuta busca tornar-se um facilita-
dor no processo de autoconhecimento do artistant20, seja em atendimentos individuais 
ou em grupo. Em parte, a ação do arteterapeuta no setting pode ser comparada ao pro-
cesso do artista em seu ateliê, ambos lidam com universos de conhecimentos estranhos, 
que não estão previamente determinados, são formas de saber, processadas ao longo do 
desenvolvimento do trabalho, a descoberta é parte integrante do processo, tornando a 
sua atuação interessante e dinâmica. Tal qual a arte contemporânea, a arteterapia nega 
a existência de modelos pré-determinados para sua produção visual, permitindo aos 
participantes experimentação e descoberta. Segundo Cocchiarale (2006) “o artista con-
temporâneo nos convoca para um jogo onde as regras não são lineares, mas desdobradas 
em redes de relações possíveis ou não de serem desdobradas”.

No ateliê, a falta de conhecimentos artísticos do artistant faz com que 
frequentemente suas representações sejam confusas, feias, violentas, 
desordenadas ou ingênuas. Todas essas modalidades são consequên-
cias da passagem da emoção à tela praticamente sem a mediação 
de um conhecimento técnico. De fato, a arte contemporânea aceita 
uma multiplicidade de valores contraditórios, com movimentos 
intempestivos, provocando espanto, riso, angústia ou náusea (...) 
(PAÍN, 2009, p. 15). 

Se o processo arteterapêutico é de permanente experimentação, uma exigência 
para a prática do arteterapeuta é que ele não pode ser regido por nenhum tipo especí-
fico de modelo prévio, todos os estilos e concepções de produções visuais podem ser 
utilizados no ateliê, desde que sejam significados ao longo do caminho para o artistant. 
Na arteterapia, fruição e interação são centrais, para dar significado às imagens criadas 
e observadas, que devem interagir, dialogar e ser manipuladas, levando o artistant a 

20  Termo citado por Sarah Paín no livro “os fundamentos da arteterapia”, traduzido e publicado em 2009 no 
Brasil,  para designar o sujeito que se submete ao processo arteterapêutico. 
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reconhecer-se no processo de produção visual, essas imagens podem ser mediadas pe-
las palavras, a explicação oral geralmente é posterior à criação e se insere na leitura da 
imagem.

Se a prática da arteterapia pretende ou se afirma como um processo terapêutico 
não verbal, porque a necessidade da palavra? Sabemos que muitas vezes a imagem pode 
chegar a ser inteligível, sua interpretação depende da decifração dos códigos e símbolos, 
consequentemente da mediação do especialista na leitura. No caso do setting artetera-
pêutico a mediação é realizada pelo arteterapeuta em diálogo com o artistant, onde a 
imagem passa a ser o objeto transferencial, como a leitura da imagem é ampla e múlti-
pla, os personagens do processo podem tecer leituras diferenciadas, até mesmo opostas, 
sobre a mesma imagem. A palavra, como forma de interpretação do artistant sobre sua 
produção, pode auxiliar a resolução dos conteúdos emergentes nas imagens, compreen-
didos como elementos projetivos. Utilizando a produção e leitura de imagens, a artetera-
pia facilita o contato entre o arteterapeuta e o artistant, o processo pode ser avaliado pela 
qualidade da interação visual, a minimização de barreiras simbólicas, a abertura para o 
onírico, o inconsciente e a utilização do potencial lúdico da produção artística.

No ateliê terapêutico ocorre um processo, que por analogia aproxima-se de uma 
curadoria artística, enquanto no museu, o curador dispõe de um conjunto de obras que 
serão selecionadas partindo de uma tema gerador ou propõe a criação de obras específi-
cas para determinados espaços, o arteterapeuta, tem imagens a disposição no ateliê, que 
são produzidas em um determinado contexto, partindo de consignas definidas ao longo 
do processo de interação entre o artistant e o arteterapeuta. O roteiro crítico ou textos de 
uma exposição podem ser comparados ao diálogo ou mesmo à escrita espontânea surgi-
da ao longo do trabalho do arteterapeuta. Tanto as exposições e/ou as imagens são objeto 
de leituras pelo público, como na arteterapia as imagens são lidas pelos envolvidos no 
processo, o que ocorre na prática é uma pesquisa plástica formal (produção e leitura de 
imagens), perceptiva e expressiva diante das imagens produzidas e/ou observadas pelo 
grupo ou artistant. Segundo Paín:

Reciprocamente, podemos falar que a arteterapia ajuda a com-
preender a arte contemporânea. O louco pinta sua loucura, o débil 
mental pinta com a escassez dos seus recursos, e, assim, cada um 
encontra na atividade artística seu lugar, pois o ateliê apresenta-se 
como um espaço de tolerância, recebe a todos sem reservas (PAÍN, 
2009, p. 19).

A relação entre a ateterapia e as artes visuais, principalmente a arte contemporâ-
nea, está inserida nos processos híbridos, multiculturais e experimentais da arte atual, 
têm relação intrínseca com a forma de trabalho do arteterapeuta no seu contexto espe-
cífico, no ateliê ou setting arteterapêutico. Cabe aos cursos de formação e especialização 
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em arteterapia no Brasil investirem de forma equilibrada na inserção de conteúdos e vi-
vências na área de artes visuais em seus currículos, favorecendo a leitura e interpretação 
das imagens a partir do domínio dos códigos necessários para que a mesma se efetive 
com qualidade. O arteterapeuta não é um profissional exclusivo da área de saúde, mas 
um profissional que deve dominar também conhecimentos da área de Arte para aplicar 
na manutenção do bem estar e da saúde coletiva humana. 

Nesse contexto, a arte pode ser um facilitador do contato entre o indivíduo consi-
go mesmo e com o seu entorno, a partir de conexões com conteúdos latentes do incons-
ciente coletivo e do domínio de técnicas, materiais expressivos e conhecimentos sobre 
arte.

2. Relação entre arte & vida

[…] um dos grandes obstáculos para entender a arte contemporânea 
é o fato de ela ter-se tornado parecida demais com a vida. É como 
se, num processo de integração entre arte e vida, a arte tivesse do-
ado tanto sangue para a estetização da vida que ela se desestetizou 
(COCCHIARALE, 2006).

A arte moderna e contemporânea aproximou os objetos do cotidiano do universo 
artístico, ao ampliar os materiais, as tecnologias utilizáveis e o acesso as interfaces digi-
tais. Instaurou-se a experimentação como máxima. Na arteterapia objetos podem ser 
significados e resignificados ao longo do processo da produção de imagens, o contato 
com esses objetos depende da consigna e da demanda do artistant. Colagens, assembla-
ges, objetos e instalações em composições diversas, no contexto do ateliê arteterapêutico, 
podem ser fortes aliados do procedimento terapêutico, induzindo as memórias latentes 
e fazendo conexões entre conteúdos conscientes e inconscientes. Cabe ao arteterapeuta 
utilizar esses recursos na prática cotidiana.

Diversas abordagens artísticas contemporâneas podem ser interessantes como 
ponto de partida para a prática arteterapêutica. A Street Art e a Arte da Periferia, são ca-
minhos possíveis, emergindo das ruas para os espaços comerciais de arte nas últimas dé-
cadas, a partir dos circuitos alternativos urbanos, expressões como o grafitti, o hip hop, a 
capoeira, a dança de rua, as pinturas comerciais populares, conjunto extenso de imagens, 
partes integrantes da cultura visual contemporânea, foram valorizadas no Brasil, com a 
criação de galerias de arte especializadas como “A Choque Cultural” em São Paulo em 
2003 e por exposições como a mostra “Estética da Periferia” realizada no Centro Cultu-
ral Correios do Rio de Janeiro em 2005 e no Museu de Arte Moderna Aloísio Magalhães 
(Mamam) no Recife em 2007, essa mostra foi um panorama da arquitetura, das artes vi-
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suais, da moda/comportamento e do design da periferia dessas cidades brasileiras. Essa 
forma de representação artística tem sido divulgada em todo o mundo por artistas gra-
fiteiros como “os gêmeos” (São Paulo – 1974), que em 22 de maio de 2008, executaram a 
pintura da fachada da Tate Modern, de Londres, para a exposição Street Art.

A inserção nos circuitos comerciais da arte da periferia pode beneficiar o trabalho 
do arteterapeuta por permitir a ampliação de meios e técnicas expressivas que podem 
ser aplicadas no setting. Ao valorizar o potencial cultural do artistant e dos grupos aten-
didos, o arteterapeuta leva em conta a diversidade cultural de um país continental como 
o Brasil, devendo estar atento às informações visuais fornecidas pela malha urbana e 
pelos indícios do layout produzidos pelos próprios artistants, presentes no look das pes-
soas e no visual comercial do entorno da instituição, é o olhar especializado sobre as 
informações visuais disponíveis no contexto do trabalho arteterapêutico.

No processo arteterapêutico a imagem é lida como conteúdo, como parte de um 
conjunto de variáveis que podem levar a compreensão do sujeito diante dos seus pró-
prios conflitos psíquicos. No mundo contemporâneo a crise do sujeito é um reflexo das 
inúmeras transformações sociais, econômicas e culturais, oriundas do processo de glo-
balização do capitalismo, as imagens contemporâneas são potencializadas por uma cul-
tura de massa totalizadora, mediada pelas tecnologias da informação e comunicação e 
banalizadas pelo excesso de informações visuais que nos envolvem no cotidiano.  A crise 
da identidade do sujeito pode ser representada pelo mundo das imagens.

Certamente que ao não ser o artistant um artista, a atividade que 
realiza em nome da arte não é, em absoluto, arte. Na arteterapia, 
a arte é concebida como uma metáfora, ou melhor, algo que se 
assemelha à arte, indicada por sua dupla condição: por um lado, 
aquele que freqüenta o ateliê não se compromete com o aprendizado 
sistemático das regras do ofício, nem com a criação de ideias plásti-
cas cuja coerência estética seja completa e socialmente reconhecida; 
por outro lado, a arteterapia demanda da arte um serviço útil. Este 
serviço terapêutico constitui a própria definição de arte, projetando 
simultaneamente sobre o paciente a tensão contraditória inerente à 
possibilidade de cura (PAÍN, 2009, p. 12).

A ação do arteterapeuta deve se pautar em uma conduta transdisciplinar e mul-
ticultural, sua prática aberta e acolhedora, deve estar acima das diferenças e mapear a 
possibilidade das habilidades individuais e coletivas para aprimorar o ser humano na 
busca da harmonia pessoal e coletiva. O arteterapeuta deve ser um profissional atualiza-
do com as possibilidades da tecnologia de seu momento histórico, para que as mesmas 
sejam úteis no cotidiano do ateliê, como forma de mediar as relações entre as pessoas, 
mesmo utilizando a pintura, o desenho ou a gravura, tecnologias que em determinado 
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momento da história humana foram revolucionárias, mas que hoje são hoje considera-
das tradicionais nas artes visuais. No ateliê arteterapêutico técnicas tradicionais e atuais 
podem e devem dialogar favorecendo o desenvolvimento do cuidado com o processo 
pessoal do artistant.

Tal como a natureza humana está em permanente processo de transformação, a 
mudança contínua permite que os indivíduos se reconstruam emocional e psiquicamen-
te mesmo diante de grandes perdas ou conflitos emocionais, a arte pode ser um meio 
mediador para esse processo, favorecendo o contato com o que há de mais íntimo do ser 
humano, o potencial simbólico. Por meio da arteterapia o sujeito pode reconstruir sua 
própria história, após tomar contato com suas imagens interiores, pode ser capaz de dia-
logar com sua sombra e seus complexos, apreender e conviver com suas potencialidades 
e fraquezas. 

A arteterapia possibilita que o indivíduo seja um produtor expressivo e seu pró-
prio crítico, aquele que faz e que analisa a produção. Se a palavra Krisís do grego separar, 
distinguir, escolher, julgar, pode ser aplicada ao julgamento crítico em arte, também 
pode ser aplicada à leitura das imagens realizadas pelo próprio artistant em seu processo 
arteterapêutico. De certa forma, ele julga sua própria produção visual, separando, dis-
tinguindo e escolhendo o que nas imagens são símbolos importantes para sua própria 
trajetória. Como em toda crítica a imparcialidade é desejada, mas não concretizada, seu 
olhar está contaminado pelos seus próprios desejos egóicos, nesse momento entra a fi-
gura do arteterapeuta para intermediar a situação e apresentar um olhar externo ao pro-
cesso. O arteterapeuta tem que desempenhar com alteridade e isenção sua atuação nesse 
momento, sem necessidade de especificar avaliações sobre as imagens e o processo tera-
pêutico, apenas mediando à relação contra transferencial entre a imagem e o artistant.

O que podemos inferir dessas relações citadas é que a produção no ateliê artetera-
pêutico não objetiva ser arte, mas potencialmente pode vir a ser, como é o caso do tra-
balho dos internos do Hospital Psiquiátrico do Engenho de Dentro, do ateliê de terapia 
ocupacional, hoje parte integrante do Museu de Imagens do Inconsciente, onde internos 
esquizofrênicos, pacientes da Drª. Nise da Silveira, tornaram-se artistas conhecidos em 
todo o mundo devido à qualidade visual das suas obras e também da Colônia Juliano 
Moreira no Rio de Janeiro, onde surgiu a figura emblemática de Arthur Bispo do Rosá-
rio, considerado um importante representante da arte contemporânea brasileira. 

Embora o objetivo da arteterapia não seja a formação de artistas, é possível, que 
o processo de desbloqueio criativo possibilitado pela prática da arteterapia, desencadeie 
o potencial de alguns indivíduos e estes possam revelar suas habilidades artísticas. O 
processo arteterapêutico pode ser aplicado a qualquer ser humano, em qualquer idade, 
desde que se respeitem os limites e potencialidades dos envolvidos. Cabe também res-
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saltar que é fundamental para o arteterapeuta trabalhar em uma equipe multidisciplinar, 
com profissionais de áreas afins, acompanhando o mesmo artistant, para que a visão da 
totalidade sobre o estado de saúde mental da pessoa atendida seja resguardada. 

3. Arte: invenção ou conceito
A arte contemporânea instituiu o conceito como elemento central na prática ar-

tística, o artista tornou-se novamente um profissional da elaboração do projeto (tal qual 
o artista renascentista), pensar sobre o processo e elabora-lo como uma ideia coerente e 
de significado complexo passou a ser uma necessidade do artista contemporâneo. 

É a partir da arte contemporânea que se pode falar da encarnação 
de ideias, embora no sentido “subjetivo” e singular do termo: cada 
obra apresenta-se como uma ideia que se representa por si mesma, 
de maneira tal que, nela, ser e representação coincidem. A tarefa 
terapêutica muda de foco quando abandona a hipótese de uma prio-
ridade temporal da ideia sobre sua representação circunstancial. O 
importante é a emergência de uma ideia plástica no sujeito que não 
seja nem anterior ao gesto de realizá-la nem pré-fabricada, mas elab-
orada à medida que a obra é realizada (PAÍN, 2009, p.13).

A incorporação da apropriação de elementos de outras imagens na criação artís-
tica contemporânea aproximou as artes visuais da citação literária, as referências pas-
saram a ser utilizadas como fontes possíveis para a criação, como atestam trabalhos de 
artistas como na obra Las Meninas (1957) de Pablo Picasso ao reler a obra-prima Las 
Meninas (1656) de Diego de Velásquez, ou como o conjunto da obra de Vick Muniz, que 
costuma buscar referências visuais em obras de arte para compor a base de suas releitu-
ras fotográficas. A possibilidade de fazer referências visuais, pastiche e paródia à obras 
existentes, pode ser um processo útil no setting terapêutico, possibilitando ao artistant 
buscar referências simbólicas em imagens já conhecidas e significá-las em outro contex-
to, a criação pode ser mediada pela apropriação dessas imagens. 

O artista contemporâneo também recorre ao uso de serviços de terceiros para a 
execução de suas obras, contratando técnicos para o desenvolvimento de etapas especí-
ficas do projeto artístico. A delegação do fazer artístico passou a ser parte integrante do 
processo, o artista não é necessariamente aquele que coloca a mão na massa, é o mentor 
de um projeto elaborado do qual o executor é um habilidoso artesão. Arte e projeto ar-
tístico se confundem, podendo serem incluídos num processo de linha de montagem, 
como desejava Andy Warhol em sua famosa Factory, sua residência ateliê na East 47th 
Street, Manhattan, Nova Yorque, onde residiu a partir de 1963, nesse ateliê coletivo, vá-
rios trabalhos projetados pelo artista eram executados pelos aprendizes, que residiam e 
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trabalhavam nesse espaço, a partir de fotografias em Polaroid realizadas pelo artista. A 
Factory foi um bem sucedido espaço experimental de arte, por onde transitaram os mais 
importantes artistas e intelectuais americanos nos anos 1960.

A partir da Factory a arte contemporânea passou a incorporar os elementos das 
novas tecnologias na execução e na elaboração dos projetos artísticos, cada vez mais o 
artista aproxima-se de um cientista experimental, como demonstra as experimentações 
da Bioart21 é o caso da obra do artista brasileiro Eduardo Kac, que utiliza em seus tra-
balhos manipulação genética de ponta. Podemos pressentir uma forte tendência da ex-
perimentação biônica que almeja aproximar a tecnologia dura (mecânica) da tecnologia 
mole (biológica) para criação de híbridos.

A arteterapia enquanto processo criativo ainda está distante de incorporações 
desse porte, já que na maioria das vezes o arteterapeuta lida com materiais e técnicas 
ainda convencionais, como a pintura, a colagem, a gravura, a escultura, a modelagem, 
etc. Entre as novas tecnologias incorporadas ao processo arteterapêutico a fotografia e 
o vídeo são possibilidades bem plausíveis. Incluídas no setting terapêutico inicialmente 
como registro do processo, passaram depois, a serem incorporadas como meios técnicos 
expressivos, onde o artistant pode manipular máquinas e equipamentos e editar as ima-
gens produzidas, o efeito dessas produções no processo arteterapêutico pode ser compa-
rado ao uso de técnicas convencionais, com a vantagem de não exigir domínio artístico 
para a elaboração das imagens, apenas a possibilidade de conhecimento técnico do equi-
pamento, deve ser mediado pelo terapeuta. Com a popularização do celular, do Ipod e 
do notebook o contato com a produção das imagens digitais passou a ser incorporado 
ao cotidiano de grande parte da população letrada, o que facilita o uso e a incorporação 
desses equipamentos no ateliê arteterapêutico.

Nos ateliês de arte, temos o privilégio de assistir pessoalmente a 
elaboração de uma obra, acompanhando de perto o exercício dos 
hábitos motrizes, as buscas, os arrependimentos, as provisões do ar-
tistant. Por vezes, temos a oportunidade de ver a obra surgir e desa-
parecer, completar-se e esvaziar-se, obra que é o campo de batalha 
que se ganha ou se perde (PAÍN, 2009, p. 14).

Se para o arteterapeuta o que importa não é a quantidade, nem a qualidade das 
imagens produzidas, mas o grau de significação pessoal e coletiva das mesmas durante 
o processo, devemos pensar que nem tudo aquilo o que vemos pode ser considerado 
imagem, a imagem requer um grau de relação mais intensa entre quem observa e aquilo 
que se vê, para ser imagem um motivo tem que ser somado a um conceito. 

21  Prática artística contemporânea que utiliza como feramenta a biotecnologia, manipulação genética e 
clonagem. 
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O conceito tem relação com a forma, com a linguagem e com o legado pessoal 
e coletivo de determinadas produções visuais. Cada imagem está eivada de conceitos 
e traços culturais específicos, que podem ser mediados ou acessados de acordo com a 
relação teoria/prática aplicada sobre ela. O processo está intimamente ligado à forma de 
condução do arteterapeuta para a relação transferencial entre o artistant e o objeto visual 
criado e analisado. Mediação seria a palavra ideal para definir o papel do arteterapeuta 
no auxilio na significação das imagens para o desenvolvimento do processo de individu-
ação do artistant. Segundo Jaffé:

O que na verdade interessa aos artistas de hoje é a união consciente 
de sua realidade interior com a realidade do mundo ou da natureza; 
ou, em última instância, uma nova união de matéria e espírito (s/d, 
p. 268). 

Se considerarmos que vivemos em um mundo fragmentado, complexo e híbrido e 
que os seres humanos buscam encontrar seus próprios processos de interpretação sobre 
os fatos psíquicos e naturais, podemos ter ideia da importância do papel do arteterapeu-
ta na construção de uma nova forma de relação com a vida. Ao proporcionar espaços 
de interação coletiva, estimular a contemplação de imagens (algo menosprezado pela 
sociedade atual, que valoriza o consumo rápido, inclusive da informação visual), criar 
locais de reflexão para os indivíduos, acompanhar esse processo com um olhar crítico e 
atendo, o arteterapeuta torna-se um profissional que estimula o bem estar coletivo, a re-
flexão sobre a inserção do ser humano no espaço e sua responsabilidade consigo mesmo, 
com o outro e com o planeta em que vive, mediada pela arte.

4. Considerações finais
Esperamos que a questão central desse capítulo, mapear a relação das artes visuais 

com a arteterapia, possa ser considerado um tema recorrente para a elaboração dos cur-
rículos de formação de arteterapeutas no Brasil e no mundo. Não é possível imaginar o 
arteterapeuta sem conhecimento sólido sobre Artes Visuais, bem como sobre Psicologia; 
ambas as áreas devem estar contidas nos currículos de arteterapia como componentes 
centrais da formação. 

Uma boa formação em arteterapia deve equilibrar o conhecimento teórico com o 
prático, possibilitando ao arteterapeuta vivenciar o fazer artístico e submeter-se a aplica-
ção da teoria em procedimentos concretos, a fim de fazê-lo tomar contato com as possi-
bilidades de acontecimentos que porventura venham a ocorrer no setting. Para tanto, o 
domínio de técnicas artísticas é um primeiro passo para a compreensão das dificuldades 
do artistant ao executar qualquer trabalho expressivo, sem esse conhecimento o arte-
terapeuta não poderá exercer seu papel de facilitador do processo com a desenvoltura 
necessária. 
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O arteterapeuta deve também estar atento às teorias atuais do domínio da leitura 
de imagens, para que possa estimular adequadamente o olhar do artistant sobre sua 
produção visual, acompanhando e estabelecendo links entre o processo pessoal do ar-
tistant e o amplo universo da Arte. Isso corresponde a necessidade do desenvolvimento 
da compreensão simbólica do arteterapeuta, processo que ocorre baseado em intensa 
leitura, prática contínua e cotidiana sobre a decodificação da simbologia visual. O arte-
terapeuta deve ser um conhecedor e fruidor das artes visuais, frequentação a exposições, 
museus, galerias e ateliês é uma forma de aprendizagem em processo, que deve fazer par-
te do métier do arteterapeuta, sem a qual, ele deixa de lado, um leque de conhecimentos 
indispensáveis para a sua atuação profissional.

O que apontamos é que o equilíbrio da ação clínica deve ter relação direta com a 
prática constante do desenvolvimento do potencial criativo do arteterapeuta. Conhecer 
artes visuais, os artistas, o processo criativo e o meio cultural, permite ao arteterapeuta 
utilizar essas informações para aprimorar sua práxis. 
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Artes visuais e identidade em 
espaços multiculturais não hegemônicos: 

Madalena Zaccara 

Resumo
O projeto intitulado Artes Visuais e Multiculturalidade: conexões, está em fase de 

desenvolvimento e tem como objetivo traçar relações entre a produção artística contem-
porânea de Recife, capital de Pernambuco e outros centros não hegemônicos comparan-
do-a com o universo globalizado das artes visuais focando a possibilidade de preserva-
ção de uma política identitária. No trabalho que propomos pretendemos expor alguns 
resultados obtidos tomando como referência duas obras de dois artistas: um canadense 
e um pernambucano. São eles: Isidorio Cavalcanti, de Recife, e Terrance Houle um ame-
ríndio de Calgary. Através dos dois queremos estabelecer a sobrevivência da identidade 
e de um olhar político nos dois espaços sociais.
 
Palavras chave: artes visuais, política, identidade.

Abstract
The project titled Visual Arts and Multiculturalism: Connections is in development 

phase and has as goal to trace relationships between the contemporary artistic production 
of Recife, capital of Pernambuco and another non-hegemonic centers comparing it with 
the globalized universe of the visual arts, focusing in the possibility of preservation of an 
identity politics. In the work that we propose, we intend to expose some results obtained 
taking as reference two works of two artists: a canadian and one from Pernambuco. They 
are: Isidorio Cavalcanti, from Recife, and Terrance Houle, native of Calgary. Through both 
we want to establish the survival of the political identity and look in both social space.

Keywords: visual arts, politics, identity
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O sagrado coração de Isidorio: o poder através da memória
Pernambuco caracteriza-se por ter sido berço do Movimento Regionalista, lidera-

do pelo sociólogo Gilberto Freyre, bem como um dos primeiros espaços sociais brasilei-
ros a abrigar a modernidade no sentido de atualização das linguagens artísticas nacionais 
com as vanguardas européias. Aparentemente contraditória essa condição ainda aparece 
na produção artística contemporânea juntando linguagens atuais a uma tradição estética 
e renovando, dessa forma, nesse momento pós-colonialista, seu vocabulário sem, porém 
perder o vínculo com a sua memória.

O Movimento Regionalista iniciou-se em 1924. Naquele momento, o resgate do 
Nordeste, enquanto região e cultura, segundo Durval Muniz de Albuquerque Junior “dá-
-se à medida que o dispositivo da nacionalidade e a formação discursiva nacional-popu-
lar colocam como necessidade o apagamento das diferenças regionais e a sua integração 
no nacional” (ALBUQUERQUE JUNIOR, Durval Muniz, 1999:79). Ou seja: quando 
uma região agrária viu-se ameaçada pela dominação do sudeste industrializado, urbano 
e hegemônico. 

Essa plataforma regionalista foi reafirmada, na década de 70, através do Movi-
mento Armorial sob a liderança do escritor Ariano Suassuna. A proposta armorial era a 
defesa de uma arte erudita a partir do popular na tentativa de combater a descaracteri-
zação da cultura brasileira e da nordestina em particular.

Ambas as propostas comungam a idéia de um mundo que tenta sobreviver. As 
opiniões sobre a ideologia do movimento armorial, por exemplo, se dividem. Para al-
guns teóricos como o já citado Durval Muniz (2009:77) ela teria como objetivo manter 
o poder da aristocracia rural em declínio e se voltaria “para a construção do Nordeste 
como um espaço tradicional». Para outros, tomando-se como referência seu principal 
teórico vivo, Ariano Suassuna (1970 apud NEWTON JUNIOR, Carlos Newton, s/d) ela 
despertaria as pessoas “para verem ao seu redor». 

A introdução de um vocabulário artístico contemporâneo no Estado, principal-
mente em Recife, sua capital e cidade economicamente mais desenvolvida, deu-se a par-
tir dos anos 90. Para essa atualização. Contribuíram algumas instituições oficiais e os 
muitos coletivos de artistas atuantes na cidade. Eles atualizaram a produção artística 
local bem como criaram um público interessado em novas linguagens artísticas.

Publico e mercado, entretanto, existem a partir de uma situação periférica em 
relação aos grandes centros hegemônicos. Para situarmos esse conceito de periferia (em 
geografia e política), nós nos apoiaremos nas palavras da teórica quebecoise Rose-Marie 
Arbour (1999:9):
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La circulation libre des cultures est une illusion. Tout en partageant 
des valeurs artistiques et esthétiques semblables. La confusion est 
impossible entre les pouvoirs qui son ceux des pays périphériques et 
ceux des pays dominants en matière artistique et culturelle(…) dans 
le sens de géographie territoriale mais aussi culturelle et artistique, 
dans le contexte de domination politique d ́ un pays par un autre, ou 
d’une région par une autre.1

É nesse contexto de periferia que uma nova geração de artistas emerge. A tradi-
ção alia-se então à experimentação como processo, gerando discursos que reúnem uma 
informação estética globalizada a uma identidade regional. Segundo a teórica da arte 
educação Ana Mae Barbosa (2006):

Os artistas do Nordeste continuaram a desenvolver sua própria cul-
tura visual, rejeitando ou assimilando as correntes internacionais 
com autonomia pessoal e não por indução, construindo uma trama 
de diversidade visual incomum, com qualidade, apontando para um 
pós-colonialismo muito mais definido que nas regiões dominadoras 
do país .

Dessa geração faz parte o artista plástico Isidorio Cavalcanti, nascido em Game-
leira, uma pequena cidade do interior do estado de Pernambuco. Apesar de autodidata, 
no sentido da ausência de um conhecimento acadêmico sistematizado, Elias Isidorio 
Cavalcanti buscou sempre informações teóricas, principalmente sobre a produção artís-
tica contemporânea. Desde o início de sua trajetória, que data do começo dos anos 90, 
observa-se a participação do artista em cursos diversificados, como ouvinte, na Univer-
sidade Federal de Pernambuco. 

Isidorio desenvolve as mais variadas técnicas e meios além dos diversificados ma-
teriais em suas instalações ou ações performáticas. Sua obra se articula em torno da 
apropriação. São construções (onde ele usa o espaço ou o próprio corpo) alimentando 
todo um conjunto de associações possíveis para o espectador. Nelas, ele expõe, costura e 
modifica a matéria em uma forma alusiva a sua reconquista.

Trabalhando sempre com materiais inusitados, quase sempre descartados, fazer 
arte para ele é além de um exercício constante, uma diversão. O artista não quer ou es-
pera que seu trabalho convença as pessoas, apenas que ele desperte novas percepções e 
novas sensações.

Isidorio quer representar “os mundos internos das emoções das disposições e do 
intelecto” segundo afirma (2001) como também busca ,de acordo com suas palavras 
(2001), “novos modos de descrever o mundo cambiante que o rodeia”. O “outro” seu 
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parceiro (e ele mesmo) é o objetivo para o qual o artista captura o banal, o cotidiano e o 
(re) configura a partir de seus saberes regionais e locais.  

Sua experiência com artes visuais teve início quando, desempregado, decidiu fazer 
um curso de Desenho de Modelo Vivo com Abelardo da Hora, na Associação dos Artistas 
Plásticos situada, então, na Rua da Aurora, Recife. Lá, entrou em contato com outros 
artistas visuais e conheceu a técnica de resina. Nela, Izidório encontrou uma liberdade 
que não lhe era dada na pintura convencional: foi o início de sua busca constante por 
novos materiais.

Nesse processo, no fim dos anos 90, ele passou a reutilizar o papel dos outdoors 
para representar os perigos da sedução da publicidade aplicando, sobre esse suporte, 
técnicas de pintura variadas. A partir desse momento, em sua trajetória, os materiais 
ligados ao seu cotidiano e à sua cultura definem a sua poética. 

A linguagem da perfomance pode dar vida a múltiplos personagens e questiona-
mentos através da imersão do ator e do espectador em uma dimensão multisensorial 
e interativa. O espectador descobre-se 
como parte da ação e é afetado pelas 
historias de mundos, contadas atra-
vés dessa relação entre obra e fruidor. 
Descontroi-se, assim, a condição de 
observador, própria do teatro; estabe-
lecendo-se uma condição de parceria 
e cumplicidade. É nessa forma de ex-
pressão que embarca Isidorio no inicio 
do novo século. Esse é outro recurso 
explorado por Isidorio em seu apelo 
aos sentidos do observador.

Em 2006 ele apresenta ao pú-
blico pernambucano e paulista a per-
formance Sagrado Coração de Isidorio 
(fig. 1). Em Recife na sede do coleti-
vo Branco do Olho e em São Paulo na 
Mostra Internacional de Performan-
ces, promovida pela Galeria Vermelho 
com curadoria de Daniela Labra.

Na ação, ele coloca um coração 
de boi pregado em cima do seu peito, 

Fig. 1. 
Isidorio Cavalcanti. Sagrado Coração

de Isidorio. 

Performance. Recife. 2006.
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corta-o com uma faca e deixa o sangue escorrer sobre a camisa branca que usa para a 
ocasião. Em seguida, o artista convoca o público presente a costurar a ferida, costurar 
seu coração. A reação do público varia da atração a repulsa. A performance inspira-se 
sensivelmente  nas estampas encontradas nos lares mais humildes do Nordeste brasileiro 
onde  a iconografia  católica/barroca de Jesus o apresenta com o coração à mostra cer-
cado por uma coroa de espinhos e sangrando. A imagem está associada ao inconsciente 
coletivo do público e faz referência ao imaginário do próprio artista propondo-se, por 
sua vez, a mais uma vez provocar a memória e os sentidos do “outro”, espectador. Fazen-
do referência indireta à cultura nordestina o artista faz política. Não uma política pan-
fletária, mas aquela que busca a sobrevivência da identidade na voragem contemporânea 
do modelo único globalizado e globalizante. 

Terrance Houle: jogando com os clichês.
Dentro da imagem internacional que o Canadá projeta no mundo e em um mo-

mento onde as tensões provocadas pelos efeitos homogeneizadores da globalização se 
tornam cada vez mais visíveis, os “invisíveis” autóctones encontram ainda poucos canais 
de expressão. O Canadá, como o Brasil, traz em si essa carga multicultural e, portanto, 
funciona como pólo catalisador das referidas tensões. O universo das artes visuais não 
se constitui em uma exceção nessa conjuntura. 

Entretanto, alguns guerreiros dos novos tempos, artistas que buscam suas raízes e 
sua memória indígena como fonte de inspiração e lutas, fazem com que as fronteiras se 
tornem mais visíveis e menos demarcadas. Eles tomam posição política em exposições 
que falam de direitos das comunidades locais como La loi sur les Indiens revisitée, (2009) 
e em grandes eventos como é foi caso da Bienal de Havana (Resistência e integração na 
era da globalização, 2009).

Segundo Guy Sioui Durand (2010:4):

Les indiens sont de retour sur les scènes géopolitiques , envi-
ronnementales, artistiques et spirituelles! À observer de plus près ce 
contexte où se nouent les tensions entre globalisation et altermondi-
alisme, on retrace constamment la présence d ´artistes authoctones.2

As fronteiras se movem. Os dois mundos (a comunidade e a cidade) se tornam 
comuns e os questionamentos também. Por outro lado, segundo Hall (2006:32) “en-
contramos aqui a figura do indivíduo, exilado ou alienado, colocado contra o pano-de-
-fundo da multidão ou da metrópole anônima e impessoal.» Nessa metrópole cinzenta 
e homogênea onde os indivíduos e as identidades se confundem fazer política é chamar 
também a atenção para costumes e culturas que se diluem sob os nossos olhos.
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É nesse território novo, fragmentado, anônimo e mutante que trabalha sua iden-
tidade o artista canadense ameríndio Terrance Houle: o índio que brinca de índio em 
seus trabalhos performáticos. Nascido em Calgary, em 1975, ele utiliza, de maneira per-
formática, certos clichês associados às culturas autóctones. Aqueles que determinam e 
exigem um comportamento padrão esperado.

Na obra Urban Indian, 2006, o artista incorpora (em colaboração com o fotógrafo 
Jerusha Brown que registra a ação) um personagem vestido com uma roupa cerimonial 
ameríndia que passeia pela cidade e faz as ações cotidianas de um cidadão comum. Pela 
manhã ele se paramenta com os trajes rituais, beija a esposa e o filho na porta de uma 
casa típica de subúrbio canadense (fig. 2) e segue para o trabalho em um escritório pa-
drão. Telefone em uma das mãos e atendendo e carimbando documentos ele se deixa 
fotografar pelo cúmplice.

Na sagrada hora do almoço canadense o Índio urbano come na cafeteria da esqui-
na lendo seu jornal como qualquer cidadão branco “civilizado”. Depois do trabalho ele 
para em um supermercado (fig. 3) sempre vestido em sua roupa tradicional e finalmente 
retorna a casa onde toma um banho de banheira como todo mundo.

As fotos que documentam a ação performática são de uma profunda ironia. O 
ator joga com dois estereótipos: o índio da comunidade e o cidadão comum, pai de famí-
lia trabalhador americano. Ao mesmo tempo em que une os dois universos ele mostra o 
quanto estão separados no que diz respeito às tradições culturais das tribos e o cotidiano 
do mundo moderno. Brincando com os dois modelos ele faz uma caricatura de ambos.

Ele reinvidica o direito à banalidade das ações corriqueiras brancas, integradas, 
cosmopolitas, mas também o de encarnar sem vergonha a sua cultura sem se importar 
com o contexto e sem temer o estranhamento causado.  Ele parece dizer, com sua ação, 
que não é porque é um autóctone e que tem sua própria cultura que ele não pode traba-
lhar em um escritório, comprar um pão ou beijar sua mulher ritualisticamente como o 
fazem os brancos.

Houle questiona essa visão estática que temos do ameríndio e de todas as comu-
nidades autóctones do planeta cujas identidades foram usurpadas pelos brancos con-
quistadores. 



Fig. 2.

Terrance Houle. 

Urbain Indien. 

Performance. 2006

Fig. 3.

Terrance Houle. 

Urbain Indien. 

Performance. 2006
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Suas imagens são uma crítica evidente à sociedade capitalista que ela sabota atra-
vés da ação de jogar na cara do espectador/cúmplice a banalidade da vida cotidiana que 
vem substituir sob a pena da marginalização, os costumes tribais dos primeiros habitan-
tes da terra.

As roupas coloridas ancestrais do artista/performer jogam com o cinzento unifor-
me da vida do colonizador. O espectador passa tecnicamente a se questionar. Não somos 
todos uns estereótipos ambulantes obedecendo a convenções de representação?

O aparente humor da ação traz uma política de resistência pela identidade como 
bandeira. Sem panfletos ele oferece a oportunidade de que o público se sinta atingido 
sem ser agredido. Ele (o humor) possui poder de imunidade. A ação de Hole se passa, 
portanto, quase que como uma brincadeira. Um índio que brinca de índio não pode ser 
mais que uma piada. Mas, através desta ação, ele sabota as regras fingindo segui-las e cria 
um espaço para a identidade autóctone canadense.

Estratégias políticas em busca da preservação de uma identidade.
Em uma sociedade cada vez mais hierarquizada, controlada, desigual, hedonista 

e submissa aos interesses da rentabilidade mercantil parece distante o pensamento livre 
ou uma arte transformadora que seria um instrumento de educação e politização. Uma 
ética dentro da estética.

O artista é a memória de uma cultura a partir da premissa de que sua obra reflete 
o pessoal e o social. Ao lado da construção de um mundo próprio ele pode ir mais longe 
e interferir no coletivo a partir da fascinação que ele produz no espectador. Esse “xama-
nismo” está na origem da influência que a arte exerce sobre as pessoas.

A obra de arte, portanto, vista por esse ângulo, é um espaço de manifestação da 
cultura, da história e mais enfaticamente da verdade dessa realidade vivida, sentida e 
compartilhada, Sendo assim ela foi (e é ainda) uma arma política, pois, mesmo entrecru-
zada com outros universos culturais ela (através da memória, preservada) não é neutra e 
o artista é o agente catalisador dessa construção que incide na possibilidade da transfor-
mação ou de preservação do social.

Particularizando a memória como instrumento de luta política em um mundo 
que a destrói, podemos visualizar uma interpretação da ação política da arte no pós 
- modernismo. Para Cheetham (1992:21) “La memoire, avec ses inflexions de sens éva-
nescentes et portant particulières est l ´ histoire das une culture postmoderne” 3 .Preser-
var a memória seria, portanto, politizar a história.
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Entretanto, esse viés político particular à arte na contemporaneidade não impli-
ca na intenção de promover uma mobilização quer no campo social, quer no estético. 
Ela não implica em militância, o que não caracteriza sua inexistência. O engajamento 
político é circunscrito a critérios pessoais, extremamente diversificados, e compreende 
uma coerência entre os valores mais profundos do artista e suas relações com o mundo. 
Ele prioriza o indivíduo bem como suas maneiras particulares de operacionalização. Ele 
aparece na escolha das formas, na temática, nas atitudes e mesmo na escolha do público 
alvo.

Ele (o engajamento) também se faz presente em uma procura no sentido de in-
cluir o outro aproximando o público da sua memória pessoal e da implicação de sua 
arte com a vida real. Esse público é conduzido através da sua percepção para um maior 
conhecimento de si mesmo. 

Nesse contexto o trabalho se Isidorio Cavalcanti e o de Terrance Houle (produtos 
de culturas aparentemente diversas, mas que comungam o contexto periférico anterior-
mente definido) propõem a mesma visão humanista de uma idéia de resistência onde 
a política é estetizada e o artista é um agente eficaz contra a amnésia coletiva que ador-
mece nossa sociedade pós-moderna. Recife e Quebec, através de seus artistas, mantêm 
uma consciência política afirmando uma rejeição aos símbolos máximos de opressão 
vivenciados pelo artista enquanto criador e cidadão.

Notas
1.	 A circulação livre das culturas é uma ilusão. Embora compartilhando valores 

artísticos e estéticos semelhantes. A confusão torna-se impossível entre o poder 
dos países periféricos e os dos países dominantes em matéria artística e cultural 
(...) no sentido geográfico, territorial, mas também cultural e artístico dentro de 
um contexto de dominação política de um país pelo outro ou de uma região por 
outra.(tradução do autor)

2.	 Os índios estão de volta na cena geográfica, ambiental, artística e 
espiritual!Observando de mais perto esse contexto onde se processam as tensões 
entre a globalização e a antiglobalização nós encontramos constantemente a 
presença de artistas autóctones. (tradução do autor)

3.	 A memória com suas inflexões de sentido evanescente e, portanto, particular é a 
história das culturas pós-modernas. (tradução do autor).
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Ser ou não ser: 
a invenção do artista na gravura popular

Everardo Ramos

Resumo
No Brasil, a história da gravura popular pode ser dividida em dois grandes perío-

dos. No primeiro, em que ela serve de ilustração a periódicos e folhetos de cordel, pouca 
ou nenhuma importância é dada aos gravadores, que vivem como simples artesãos às 
margens do reconhecimento oficial. Na segunda, exposições, publicações e vendas le-
vam a gravura a museus, coleções e galerias, no Brasil e no exterior, tornando-a uma 
categoria reconhecida da arte, e alçando seus autores ao estatuto de artista. O presente 
trabalho analisa esse processo, investigando permanências e transformações ocorridas 
no processo de “invenção” do artista na gravura popular brasileira.

Palavras-chave: Arte popular, gravura popular, artista popular, arte brasileira.

Abstract
In Brazil the history of popular engraving may be divided into two periods. The 

first comprises a time during which engraving was used as illustration for periodical 
and cordel booklets with none or almost no acknowledgement to the engravers them-
selves, who lived as ordinary craftsmen on the margins of official recognition. The sec-
ond time will have exhibitions, publishings and sales taking engraving to museums, col-
lections and galleries in Brazil and abroad, which not only made engraving become an 
acknowledged category of art but also its producers reached the status of artists. The 
current paper analyses this very process and investigates settlements and transforma-
tions which occurred during the “invention” of the artist in Brazilian popular engraving.

Keywords: Popular art, popular engraving, popular artist, brazilian art.
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No Brasil, a história da gravura popular pode ser dividida em dois grandes pe-
ríodos. O primeiro corresponde ao surgimento das primeiras obras, nos periódicos do 
século XIX (RAMOS, 2009), e à multiplicação de muitas outras nos folhetos de cordel 
da primeira metade do século XX. Nos dois casos, portanto, trata-se de uma produção 
que se desenvolve às margens dos modelos acadêmicos e oficiais, servindo de ilustração 
a impressos baratos e de grande circulação, realizados por pequenos editores e vendidos 
para um público muito extenso, principalmente para as camadas menos letradas da po-
pulação. Nesse período, pouca ou nenhuma importância é dada aos autores das gravu-
ras, que muitas vezes, inclusive, não se preocupam nem mesmo em assinar suas próprias 
obras, como é o caso de Antônio Avelino da Costa, principal ilustrador de folhetos de 
cordel da primeira metade do século XX (RAMOS, 2008b). 

O segundo período, que se inicia nos anos 1950 e se prolonga até hoje, correspon-
de a uma série de transformações na história da gravura popular. Tudo começa quando 
intelectuais e instituições culturais “descobrem” essa produção e passam a promovê-la 
nos meios oficiais, junto a um público formado, dessa vez, nas camadas mais letradas da 
população (RAMOS, 2008a). É o período de exposições, publicações e vendas, que tiram 
a gravura do meio onde vinha se desenvolvendo até então – o da edição popular – para 
colocá-la em museus, coleções e galerias, no Brasil e no exterior, onde ela aparece como 
uma das grandes categorias da arte brasileira (RAMOS, 2010). Essa mudança radical, em 
relação às obras, se reflete naturalmente em seus autores, que passam a ser vistos e reco-
nhecidos como verdadeiros artistas, inclusive por eles mesmos, como prova a assinatura 
obrigatória em qualquer gravura comprada numa loja de souvenirs hoje em dia.

Mas como se dá, de fato, essa transformação? Quais foram exatamente as mu-
danças – concretas ou simbólicas – ocorridas na vida e no estatuto do gravador, quando 
este passou a ser visto e a se ver como “artista” e, mais particularmente, como “artista 
popular”? 

O presente trabalho tentará responder a essas questões, analisando e comparan-
do o percurso de dois personagens emblemáticos da história mais recente da gravura 
popular, e da arte popular brasileira como um todo: Mestre Noza, o primeiro gravador 
a ser plenamente reconhecido como artista, e J. Borges, sem dúvida o mais famoso dos 
gravadores atuais. Espera-se, assim, mostrar que a “invenção” do artista, nos moldes da 
cultura oficial, adquire contornos particulares no âmbito da cultura popular, oscilando 
entre a permanência de práticas tradicionais e o surgimento de estratégias inovadoras, 
que redefinem as relações do criador com sua obra, seu público e, até, consigo mesmo.
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Mestre Noza ou a sina de ser artesão

Inocêncio da Costa Nick, mais conhecido como Mestre Noza, nasceu em torno de 
1897, em Taquaritinga do Norte, Estado de Pernambuco22. Aos quinze anos, sua família 
se muda para Juazeiro do Norte, no Ceará, onde ele começa a trabalhar como artesão:

Isso foi em 1912, depois de uma romaria. Foram 600km de estrada 
à [sic] pé – dezesseis dias de viagem. Aqui [em Juazeiro] comecei 
trabalhando nos roçados e depois pendi para o ofício de funileiro, 
até que eu roubei uma moça e tive que enfrentar a confusão que deu. 
Pra ir melhorando minha situação, resolvi ser imaginário [escultor 
de imagens]. Por precisão, fiz um São Sebastião que logo troquei 
por um carneiro. [...] Aqui só duas coisas dão para viver: comércio e 
arte. Hoje, minha roça é o mercado. (COIMBRA et alii, 1980, p. 228)

22  A Sérvulo Esmeraldo, que faz um levantamento dos gravadores populares de Juazeiro do Norte, em 
1962, Mestre Noza diz que “em 1900 tinha mais ou menos 3 anos”, acrescentando que foi batizado em 
Poção (outro município de Pernambuco): ver Notas sôbre os Gravadores Populares, sem data, documento 
conservado nos arquivos do Museu de Arte da Universidade do Ceará, em Fortaleza, na pasta “Documentos 
Relativos às Gravuras por Sérvulo Esmeraldo”. Vale salientar a importância deste documento, que registra, 
ao que sabemos, as primeiras entrevistas feitas com gravadores populares brasileiros.

Mestre Noza em seu ateliê (anos 1970). Fotografia do Museu da Imagem e do Som (Fortaleza) (1)
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Ainda segundo o próprio Mestre Noza, uma vizinha lhe ensinou o alfabeto, mas 
ele aprendeu a ler sozinho. Quanto à profissão de “imaginário”, diz ter aprendido em 19 
dias de trabalho na casa do mestre santeiro José (Imaginário) Domingos23.

As primeiras gravuras de Noza datariam dos anos 1920, quando ele se improvisa 
xilógrafo – certamente por já trabalhar com madeira, esculpindo imagens de santos – 
para criar ilustrações de folhetos de cordel, atendendo às encomendas de José Bernardo 
da Silva, editor de Juazeiro do Norte. Também chega a gravar rótulos de aguardente, 
mas sua principal atividade continua sendo a escultura, principalmente a produção de 
estátuas de Padre Cícero (personalidade e símbolo da cidade) e de cabos de revolver, que 
se tornam sua “especialidade”. Sua vida é, portanto, a de um simples artesão, que precisa 
muitas vezes exercer outras atividades para completar o orçamento do mês: entre os 
anos 1950 e 1960, ele trabalha como porteiro de cinema e torna-se, graças à ajuda de 
uma família influente da cidade, funcionário do Juizado de Menores, função na qual 
viria a se aposentar.

Em 1962, no entanto, a vida de Mestre Noza começa a dar uma grande guinada, 
em razão do processo de valorização da gravura popular nos meios letrados. Nesse ano, 
Sérvulo Esmeraldo, artista cearense de carreira internacional, chega a Juazeiro do Norte 
com o intuito de estimular a produção local de gravura popular24 (ESMERALDO, 1997). 
Para isso, faz um levantamento dos gravadores existentes na cidade e descobre o ateliê 
de Noza, conseguindo convencê-lo a gravar uma série temática sobre a Via Sacra, com 
as passagens da Paixão de Cristo. A iniciativa reveste um caráter pioneiro, já que a obra 
encomendada não se destina mais a ilustrar folhetos de cordel, mas a ser publicada em 
forma de álbum. A intenção é, assim, conquistar um novo público para a xilogravura de 
Juazeiro do Norte, junto aos admiradores da arte popular, geralmente pessoas letradas e 
das classes mais abastadas da sociedade25.

Em posse das matrizes gravadas, Sérvulo Esmeraldo volta à França, onde residia 
há alguns anos, e procura um editor que acredite em seu projeto. Depois de três anos 
de contatos, em 1965, seu esforço resulta no álbum Via Sacra Gravada por Mestre Noza 

23  As informações sobre Mestre Noza foram retiradas de Casimiro (1997), Coimbra et alii (1980) e Souza 
(1981), além do documento citado na nota anterior. 

24  Sérvulo Esmeraldo se associa, nesse projeto, à Universidade do Ceará, que havia iniciado o movimento 
de valorização da gravura popular do Estado em 1960, como tivemos a oportunidade de analisar em outro 
estudo (RAMOS, 2010).

25  Além da Via Sacra, Sérvulo Esmeraldo encomenda mais duas séries de gravuras a Mestre Noza: uma 
sobre os Apóstolos e outra sobre a Vida de Lampião. As matrizes dessas obras, compradas pela Universidade 
do Ceará, só seriam publicadas em forma de álbum no final dos anos 1970 (Os Doze Apostolos Gravado por 
Mestre Noza Juazeiro CE Brasil 1962 e Vida de Lanpiao [sic] Virgulino Ferreira Gravada por Mestre Noza 
Juazeiro CE Brasil 1962, ambos publicados em 1979).
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Brasil, publicado por Roberto Morel, editor especializado em bibliofilia. Além das 14 
gravuras de Noza26, o álbum traz também um texto anônimo sobre a paixão de Cristo, 
uma oração popular bretã do século XVI e dois textos assinados pelo próprio Esmeraldo, 
apresentando a gravura popular brasileira e o próprio Mestre Noza. O projeto gráfico da 
obra é bastante requintado: as gravuras são reproduzidas impecavelmente, sobre dois 
tipos de papéis especiais (papier de chanvre e vélin d’arches), e o álbum é encadernado 
com capa dura de tela branca. Sendo obra de bibliofilia, a edição é limitada e todos os 
exemplares são numerados.

Essa publicação teria uma enorme repercussão no Brasil, influindo diretamente 
na vida e na obra de Mestre Noza. De fato, com o prestígio do álbum francês, o gravador 
passa a receber diversas encomendas de novas Vias Sacras, sendo uma delas publicada 
no Brasil, também em edição de luxo27. Em 1969, Noza merece um verbete no prestigio-
so Dicionário das Artes Plásticas no Brasil, realizado pelos principais críticos de arte da 
época (PONTUAL, 1969). Em 1970, juntamente com outro gravador popular, Walde-
rêdo Gonçalves, vira tema do documentário Os Imaginários, do cineasta Geraldo Sarno, 
realizado com apoio do IEB/USP. Seu ateliê em Juazeiro do Norte se torna ponto de 
encontro de colecionadores, pesquisadores e turistas de toda parte, tendo Mestre Noza 
uma preferência particular pelos franceses, certamente em virtude do álbum que o alçou 
ao sucesso em 196528. Enfim, esse sucesso acaba repercutindo além de Mestre Noza, 
estimulando a encomenda de novas obras também a outros gravadores, no Ceará e em 
outros Estados, o que possibilitou dar um novo impulso à gravura popular brasileira29.

Assim, a nova situação vivida por Mestre Noza e por seus colegas de profissão 
revelam uma mudança significativa no estatuto do gravador popular brasileiro. Até os 
anos 1960, quando trabalhava para a edição popular, realizando ilustrações de folhetos 
de cordel, esse gravador não beneficiava de nenhum prestígio em particular, vivendo 

26  Vale ressaltar que os dados de impressão, na penúltima página do álbum, especificam que as xilogravuras 
de Mestre Noza “nunca tinham sido reproduzidas antes”.

27  A informação vem de Coimbra et alii (1980, p. 229): “Em 1973, a Via-Sacra de Mestre Noza – edição bra-
sileira – era citada pela revista Visão e situada entre “presentes raros e caros” ”. As autoras, que entrevistaram 
Mestre Noza em 1975, não dão, no entanto, referências sobre a revista Visão (sabe-se apenas que era espe-
cializada em finanças e economia, e publicada em São Paulo), nem sobre a edição brasileira da Via Sacra.

28  O próprio Noza teria afirmado: “Os franceses têm sido muito bons para mim. Quando chega um deles 
ao pé da escada, diz logo: francês! Porque sabe que eu gosto” (CASIMIRO, 1997, s. p.).

29  A própria multiplicação de séries temáticas, na gravura popular realizada a partir dos anos 1970, revela a 
influência do modelo inaugurado por Mestre Noza (RAMOS, 2005b, 152-167). Da mesma forma, o tema da 
Via Sacra se torna quase obrigatório no repertório dos gravadores, como provam as séries sobre esse tema 
realizadas por Antônio Batista Silva, Walderêdo Gonçalves, José Costa Leite, Abraão Batista, Stênio Diniz e 
toda a nova geração de gravadores de Juazeiro do Norte, surgida nos anos 1990. Sobre essa nova geração, ver 
o catálogo da exposição A Nova Gravura de Juazeiro do Norte. Coleção Gilmar de Carvalho (1999).
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anonimamente, às margens do reconhecimento oficial. Com a intervenção de intelectu-
ais e instituições interessadas em promover a gravura popular, no entanto, essa situação 
muda radicalmente: os autores das obras começam a ser conhecidos, reconhecidos e 
valorizados, beneficiando de um prestígio que, no caso de Mestre Noza em particular, 
atinge mesmo o exterior. Passando da condição de artesãos à de artistas, os gravadores 
populares vêem seus nomes finalmente inseridos no cenário da arte brasileira.

Mas será que esse novo estatuto trouxe mudanças concretas, reais, no trabalho e 
na vida dos gravadores? 

O exemplo de Mestre Noza, certamente o xilógrafo popular mais conhecido de 
sua época, é bastante revelador. De fato, apesar de todo o sucesso que passa a gozar com 
sua gravura, ele continua trabalhando no mesmo ateliê onde realiza as estátuas de Padre 
Cícero e os cabos de revolver, num minúsculo cômodo de cerca de nove metros quadra-
dos30. Não há muita diferença, inclusive, na maneira de Mestre Noza criar esses diferen-
tes tipos de obras: seja na gravura, na escultura ou na confecção de cabos de revolver, a 
matéria-prima é sempre a imburana, madeira local extremamente fácil de se trabalhar, 
que possibilita a utilização de instrumentos bastante simples (canivetes, serras, macha-
dinhas, formões e limas). A maior diferença talvez seja o fato de que, para as estátuas 
e cabos de revolver, Noza conta com a ajuda de duas colaboradoras, que fazem a parte 
inicial do trabalho, antes da finalização e acabamento do Mestre.

Interessa notar ainda que Noza também não diferencia as obras na hora de fazer 
comércio, vendendo suas madeiras gravadas da mesma forma que as esculpidas, sem 
aproveitar o que caracteriza e particulariza o processo da gravura, ou seja, a possibili-
dade de conservar a matriz gravada e de vender apenas a estampa resultante da impres-
são dessa matriz, multiplicando assim a imagem inicial. Alguns colecionadores tentam 
convencê-lo a mudar de atitude, mas não obtêm sucesso:

[Eu] havia adquirido uma Via Sacra em tacos de 15 centímetros. 
Stênio Diniz [outro gravador popular de Juazeiro do Norte, bem 
mais jovem que Mestre Noza] me meteu na cabeça a idéia de que o 
melhor que poderíamos fazer pelo Noza era convencê-lo a não mais 
vender tacos e sim cópias de impressão. Terminei por devolver-lhe a 
coleção. Pouco tempo depois soube que o Noza vendera o conjunto 
ao primeiro gringo que lhe aparecera. (CASIMIRO, 1997, s. p.)

Assim, não fazendo a distinção entre “artesanato” e “arte”, concebendo sua obra 

30  Uma descrição detalhada do ateliê de Mestre Noza é dada por um colecionador que freqüentou assidu-
amente o local, nos anos 1970 (CASIMIRO, 1997).



97

como resultado de um trabalho mais manual (de transformação da madeira31) do que 
simbólico (de criação de uma imagem artística), Mestre Noza são somente vende todas 
suas matrizes gravadas, mas também as vende por um preço irrisório. Para a sua primei-
ra série sobre a Via Sacra, por exemplo, encomendada por Sérvulo Esmeraldo em 1962, 
ele pede trezentos e cinqüenta cruzeiros, dez vezes menos do que Esmeraldo estava 
prestes a pagar: 

Quando fui pagá-lo, dei ao Mestre três mil e quinhentos cruzeiros. 
Relutou em receber. Tive que explicar que aquele era o preço justo e 
que doravante aquele valor deveria servir de base para a cobrança do 
seu trabalho. (ESMERALDO, 1997, p. 5)

O gravador, no entanto, não mudaria muito sua atitude, continuando a subesti-
mar o valor de suas obras. Quatorze anos mais tarde, em 1976, um grande admirador de 
Mestre Noza, ao receber um extenso lote de esculturas e gravuras, se sentiu na obrigação 
de pagar muito mais do que o artista estava acostumado a receber, para fazer justiça à sua 
arte: “Paguei ao Noza, regiamente, porque sempre deplorei que sua arte fosse tão mal re-
munerada e [ele] vivesse quase a implorar a caridade pública” (CASIMIRO, 1997, s. p.).
Portanto, apesar de ser o gravador popular de maior sucesso nos anos 1960 e 1970, be-
neficiando de uma notoriedade nacional e internacional, Mestre Noza continua vivendo 
de maneira extremamente simples, como no tempo em que criava suas obras de ma-
neira anônima, longe do reconhecimento oficial. Aliás, tirando essa notoriedade, quase 
nada o diferencia dos inúmeros artesãos da cidade do Padre Cícero, todos trabalhando 
em ateliês pequenos e mal equipados, com pouquíssimos recursos, e ganhando muito 
pouco pelo fruto de seu trabalho. Para Mestre Noza, no entanto, a idade avançada e o 
agravamento dos problemas de saúde tornariam essa situação insustentável. Assim, no 
início dos anos 1980, ele se vê obrigado a deixar Juazeiro do Norte, contra sua vontade, 
para ir viver sob os cuidados de suas filhas que moram em São Paulo, onde morre, meio 
esquecido, em 1984.

J. Borges ou a arte de ser popular
José Francisco Borges, ou J. Borges, nasceu em 20 de dezembro de 1935, em Be-

zerros, Estado de Pernambuco, no seio de uma família de pobres agricultores: segundo 
seu testemunho, com apenas oito anos de idade ele já ajudava o pai nas plantações. Seus 
estudos se limitam a dez meses de escola, onde aprende os rudimentos da leitura e da 

31  O depoimento de outro xilógrafo, Antônio Lucena (nascido em 1931), corrobora a concepção artesanal 
que o gravador popular pode ter de seu trabalho. Indagado sobre o tempo de execução de uma xilogravura, 
Lucena respondeu: “Tem xilogravura que gasta mais de um dia. É por isso que às vezes eu cobro mais caro. 
Eu me baseio numa diária de carpinteiro, quando eu trabalho numa obra. Eu cobro assim, uma diária ou 
mais” (entrevista concedida ao autor, em 24/09/2000).
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matemática. Em seguida, exerce diversas profissões – vendedor de jogo de bicho, peão de 
usina, marceneiro, pedreiro, carpinteiro, pintor – até que, em 1956, ingressa no universo 
da edição popular: primeiro como vendedor de folhetos de cordel nas feiras da região, 
depois como poeta (seu primeiro folheto é publicado em 1964) e, finalmente, como edi-
tor, com sua Folhetaria Borges, ativa em Bezerros (PE) a partir dos anos 197032.

Sua carreira de gravador começa por necessidade, quando ele resolve diminuir 
os custos de produção dos folhetos gravando as imagens de ilustração na madeira, de 
maneira totalmente improvisada: “Pela dificuldade de conseguir os clichês para os meus 
Folhetos, eu mesmo resolvi plainar um pedaço de madeira e fazer minha primeira xilo-
gravura” (BORGES e COIMBRA, 1996, p. 24). Com o tempo, no entanto, a gravura iria 
desempenhar um papel cada vez mais importante na vida de J. Borges, vindo a tornar-se 
sua principal atividade e sua maior fonte de renda. 

32  J. Borges publicou duas autobiografias com diversas informações sobre sua vida e sua obra: Borges e 
Coimbra (1996) e Borges (2002). 

J. Borges em seu ateliê (anos 2000). 
Fotografia www.onordeste.com.
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Esse processo se dá em duas fases. A primeira começa no início dos anos 1970, 
quando artistas e intelectuais “descobrem” J. Borges e passam a encomendar-lhe gra-
vuras que não se destinam mais à ilustração de folhetos33. Algumas dessas obras dão 
origem a dois álbuns prestigiosos, de que participam importantes personalidades da 
cultura pernambucana: Ariano Suassuna, por exemplo, assina os textos de apresentação, 
afirmando que J. Borges é “o maior gravador popular do Nordeste”34. Borges também 
realiza um grande número de xilogravuras – vendendo as matrizes gravadas em madei-
ra, como fazia Mestre Noza – para Giuseppe Bacarro e sua fundação filantrópica Casa 
das Crianças de Olinda, bem como para Carlos Ranulpho, galerista que, realizando as 
primeiras grandes exposições de gravura popular pelo Brasil, inicia o comércio dessa 
arte em grande escala35. Enfim, o reconhecimento da obra de J. Borges se traduz pela 
utilização de suas gravuras na abertura da novela Roque Santeiro, da famosa TV Globo36.

Nessa primeira fase, portanto, Borges participa do movimento de valorização da 
gravura popular pelos meios letrados, que acontecia ao mesmo tempo no Ceará, onde se 
destacava Mestre Noza. E assim como no caso de Noza, a participação nesse movimen-
to fez com que J. Borges saísse do anonimato em que vivia como simples ilustrador de 
folhetos, para revelar-se ao público admirador da arte popular, formado essencialmente 
por pessoas das classes sociais mais elevadas. Ao contrário de Mestre Noza, no entan-
to, essa transformação traria mudanças importantes para o gravador pernambucano, 
melhorando visivelmente seu nível de vida, como mostra o depoimento de seu irmão, 
Amaro Francisco, que se iniciaria na gravura popular influenciado pelo sucesso de J. 
Borges, em torno de 1972:

[J. Borges] chegou em Escada [cidade onde vivia Amaro Francisco]: 
chapéu bonito, pé no sapato, roupa boa, bolsa de lado... Eu digo: “Ói 
rapaz, melhorasse a situação? Pegasse a loto, foi?”. Ele disse: “Nada, 
rapaz, eu tô noutra”. Ele propagou cordel vinte anos, na feira, mas 
dessa vez apareceu essa “bocada de xilogravura”, como ele dizia. 

33  “Em 1972 surgiram vindos do Rio de Janeiro, os pintores paisagistas Ivan Marqueti e José 
Maria de Souza que visitando-me em Bezerros se depararam comigo fazendo capas de Folhetos. 
Gostaram muito do meu trabalho e acabaram encomendando várias gravuras em tamanhos maio-
res com temas ao meu inteiro critério” (BORGES e COIMBRA, 1996, p. 27).

34  O primeiro álbum é A Vida do Padre Cícero Gravada por José Borges (1972), s. p, organizado por Liêdo 
Maranhão e com projeto gráfico de Gilvan Samico. O outro álbum, J. Borges – 10 gravuras (1973), foi pu-
blicado pelo galerista Carlos Ranulpho, com projeto gráfico ainda mais requintado: a obra tem capa dura, 
grandes dimensões (45 x 47 cm) e as gravuras são montadas com passe-partout.

35  Analisamos longamente as atividades de Giuseppe Baccaro e Carlos Ranulpho relacionadas à gravura 
popular, em outro estudo (RAMOS, 2005a, p. 342-354).

36  A novela, no entanto, não iria ao ar, censurada pelos militares no poder. Somente dez anos depois, já com 
a redemocratização, Roque Santeiro seria transmitida, mas numa nova versão e com uma nova abertura.
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Então ele chegou, foi me explicar o que era xilogravura. Eu não en-
tendia. Ele disse: “Vai lá em casa que eu te mostro”. (Depoimento de 
Amaro Francisco ao autor, em 20/08/2000)

Essa fase de prosperidade, no entanto, acabaria progressivamente, à medida que 
a gravura popular vai deixando de ser uma “novidade”, o que provoca uma diminuição 
radical nas vendas e encomendas. A situação chega a tal ponto que, em 1990, J. Borges se 
vê obrigado a escrever uma carta a Ariano Suassuna, seu “padrinho” artístico, pedindo-
-lhe para intervir na imprensa e junto aos governantes, a fim de encontrar uma solução 
para a crise. Nesta carta, efetivamente divulgada pela imprensa (MACIEL, 1990), ele 
não se refere, no entanto, especificamente à gravura, mas à crise na edição de folhetos, 
que ameaça fechar as portas de sua Folhetaria Borges, apresentada como a última em 
funcionamento no Nordeste. Para ele, a razão dessa crise não era a falta de interesse do 
público, mas os custos de produção:

Os revendedores me dizem que a procura nas feiras e praças atinge 
a um público de seis a 80 anos, numa visão clara de que o cordel 
está forte da demanda e morre por falta de alimento na produção. 
(MACIEL, 1990, p. 6)

No ano seguinte, J. Borges volta a ocupar as páginas dos jornais do Recife (PEREI-
RA, 1991; PRADO, 1991), mas dessa vez não para lançar um novo pedido de socorro, e 
sim divulgar sua mais nova criação: uma série de xilogravuras para ilustrar um livro do 
escritor uruguaio de renome internacional, Eduardo Galeano (publicado no Brasil em 
1994, com o título As palavras andantes). Para a imprensa, J. Borges descreve todos os 
detalhes do projeto, inclusive o acordo financeiro firmado com o escritor, que pagaria 
setenta dólares por gravura, o que daria, no final do trabalho, cerca de nove mil dólares 
por cento e cinquenta gravuras realizadas (PEREIRA, 1991, p. C-1). Para o gravador, 
esse novo trabalho tinha chegado no momento certo, sendo mais que providencial: 

O cordel passa por uma de suas piores crises. A economia do país 
vai mal e o turismo caiu muito. A saída dos folhetos e das gravuras 
tem sido pequena. Para completar, há quatro anos venho tentando 
um financiamento para comprar uma impressora nova e até agora 
somente consegui promessas. (PEREIRA, 1991, p. C-1)

Vê-se, portanto, que J. Borges se contradiz claramente de um ano para o outro. De 
fato, se antes ele afirmava que a demanda de folhetos não havia diminuído, atribuindo a 
crise do cordel aos custos de produção, agora ele admite que “a saída dos folhetos e das 
gravuras tem sido pequena”, sugerindo a falta de interesse do público. O jornalista que 
vai à Folhetaria Borges para fazer a entrevista observa, inclusive, que ela está cheia de 
“folhetos de cordel encalhados”. Por outro lado, J. Borges reclama por não conseguir um 
financiamento para comprar uma prensa nova, mas diz também que utilizou o dinheiro 
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já recebido de Eduardo Galeano – cerca de quatro mil dólares – para comprar um auto-
móvel. 

Isso revela a verdadeira situação vivida pelo poeta, editor e gravador popular. Se 
J. Borges não investe mais nos folhetos de cordel, comprando uma prensa nova com o 
dinheiro recebido de Eduardo Galeano, é porque sabe que isso não vai lhe trazer lucro, 
pois já não existe público suficiente para rentabilizar esse tipo de produção. Porque, 
então, ele tinha se mostrado tão apegado à edição popular, na carta dirigida a Ariano 
Suassuna no ano anterior? Com certeza, pelo seu amor sincero pela literatura de cordel, 
com a qual trabalhava há tanto tempo, mas também porque, em se apresentando com o 
“último editor em atividade” e alardeando o perigo de fechar suas portas, podia sensibi-
lizar intelectuais e governantes, pleiteando financiamentos oficiais.

Seja como for, o fato de ilustrar o livro de um escritor tão famoso quanto Eduardo 
Galeano, traduzido em diversas línguas e publicado em diferentes países, abriria novas 
portas para J. Borges, principalmente no cenário internacional, marcando o início da 
segunda – e mais brilhante – fase de sua carreira como gravador.

Em 1992, ele é convidado a expor e a ministrar uma oficina de xilogravura37 no 
Museum of International Folk Art de Santa Fé, nos Estados Unidos: trata-se da primeira 
de uma série de viagens de J. Borges ao exterior, principalmente aos Estados Unidos, mas 
também à Suíça, França, Alemanha, Portugal, Cuba e Venezuela (VICTOR, 2003). Em 
1999, ele recebe das mãos de Fernando Henrique Cardoso, então Presidente da Repúbli-
ca, a prestigiosa Ordem do Mérito Cultural, “por suas contribuições à cultura brasileira”. 
Em 2002, o New York Times publica uma longa reportagem sobre o gravador popular, 
louvando-o como “a Master of a Folk Tradition” (ROHTER, 2002). No mesmo ano, Pa-
blo Stalli, galerista e marchand da obra de Borges em Zurique, na Suíça, consegue incluir 
uma de suas gravuras no calendário de luxo distribuído pela ONU aos chefes de Estado 
do mundo todo. 

Além da notoriedade, as novas iniciativas também representam uma importante 
fonte de renda para J. Borges, que melhora sensivelmente suas condições de trabalho e 
seu padrão de vida. Cada viagem ao exterior, por exemplo, lhe rende cerca de três mil 
dólares, entre pagamento de workshops e venda de gravuras (BURCKHARDT, 2002). 
Em 2002, ele é um dos selecionados pelo programa Patrimônio Vivo de Pernambuco, 
passando a receber uma pensão vitalícia do Estado. Seu ateliê começa a atrair visitan-

37  Vale salientar a importância simbólica dessa nova atividade desenvolvida pelo gravador popular, que 
confirma definitivamente seu novo estatuto: se, antes, ele transmitia seu saber de maneira espontânea e 
informal, caracterizando a própria tradição popular, agora, ele sistematiza esse saber, transmitindo-o de 
maneira oficial, nos moldes do sistema letrado.
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tes e compradores de toda parte, tornando-se uma das atrações turísticas de Bezerros, 
pequena cidade do agreste pernambucano. O sucesso é tanto que exige novos espaços, 
tanto físico, quanto virtual: em 2003, é inaugurado, com grande festa, o Memorial J. 
Borges, mistura de ateliê e museu pessoal, construído ao lado de sua casa (VICTOR, 
2003); enfim, desde 2010, um site na internet divulga as obras que podem ser compradas 
e encomendadas no Memorial, desde as xilogravuras tradicionais, até objetos diversos – 
canecas, blusas, caixas, etc. – ilustrados com obras do gravador38.

Gozando de um enorme prestígio nacional e internacional e beneficiando de con-
dições materiais que o distingue muito da maioria dos artistas populares, J. Borges se 
apresenta hoje, portanto, como o mais conhecido e celebrado dos xilógrafos em ativida-
de, representando um verdadeiro ícone da arte popular brasileira como um todo.

Ser ou não ser: eis a questão
Assim, ao comparar o destino de J. Borges ao de Mestre Noza, expoentes da his-

tória da gravura popular em épocas distintas (anos 1960 e 1970 para o primeiro, desde a 
década de 1990 para o segundo), é possível avaliar as mudanças ocorridas no estatuto e 
na vida do gravador a partir do momento em que passou a ser considerado artista.

Em primeiro lugar, do ponto de vista do reconhecimento e da fama, constata-se 
que a diferença entre os dois gravadores não é muito grande: em sua época, Mestre Noza 
também foi considerado um artista excepcional, fazendo muito sucesso dentro e fora do 
Brasil. No entanto, isso nunca lhe permitiu alçar vôos tão altos quanto os de J. Borges, 
tendo vivido sempre de maneira extremamente simples, com pouquíssimos recursos, 
recluso em sua Juazeiro do Norte. Na verdade, a única vez em que deixaria essa cidade 
seria, não para participar de exposições e ministrar oficinas internacionais, como J. Bor-
ges, mas para viver aos cuidados de suas filhas em São Paulo, pobre e doente.

O que poderia explicar, então, destinos ao mesmo tempo tão parecidos e tão dife-
rentes? Mestre Noza, como vimos, sempre trabalhou como artesão, fazendo gravuras da 
mesma forma que esculturas: utilizando a mesma madeira, os mesmos instrumentos, e 
vendendo as obras prontas – matrizes gravadas ou estatuetas – ao primeiro comprador 
que aparecesse, por um preço calculado certamente em função de suas necessidades 
mais imediatas. Por outro lado, se ele não era indiferente ao sucesso – conta-se que a 
parede de seu ateliê ostentava fotos suas com visitantes estrangeiros, certamente motivo 
de grande orgulho (CASIMIRO, 1997, s. p.) –, é certo que não procurava tirar partido 
desse sucesso, conservando sempre uma modéstia característica. Essa atitude, aliás, seria 
louvada como uma prova de autenticidade do verdadeiro “artista do povo”, humilde e 

38  Ver http://memorialjborges.arteblog.com.br (acesso em 18/05/2012).
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sem ambição, por intelectuais imbuídos de um preconceito tipicamente folclorista: o de 
que a arte popular deve ser feita sem interesse pecuniário, para assegurar a “pureza” das 
obras39.

Já em relação a J. Borges é possível distinguir dois tipos de atitude. Na década 
de 1970, ele também começou agindo como artesão, vendendo suas matrizes gravadas 
a colecionadores e galeristas, que as utilizavam como queriam. Com o tempo, no en-
tanto, ele aprendeu que podia se tornar o proprietário e administrador de sua própria 
obra, conservando as matrizes e vendendo apenas as estampas sobre papel, como faz o 
gravador erudito. Da mesma forma, se aconteceu de ele subestimar o preço de seus pri-
meiros trabalhos, a experiência lhe ensinou a cobrar o que lhe parecia justo, em troca de 
obras e serviços. Por outro lado, ao contrário de Mestre Noza, J. Borges entendeu que a 
publicidade é um aliado indispensável para se destacar num mundo competitivo. Daí o 
cuidado de sempre divulgar cada uma de suas conquistas, de maneira a fazê-las aparecer 
na imprensa, e de solicitar a ajuda de personalidades da cultura e da arte nas ações de 
promoção pessoal40. Em contrapartida, Borges expressa sua gratidão registrando seus 
próprios filhos com os nomes dessas personalidades, reproduzindo relações de compa-
drio correntes na cultura popular nordestina41.  

Enfim, é preciso destacar a grande habilidade de J. Borges para adaptar sua ima-
gem pessoal às expectativas do novo público admirador do artista popular “autêntico”. 
Aqui também, a comparação com Mestre Noza é bastante reveladora. Apesar de ter nas-
cido, como Borges, numa família de pobres agricultores, Noza sempre se orgulharia de 
seu sobrenome, usando-o como prova de suas origens holandesas42: “Nick [...] é uma 
descendência holandesa. Nem brasileiro eu sou. Não gosto de ser brasileiro, porque o 
brasileiro só fecha a porta quando é roubado” (TAVARES, 1997, s. p.). Por outro lado, 
apesar de quase analfabeto, ele se gabava de estudar francês e inglês “sem mestre”, o 
que se confirma em uma gravura de 1962, onde ele identifica a companheira de Lam-
pião, não como Maria Bonita, mas como Maria Joli (pronúncia da palavra “jolie”, que 
significa “bonita” em francês)43. Em seguida, com a publicação de sua Via Sacra na 

39  Veja-se, por exemplo, Tavares (1997). Sobre os conceitos – e preconceitos – folcloristas, analisados no 
contexto especificamente brasileiro, ver Vilhena (1997).

40  Todo um capítulo de seu primeiro livro autobiográfico, por exemplo, é constituído de testemunhos de 
admiração e amizade, assinados por personalidades da cultura pernambucana (Borges e Coimbra, 1996). 

41  J. Borges deu os seguintes nomes a seus filhos, em homenagem a personalidades: Ariano (homenagem 
a Ariano Suassuna), Ivan Marqueti (Ivan Marquetti, pintor que o “descobriu” em 1972); Rafael (Rafael Pr-
zytyk, colecionador), Baccaro (Giuseppe Baccaro, colecionador), Joaquim (o pai de J. Borges, mas também 
Joaquim Falcão, presidente da Fundação Roberto Marinho, que subvencionou seu primeiro livro autobio-
gráfico). As informações são tiradas de Moura (2002).

42  Mestre Noza, que não tinha certidão de nascimento, dizia que seu nome completo era Inocêncio da 
Costa Nick: ver Notas sôbre os Gravadores Populares, sem data, documento conservado nos arquivos do 
Museu de Arte da Universidade do Ceará, em Fortaleza, na pasta “Documentos Relativos às Gravuras por 
Sérvulo Esmeraldo”.

43  Ver o álbum Vida de Lanpiao [sic] Virgulino Ferreira Gravada por Mestre Noza Juazeiro CE Brasil 1962 
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França, que lhe abriu as portas do sucesso, a francofilia de Mestre Noza aumentaria mais 
ainda, como assinalamos anteriormente44.

Já a imagem que J. Borges constrói de si mesmo é o extremo oposto da de Mestre 
Noza. Em suas diversas entrevistas, ao invés de se orgulhar de sua inquestionável as-
censão social, que o colocou na posição de um verdadeiro artista internacional, Borges 
sempre enfatiza suas origens sertanejas e nordestinas, apresentando-se como um matuto 
de pouquíssimas letras, às vezes mesmo como um analfabeto. Por ocasião da publicação 
de seu segundo livro autobiográfico, em 2002, ele informa à imprensa que dispensou “a 
ajuda de “pessoas cultas” porque prefere a presença de erros gramaticais num autêntico 
retrato seu e de suas verdadeiras lembranças” (MOURA, 2002). Ora, é preciso insistir 
sobre a artificialidade desse tipo de atitude, ainda mais quando se sabe que os grandes 
poetas populares sempre procuraram respeitar a língua culta, fazendo questão de cor-
rigir seus erros a cada nova edição de um folheto (SANTOS, 2006, p. 98-100). J. Bor-
ges compreendeu, no entanto, que no contexto de valorização da cultura popular pelos 
meios letrados, é preciso alimentar essa imagem de artista ignorante, quase caricato, 
para satisfazer o novo público a que se destina45.

Portanto, a partir dos percursos e dos destinos de Mestre Noza e J. Borges, con-
clui-se que a “invenção” do artista no universo da gravura popular resultou num proces-
so bastante complexo, em que se destacam dois tipos de comportamento. Por um lado, 
o novo artista que se manteve apegado a concepções e práticas tradicionais, definidas no 
tempo em que sua obra servia apenas à edição popular, não teve condições de tirar pleno 
benefício da valorização de sua obra e do reconhecimento de seu talento, continuando a 
trabalhar e a viver como qualquer artesão. Quando, no entanto, o artista compreendeu 
verdadeiramente as novas possibilidades abertas por essa valorização e reconhecimento, 
sua atitude mudou, e ele passou a adotar novos procedimentos – principalmente em ter-
mos de promoção pessoal46 – para projetar-se e alcançar patamares elevados no trabalho 

(1979). Sérvulo Esmeraldo, que mora em Paris quando vai encomendar as gravuras sobre a Via Sacra a 
Mestre Noza, conta: “Falamos da França, perguntou muito. Sabia algumas palavras em francês. Num dado 
momento perguntou-me se “plastron” em francês queria dizer peito. É peito, porém, peito de camisa res-
pondi. Ficou meio decepcionado. Disse-lhe como era peito em francês. Me pediu que escrevesse a palavra. 
Escrevi a palavra e a pronúncia” (ESMERALDO, 1997, p. 3).

44  Ver nota 7.

45  “Eu sei que este livro vai ser lido por um publico [sic] diversificado, como seja, professores, pesquisado-
res, doutores em varias [sic] áreas e até por intelectuais, e o povo em geral. [...] Se o conteúdo do poema ou 
da prosa não faz graça nenhuma, [...] as pessoas ainda riem com os erros de frases, e acentuação” (BORGES, 
2002, p. 257).

46  Vale ressaltar as dificuldades de atuação nesse campo da promoção pessoal, mesmo para outros grava-
dores tão inteligentes como J. Borges. José Costa Leite, por exemplo, teve xilogravuras suas reproduzidas em 
um livro publicado na França em 2005, no âmbito do Ano do Brasil na França, pela Editions Chandeigne, 
renomada editora de obras relacionados à cultura lusófona (MOREAU e LEMOS, 2005). Em vez de alardear 
o fato à imprensa, em benefício de sua própria publicidade, ele simplesmente reclamou por não ter recebido 
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e na vida. Esse salto, porém, se deu à custa de uma certa submissão a modelos externos, 
relacionados à identidade do gravador. Assim, enquanto Mestre Noza podia exibir com 
orgulho sua “xenofilia”, uma abertura ao mundo que contradiz os clichês formados sobre 
o comportamento de um simples artesão, J. Borges foi obrigado a etiquetar-se de “rústi-
co”, de enfatizar seu apego às raízes, para ser considerado um “autêntico artista do povo”. 

Desde os estudos folclóricos iniciados no século XIX, cristalizou-se a noção de 
que os criadores populares, por serem geralmente autodidatas, são necessariamente in-
gênuos e avessos aos modelos – reais ou simbólicos – da modernidade, estando conde-
nados a reproduzir passivamente modelos ultrapassados. Estudos mais recentes vêm, no 
entanto, ajudando a desfazer esse equívoco. Néstor Canclini, por exemplo, analisando 
manifestações tradicionais no âmbito de sociedades pós-modernas, identifica diferentes 
“estratégias para entrar e sair da modernidade” e mostra que “o popular não é vivido 
pelos sujeitos populares como complacência melancólica para com as tradições” (CAN-
CLINI, 2011, p. 221). Os casos aqui estudados corroboram plenamente essa ideia: reve-
lando novas nuances na relação do criador autodidata com seu trabalho, seu público e 
até consigo mesmo, eles provam que o gravador popular encontrou meios para inventar-
-se e reinventar-se artista, forjando sua história e construindo seu espaço no cenário da 
arte brasileira, entre o arcaico e o moderno, entre o artesanato e a arte, entre o ser e o 
não ser. 
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Caspar David Friedrich e Edward Hopper: 
a melancolia na relação entre homem e natureza

Raphael Fonseca

Resumo
O presente texto visa fazer uma aproximação entre as poéticas dos pintores Cas-

par David Friedrich e Edward Hopper, pelo viés da temática da melancolia dada na 
relação entre homem e natureza. Para tal, se fez necessário a comparação iconográfica e 
cultural entre algumas de suas obras, tendo em vista seus diferentes contextos histórico-
-artísticos e depoimentos.

Palavras-chave: Friedrich, Caspar David (1774-1840); Hopper, Edward (1882-1967); 
melancolia; paisagem.

Abstract
This article makes an approach between the poetics of the painters Caspar David 

Friedrich and Edward Hopper through the theme of melancholy in the relation between man 
and nature. To reach this, it was necessary to compare iconographically and culturally some 
of their artworks, having in mind the different historical artistic contexts and testimonies.

Keywords: Friedrich, Caspar David (1774-1840); Hopper, Edward (1882-1967); melan-
choly; landscape.

Uma pintura (fig. 1). Uma paisagem, algumas figuras. Um horizonte bem defini-
do, perfurando os três humanos que se encontram ao centro da composição.  O céu é 
amplo e seu espaço na pintura inclusive é maior do que o dedicado às rochas em que as 
figuras estão sentadas. Percebe-se uma movimentação das nuvens; elas fazem dois movi-
mentos curvos. Um de tons escuros e mais próximo do luar que se apresenta ao fundo da 
composição, o ponto de fuga. O outro sobre as três figuras, de tons mais claros, contras-
tando com as outras nuvens, criando uma elipse que coroa a lua nascente. Esse momento 
de transição, por sua vez, tem de fundo uma iluminação de tons claros, vermelhos, quase 
dourados, o resquício da tarde. Em seu lugar entrará uma noite aparentemente nebulosa, 
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nublada, de tons sóbrios. O mar se estende timidamente até o encontro de alguma coisa 
que não conseguimos alcançar, nos deixando a impressão de ir até e, quem sabe para 
além, da lua que se anuncia. Dois barcos contribuem com a idéia de profundidade da 
pintura, estando um iluminado já pelo brilhante astro e o outro ainda a caminho dessa 
luz (ou talvez não e esteja a caminho das rochas), contrastando com as pequenas insinu-
ações de ondas que o mar apresenta. 

As rochas. Tons que giram em torno do marrom e do vermelho-tijolo, contrastan-
do com o céu azul-esverdeado e violeta. Uma construção imagética que cresce, ascende 
e se inicia com pequenas rochas mais à parte de baixo da pintura até chegar ao seu ápice, 
a grande rocha em que as figuras humanas estão sentadas e de costas para o observa-
dor. As cores de suas roupas de alguma forma se confundem com as cores da própria 
paisagem; a figura da direita parece ser um desdobramento das rochas, as outras duas 
parecem ser partes do mar e do céu transformados em humanos, com exceção apenas 
da saia vermelha que se destaca sutilmente da composição como um todo, ainda a se 
relacionar com algumas pedras que se encontram na mesma direção, mais abaixo. A luz 
da lua incide sobre suas faces. Mesmo se tratando de mais de uma figura, não são enxer-
gadas isoladamente; é como se elas lá estivessem apenas para representar o homem em 
geral. Elas têm leveza, são bem trabalhadas plasticamente em relação às suas pequenas 
individualidades, mas ao mesmo tempo parecem ser uma coisa só. As duas figuras à 
esquerda inclusive parecem fazer parte do mesmo corpo, tendo duas cabeças, devido à 
proximidade dos tons e da sutileza da insinuação do braço da que se encontra ao meio. 

E no que elas pensam, o que observam? A pintura como um todo parece um 
convite à contemplação do espectador, mas por outro lado ela insere estas figuras ao cen-
tro da composição e atrapalha nossa contemplação completa; elas, por sua vez também 
observam e, como não vemos suas faces, nos colocamos no seu lugar e nos sentamos às 
rochas e observamos a natureza: o céu que praticamente nos engole, o mar que aparenta 
calmaria, mas nunca a possui, sendo sempre instável, a lua que entra para substituir o 
sol e mudar a tonalidade da atmosfera das cores. Somos pequenos perante tal paisagem, 
mas ao mesmo tempo desejamos entrar em harmonia com a natureza, tanto que nossas 
roupas se inserem no espaço, como dito anteriormente. Nosso pensamento flui e se mo-
vimenta incessantemente, não conseguimos nos movimentar devido à magnitude natu-
ral, tentamos nos conciliar espiritualmente com a natureza, mas talvez ao mesmo tempo 
tenhamos a (in)consciência de que isto não deve mais ser possível. Dessa perspectiva 
provém a melancolia dessa obra: uma tentativa, no campo da razão, de compreender, 
envolver e coroar pacificamente a natureza, assim como as elipses o fazem com a lua 
nascente. Utilizando as palavras do próprio artista, Caspar David Friedrich,

Tenho de me render ao mundo que me rodeia, unir-me às suas nu-
vens e pedras, para poder ser aquilo que sou. Preciso da solidão para 
poder comunicar com a natureza. (Friedrich, Caspar David in Wolf, 
Norbert, 2003, p. 1)



109

Outra pintura (fig. 2). Duas figuras humanas no centro da composição e destaca-
das. Uma mulher e um homem. Ela tem as pernas delicadamente cruzadas, está recosta-
da sobre o banco de madeira em que se encontra sentada, além de envolver a extremida-
de de um de seus braços com a mão direita fechada. Tem um biquíni preto e uma touca 
branca. O homem por sua vez, sentado ao seu lado e no mesmo banco, está curvado para 
frente. Não conseguimos observar suas pernas por inteiro, mas ele tem sua mão direita 
colocada para baixo, recostada sobre um de seus joelhos. Raios-de-sol incidem sobre as 
duas figuras que tem suas sombras projetadas sobre um dos lados da grande casa branca 
que ocupa metade do espaço pictórico. Esta está enquadrada de forma que algumas par-
tes de seu telhado fogem do espaço da tela. Três janelas e uma porta. O tom de amarelo 
utilizado nas partes superiores da janela é repetido na parte esquerda da composição, em 
que quatro tecidos são movimentados pelo vento, dando uma harmonia para a constru-
ção da pintura. Destaca-se o vermelho de um desses tecidos e a escolha do pintor de, ao 
inserir o lado da casa central, misturar os tons negros relativos à sombra desta aos tons 
dos tecidos que voam.

Abaixo destes, um elemento que cria um diálogo diagonal dentro da pintura: dois 
pedaços de madeira que costumam ser utilizados para se prender barcos para que não 
escapem mar afora, geralmente vistos em portos e docas ou em cenas de praias como 
esta apresentada. Acontece que contrastando com as duas figuras centrais que estão sob 
o mesmo banco, mas que aparentemente sequer se comunicam, nem mesmo através de 
olhares, a corrente dessas madeiras as envolve e as prende. Elas não existem em separa-
do, estão presas a si mesmas e não tem liberdade de movimentação. Lá ao fundo da com-
posição, fincadas já nas rochas, temos mais duas dessas madeiras, só que em separado. 
Elas já não dependem uma da outra e tem um espaço considerável entre si. O mar mais 
atrás parece apenas rascunhado; parece uma piscina, não tem movimentação intensa e 
é de uma artificialidade notável. O céu é amplo e como que engole o espaço cedido ao 
mar. As duas fileiras de rochas contribuem com a idéia de profundidade da pintura, que 
convida o espectador a se perder na contemplação do céu adentro. 

Estas figuras centrais contemplam o mar. Estão vestidas para adentrá-lo. Mas não 
o fizeram, estão secas. Além disso, a forma como se colocam sobre o banco, quase que 
entronizados por como o pintor as distribui em cima desse grande bloco de concreto, 
essa altura que os distancia da praia e também do mar, nos leva a crer uma atitude me-
ramente observadora da natureza. São artificiais, parecem dois manequins. Ao mesmo 
tempo em que parecem contemplar o mar, pensamos sobre qual a relação entre estes 
dois indivíduos. Amantes, irmãos, amigos? Suas sombras no muro da casa parecem uma 
gravura, parecem afirmar que esse contato com a natureza não é possível, que eles estão 
presos a essa outra natureza, erguida pelo homem: a casa, as cidades, o mundo urba-
no que, neste momento histórico, já tomou o espaço da natureza com N maiúsculo. O 
momento de suspensão de uma perda: a perda da possibilidade de conciliação com a 
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natureza. Já não é mais possível sequer tentá-la; o homem e sua tecnologia já chegaram a 
tal ponto que o espaço para a Natureza é pouco, inclusive o espaço para a comunicação 
e interação direta entre os homens. Não se trata mais de experiência entre o homem e 
natureza, mas sim de ciência. O homem está num lugar, a natureza está em outro. Este 
homem é tão individualizado que apenas centra seus pensamentos em si mesmo, igno-
rando todo o resto, todo o seu entorno: melancólico, finca raízes e reflexões em torno do 
eu; não consegue se mover por incapacidade de interação com qualquer coisa que não 
seja ele mesmo. Edward Hopper vai dizer que:

Meu objetivo na pintura sempre foi a mais exata transcrição possível 
das mais íntimas impressões da natureza. Se esse fim é inatingível, 
do mesmo, pode ser dito, é a perfeição em qualquer outro ideal da 
pintura ou em qualquer outra atividade do homem.47 (Hopper, Ed-
ward in Goodrich, Lloyd, 1993, p. 161).

Pensando a melancolia como um processo de perda, mas não uma perda objec-
tual e consciente, mas sim já no campo da ideologia e da cultura e apresentando as 
obras acima como momentos de suspensão dessa relação entre homem e natureza, entre 
interior e exterior, é necessário contextualizar brevemente as obras de Caspar David 
Friedrich e Edward Hopper.

O primeiro, nascido em Greifswald no ano de 1774, falecido em 1840, é um dos ex-
poentes do chamado romantismo alemão, que no campo da pintura também teve como 
representantes Philipp Otto Runge e Carl Gustav Carus. O século XIX é um momento da 
história da cultura em que o homem tenta de toda forma sistematizar o passado, além de 
perceber de forma potente o seu descolamento da natureza, se colocando efetivamente 
como centro do mundo física e mentalmente. A Revolução Industrial inicia seu alastro 
da Inglaterra para toda a Europa, em que nem mais os homens serão necessários, basta-
rão as máquinas. A obra de Friedrich, como as dos romantistas alemães em geral, tenta ir 
contra esse início do processo de homogeneização do homem que atingirá seu ápice jus-
tamente no momento da obra de Edward Hopper. Para tal é proposto um contato com a 
natureza, uma reconciliação, um retorno às origens. Quer-se a experiência, o fenômeno; 
se nega a ciência, o número. É o homem na natureza e a natureza no homem, tudo junto, 
uma coisa só. Uma união não apenas física, mas também e principalmente, espiritual. O 
homem se interioriza e projeta mentalmente esse reencontro com a natureza. 

A própria produção de Friedrich não se encaixa nos estereótipos geralmente atri-
buídos aos românticos, vistos como se quisessem unicamente e de forma desordenada 

47  “My aim in painting has always been the most exact transcription possible of my most intimate 
impressions of nature. If this end is unattainable, so, it can be said, is perfection in any other ideal 
of painting or in any other of man´s activities”. Tradução livre do autor.
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expressar sentimentos avassaladores. O pintor costumava entrar em contato com a natu-
reza, pessoalmente, e depois ia ao seu ateliê onde, na mais profunda quietude, projetava 
mentalmente, disegnava suas paisagens ascensionais em que figuras humanas buscam 
essa integração com o que ainda há de natural na Terra. Contato do espírito Absoluto 
com o Sublime kantiano. Busca no outro, na natureza, de si mesmo. Uma natureza avas-
saladora, dominadora, que oprime os pequenos indíviduos das composições do pintor 
alemão. Hegel irá dizer que na arte romântica

Mostram-se precários o repouso e a tranqüilidade que o espírito jul-
gava ter encontrado na exteriorização corporal, e ele sente-se cada 
vez mais impelido a fechar-se em si mesmo, a procurar o repouso 
num acordo consigo mesmo. A aparentemente sólida e simples to-
talidade do ideal desagrega-se e cinde-se em duas: a do subjetivo em 
si e a da manifestação exterior, cisão que vai permitir ao espírito re-
alizar uma pacificação mais profunda num mais íntimo acordo com 
o seu próprio domínio interior. O espírito que assenta no princípio 
da adequação a si mesmo, na fusão do seu conceito e da sua re-
alidade, só no seu próprio mundo pode encontrar uma existência 
que concorde com a sua natureza, no seu mundo espiritual, na sua 
própria alma, na sua íntima sentimentalidade, em suma, na sua in-
trinsecidade mais íntima e mais profunda. Assim adquire o espírito 
a consciência de ter em si mesmo o seu ‘outro’, a sua existência en-
quanto espírito e de gozar a sua infinitude e a sua liberdade. (Hegel, 
Georg Wilhelm Friedrich, 1996, p. 570)

Friedrich ao olhar para fora irá buscar esse “repouso” que Hegel trata em seu 
texto. A paisagem, o olhar para o exterior num esforço de movimentar e encontrar o 
interior. Ele tenta contemplar, mas como suas figuras que estão ao meio da composição 
em seu Nascer da lua no mar, existe algum ruído, alguma coisa que não permite uma 
contemplação absoluta do Sublime. Como diria o próprio artista: “O que eu pretendia 
encontrar dentro da própria imagem, encontrei apenas entre mim próprio e a imagem”. 
(Friedrich, Caspar David in Wolf, Norbert, 2003, p. 34)

Edward Hopper, americano, nascido em 1882 em Nova Iorque e falecido em 1967, 
se encontra num estágio da história da cultura que teve início justamente no século XIX 
de Friedrich. Já não há mais espaço para se pensar em uma Revolução Industrial; tudo 
já é indústria, tudo é fabricado por máquinas e os homens já são pré-fabricados, se aco-
plam a moldes de comportamentos ditados pela cultura de massa. Não se rascunha mais 
o conceito de indivíduo. Os humanos apenas conseguem focar em si mesmos, em suas 
vidas, suas trajetórias, suas opções, suas vontades. Há a necessidade do objeto, é preciso 
possuir, é preciso ostentar, é preciso demonstrar para todos seu lugar no mundo não 
mais pela existência em si, mas pela cultura objectual, criando quase que uma segunda 
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natureza: uma natureza hominídea, erguida apenas por ele e que devora a natureza com 
que Friedrich tentava a reconciliação.

Não há mais espaço para a experiência. O homem está em um lugar, entronizado 
como as figuras de sua pintura acima analisada, Os observadores do mar e o que resta da 
natureza está em outro plano. A melancolia provém dessa solidão do homem. Já não há 
mais lugar para que ele consiga se recostar. Reconciliar-se não é possível nem mesmo no 
contato com o outro, que já não existe mais de forma sincera, pairando sobre todos a ar-
tificialidade, visível na construção dos corpos das figuras de Hopper, que mais parecem 
manequins, seja pela sua frieza física, seja pelos seus rostos meramente rascunhados e 
generalizantes.

... as intenções voltaram-se para o prazer proporcionado pelo con-
forto objetivando compensar a fadiga e aliviar a carga do trabalho. 
Mas o repouso também reduziu a sensibilidade do corpo, suspenso 
numa relação mais passiva com o ambiente e cada vez mais solitário. 
(Sennet, Richard, 2003, p. 305)

Dessas observações, as figuras de Hopper parecem se questionar em torno do que 
está por vir. São momentos de suspensão de uma existência humana que se questiona, 
mas não sabe porquê. O homem está numa vitrine e é mero objeto de observação, que 
no fundo nem chega a ser observado com nenhum grau de profundidade pelo outro. 
Existe por si só.

Pensemos brevemente nessas duas possíveis leituras da melancolia em outras 
obras de Hopper e Friedrich. A janela, metáfora proposta por Alberti para a pintura e 
símbolo da observação do outro, do que está no exterior, aparece em Mulher à janela 
(fig. 3) e Manhã em Cape Cod (fig. 4). Mas se no primeiro está presente a tentativa de 
conciliação entre a observadora, cuja roupa se integra ao interior da casa, e a janela 
que indica um pouco da paisagem exterior com barcos, em Hopper a janela é quase 
que como um espelho. Sequer conseguimos perceber se ela está aberta ou não, e a casa 
mais uma vez aparece devorando o espaço reservado à artificial natureza esboçada. Em 
Friedrich ainda há a possibilidade de se escapar pela janela e se vivenciar a natureza; em 
Hopper a figura está trancada dentro de sua casa e de sua artificialidade. 

Numa referência mais direta à simbologia da melancolia, duas obras intituladas 
Meio-dia (fig. 5 e 6), a hora do demônio, as doze horas da expulsão de Adão e Eva, o 
início do declínio da luz da manhã, o momento sem sombras; a figura de Hopper perma-
nece inserida em sua casa, não consegue se colocar na natureza, se encontra um degrau 
acima dela e apenas permite a entrada dos raios-de-sol pela abertura sutil de seu vestido. 
Já Friedrich coloca a pequeneza de seu homem no meio da natureza, numa tentativa da 
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experiência de um com o outro, assim como em O monge à beira-mar (fig. 7), em que 
a figura se depara com o Sublime se desdobrando à sua frente, a infinitude buscada em 
si mesmo projetada no exterior. Enquanto isso, em Anoitecer em Cape Cod (fig. 8) as 
figuras humanas estão no limite entre a natureza hominídea e a Natureza, mas não con-
seguem se integrar quando juntos a esta segunda. Seus olhares não se encontram, estão 
focadas em seus mundos internos, em seu individualismo gritante. O homem talvez 
esteja tentando chamar a atenção do cachorro que por sua vez também não se integra a 
seus donos.

Uma melancolia baseada numa perda ideológica. Friedrich e a melancolia na ten-
tativa de se reconciliar com a natureza, fazer o espírito Absoluto entrar em experiência 
com o Sublime da Natureza, através de um processo de idealização da mesma. Hopper e 
a melancolia de se ter atingido um estágio em que não é mais possível essa reconciliação, 
nem mesmo do homem com o homem, cada vez mais industrializado, frio e individua-
lista – o homem pós-moderno que dá seus primeiros sinais no século XIX. Concluindo, 
propomos uma relação dessas duas leituras da melancolia com a talvez mais conhecida 
obra que também a problematiza, a Melencolia I (fig. 9), de Dürer. Panofsky em seu “Sa-
turno e a melancolia” afirma que a figura da gravura está situada iconograficamente en-
tre a imagem medieval do geômetra e seus aparelhos que visam tentar medir o mundo, 
e a figura do deus Saturno com seus elementos provindos da natureza. Podemos trazer 
isso para as poéticas de Hopper e Friedrich. Este se relaciona a Dürer nesse contato com 
a natureza, buscando a si mesmo e iconograficamente pela sua constante representação 
do mar com barcos; o outro nessa melancolia de um momento em que o homem de 
todas as formas possíveis e imagináveis já conseguiu medir o mundo e está rodeado de 
suas construções e abandonado a si mesmo. Com tons quase proféticos, Hopper, sempre 
mais interessado pela tradição da pintura do que pela abstração, tem uma frase em que 
toca justamente nessa questão homem e natureza, e com a qual termino este texto: “A 
pintura terá de lidarmais completamente e menos obliquamente com a vida e o fenôme-
no da natureza antes de se tornar ótima novamente” 48 (Hopper, Edward in Goodrich, 
Lloyd, 1993, p. 164).
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Fig. 1. 

Caspar David Friedrich. 

Nascer da lua no mar. 

1822, 55x71cm. Fonte: 

WOLF, 2003.
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Edward Hopper.
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1952, 76x101cm. Fonte: 
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Fig. 7. 

Caspar David Friedrich. 
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mar. 
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Caspar David Friedrich. 

O monge à beira 

mar. 

1808-10, 110x171cm. 
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Fig. 9. 

Albrecht Dürer. 

Melencolia I. 1514, 

31x26cm. 
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Pina: a poeticidade do movimento em memória
Roberta Ramos Marques; Ailce Moreira de Melo

Resumo
O presente artigo propõe uma discussão sobre o documentário Pina, estreado 

por Wim Wenders em 2011. A reflexão a ser desenvolvida gira em torno das escolhas 
realizadas pelo diretor para evocar, através dos meios expressivos do cinema, o universo 
dramatúrgico, bem como os processos criativos da dança-teatro de Pina Bausch. Tais 
escolhas resultam na configuração do filme de Wenders como uma espécie de “docu-
mentário poético” (NICHOLS, 2010), que, através do diálogo com outros gêneros au-
diovisuais, como a videodança, e do uso da tecnologia 3D, aproxima-se, a um só tempo, 
dos dispositivos metodológicos e estéticos da dança de Pina Bausch, e da fruição desses 
dispositivos pelo público. 

PALAVRAS-CHAVE: documentário; poeticidade; dança; memória.  

Abstract
This article aims to discuss about the documentary Pina, premiered in 2011 by Wim 

Wenders. The reflection will focuse the choices made by the director to evoke, through the 
expressive media of cinema, the dramaturgical universe and the creative processes of Pina 
Bausch’s dance theatre. These choices made the Wenders’ film as a kind of “poetic documen-
tary” (NICHOLS, 2010) that, through dialogue with other audiovisual genres, such as vid-
eodance, and the use of 3D technology, approaches, at the same time, to the Pina Bausch’s 
methodological devices and aesthetic dance, and the public enjoyment of these devices.

KEYWORDS: documentary; poeticity; dance; memory.

Introdução 
O presente artigo propõe uma discussão sobre o documentário em 3D, Pina, es-

treado por Wim Wenders em 2011. Antes pensado como um projeto comum aos dois 
renomados artistas alemães, o filme acabou por se configurar como uma homenagem, 
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em virtude de suas filmagens terem começado posteriormente à morte repentina da 
coreógrafa Philippine Bausch (1940-2009). 

Pina Bausch, nome artístico pelo qual ficou conhecida, é considerada uma líder 
da dança-teatro alemã. Os elementos da dança-teatro, no trabalho desta artista, carre-
gam marcas do legado do professor e coreógrafo Kurt Joss (1901-1979)49, somadas às 
referências provenientes do contato com o contexto da dança americana nos anos 1960, 
quando estudou em Nova Iorque:

Ambas [sic] influências de Bausch – Jooss e os trabalhos america-
nos de interartes – enfatizam as relações humanas, o vocabulário de 
movimento cotidiano e a colaboração entre as diferentes formas de 
arte. […] Mas as obras de Bausch atingem tais qualidades seguindo 
um caminho distinto do dos anos sessenta. Suas peças apresentam a 
interação entre as artes sem rejeitar a grandiosidade teatral. A inte-
ração, pelo contrário, acontece de forma majestosa, aumentada, se-
melhante à de grandes produções de ópera ou balé, e mesmo cinema 
[…]. O forte impacto visual e auditivo de suas peças muitas vezes 
projeta impressões cinematográficas na plateia. Para a surpresa de-
sta, tais majestosas imagens de repente abrem espaço para cenas 
quase vazias, silenciosas, e com pouca luz. (FERNANDES, 2000, p. 
17-18).

Além dessa grandiosidade teatral que é apontada no trabalho de Pina Baus-
ch, o que confere às suas obras um caráter “admirável”, por promover “mudanças em 
nossos hábitos de percepção” (PEIRCE apud HÉRCOLES, 2005, p. 102), são aspectos 
relacionados à ruptura com a cristalização dos movimentos e gestos sociais, pelo uso da 
repetição; e da forma como redimensiona, através da precisão formal e do incansável 
interesse pelo humano, uma questão que sempre retorna na história da dança, a saber: a 
dicotomia entre técnica e expressividade (HÉRCOLES, 2005). 

Por meio de um método de perguntas a seus bailarinos, como propulsor da cons-
trução de movimentos, Pina Bausch levava à cena uma síntese entre questões pessoais 
inscritas no corpo, mas que não se confundiam com uma narrativa de sentimentos pri-
vados, e a implicação do ambiente social nesta memória corporal. Assim, inaugura uma 
forma peculiar de composição coreográfica, que não fica subjulgada aos automatismos 
do treinamento (HÉRCOLES, 2005). 

49  Diretor do balé Jooss, composto por bailarinos do Folkwang Balé e do corpo de baile da Ópera de Es-
sen. Foi discípulo e assistente de Rudolf von Laban e um dos expoentes da dança expressionista alemã. Sua 
peça mais famosa, A Mesa Verde (1932) traz uma visão crítica explícita sobre a guerra (cf. HÉRCOLES, 
2005, p. 120). 
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Esta maneira de trabalhar pôde ser desenvolvida por Pina Bausch, sobretudo, em 
Wuppertal. Em 1972, foi convidada a coreografar a montagem de Tannhauser, ópera de 
Richard Wagner, no teatro Opernhaus, e “o sucesso de sua montagem não convencional 
levou-a a ser convidada ao cargo de diretora da companhia de dança desse teatro em 
1973” (SILVEIRA, 2009, p. 18-19). Após aceitar o convite, Bausch muda o nome da com-
panhia para Tanztheater Wuppertal (Dança-teatro de Wuppertal). 

Embora o termo “dança-teatro” tenha sido usado primeiramente nos anos 1920 
e 1930, por Rudolf von Laban e Kurt Joss, seus precursores, é através de seus desdobra-
mentos no Tanztheater Wuppertal, pela discípula de Joss, Pina Bausch, que o conceito 
de dança-teatro se aprofunda, se estende para mais criadores e se difunde pelo mundo: 
“assim como seu mestre [Kurt Jooss], essa artista apresenta o caráter social do com-
portamento dos indivíduos. A dança-teatro de Pina Bausch torna-se, segundo Walther 
(1993), um modelo por mostrar a relação da conduta corporal com o contexto social” 
(SILVEIRA, 2009, p. 20).

Um dos recursos em que Pina Bausch investe, como forma de desautomatizar os 
gestos sociais, é a repetição dos movimentos, aspecto amplamente apontado por Ciane 
Fernandes (2000) em boa parte da obra da coreógrafa com o Tanztheater Wuppertal, 
como em Kontakthof (Pátio de Contatos,1978), Café Müller (1978), Arien (Árias, 1979), 
1980 - Ein stück von Pina Baush (1980 – Uma peça de Pina Bausch, 1980), entre tantos 
outros.  

Em 1985, ao assistir a uma apresentação de Café Müller em Veneza, Wim Wen-
ders ficou impressionado com o trabalho coreográfico de Pina. A afinidade, certamente, 
levou o cineasta a estabelecer uma relação de amizade com a coreógrafa e a vislumbrar, 
desde muito cedo, a realização de um filme em conjunto sobre a dança do Tanztheater 
Wuppertal. A dificuldade, porém, de encontrar os melhores meios expressivos para “tra-
duzir adequadamente a arte única de Pina Bausch, de movimento, fala, gestos e música 
para o cinema50” (PINA, 2011b), concorreu para o retardo na realização desse plano. 

O projeto é retomado apenas em 2009, quando finalmente Wim Wenders decide 
que desenvolveria a ideia através da tecnologia 3D, numa coprodução entre o elenco do 
Tanztheater Wuppertal e sua produtora, a Neue Road Movies. Por uma triste ironia, após 
um semestre de trabalho e dois dias antes do início das filmagens, inesperadamente, 
Pina Bausch morre, o que leva Wim Wenders a acreditar que isso constituiria o fim do 
antigo plano (PINA, 2011b). No entanto, a pedidos do próprio elenco do Tanztheater 
Wuppertal, bem como da equipe geral do filme, e com o consentimento da família da 

50  Tradução nossa do inglês.
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coreógrafa, a produção do filme Pina é levada adiante, vindo a ser estreado em 2011.  

Atribui-se a Wim Wenders (nascido em 1945) um papel importante no “restabe-
lecimento do cinema na Alemanha” (COLUCCI, 1999, p. 56), além do reconhecimento 
de seu trabalho para além do território alemão. Com uma produção que envolve cerca 
de 16 curtas e 28 longas, é curioso constatar, no entanto, que as conexões que unem 
Wim Wenders e Pina estão além de uma carreira de vasta produção e da importância de 
ambos para a arte alemã. A “complexidade poética dos textos e das imagens” atribuída a 
várias obras de Wenders também poderia ser perfeitamente estendida aos espetáculos de 
Bausch, assim como “a preocupação crítica do cineasta alemão com problemas sociais 
contemporâneos, mormente no que se refere às crises de representação e de identidade 
na pós-modernidade” (DUARTE, 2001, p. 11). 

Em Pina, Wenders renova seu interesse poético pela imagem e pelos textos, nesse 
caso, através dos corpos e vozes dos dançarinos do Tanztheater Wuppertal. A reflexão 
a ser desenvolvida neste artigo gira em torno das escolhas realizadas pelo diretor para 
evocar, através dos meios expressivos do cinema, o universo dramatúrgico, bem como 
os processos criativos da dança-teatro de Pina Bausch. Tais escolhas resultam na confi-
guração do filme de Wenders como um “documentário poético” (NICHOLS, 2010) que, 
através do diálogo com outros gêneros audiovisuais, como a videodança, e do uso da 
tecnologia 3D, aproxima-se, a um só tempo, dos dispositivos metodológicos e estéticos 
da dança de Pina Bausch, e da fruição desses dispositivos pelo público. 

O cineasta ora recria quatro obras do repertório desse grupo, ora se reporta à 
memória do seu elenco pelo método de perguntas da própria coreógrafa. Para a discus-
são que aqui se propõe, importa refletir sobre o gênero documentário e suas diversas 
características formais; e ainda como rupturas com o modo clássico de documentário 
possibilitam, no caso de Pina, um manejo criativo na prática de remontagem de obras 
de dança, através, por exemplo, da inserção do gênero videodança e de outras formas de 
representação dessas obras.   

A poeticidade do documentário 
Nos estudos do cinema, encontrar uma definição exata para o gênero documental 

ainda hoje é uma tarefa polêmica. Isso porque os documentários são extremamente múl-
tiplos em sua diversidade tanto de temas como de formas, a fim de alcançar o objetivo de 
fazer asserções sobre o mundo histórico, a partir de um recorte. Sendo assim, na falta de 
um verbete exato de dicionário que definisse o gênero, ao longo do tempo, uma concei-
tuação tácita foi construída em relação aos documentários. Entretanto, ela não faz jus à 
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multiplicidade de formas em que eles podem se apresentar.

Essa concepção “confunde-se com a forma estilística da narrativa documentária 
em seu modo clássico” (RAMOS, 2008, p. 21), que nos remete à forma de fazer docu-
mentários herdada da escola documentarista inglesa, inaugurada por John Grierson51 
nos anos de 1930, e, a partir da qual, o gênero documentário pôde desenvolver-se de 
maneira autônoma em relação ao cinema ficcional.

No que tange aos aspectos técnicos, essa forma de construção narrativa carac-
teriza-se pela presença constante de uma voz over (ou “voz de Deus”), não sincrônica, 
que apresenta e sustenta o argumento defendido pelo filme diretamente para o espec-
tador; pela utilização de imagens que servem apenas para ilustrar e corroborar aquilo 
que é dito e de uma montagem que respeita, especialmente, a continuidade do que está 
sendo falado, e não do que é mostrado (em função de o argumento ser o fio condutor 
do documentário); e pelo apagamento de toda referência ao processo de produção, de 
organização e de seleção dos acontecimentos.

De acordo com Bill Nichols (2010), e considerando agora a lógica de construção 
narrativa desses documentários, temos que eles:

[…] dependem muito de uma lógica informativa transmitida ver-
balmente. Numa inversão da ênfase tradicional do cinema, as ima-
gens desempenham papel secundário. Elas ilustram, esclarecem, 
evocam ou contrapõem o que é dito. O comentário é geralmente 
apresentado como distinto das imagens do mundo histórico que o 
acompanham. Ele serve para organizar nossa atenção e enfatiza [sic] 
alguns dos muitos significados e interpretações de um fotograma. 
[...] Ele provém de um lugar ignorado, mas associado à objetividade 
ou onisciência. [...] Seguimos o conselho do comentário e vemos 
as imagens como a comprovação ou demonstração do que é dito. 
[Busca-se a] construção de uma sensação de credibilidade, usando 
características como distância, neutralidade, indiferença e onisciên-
cia. (NICHOLS, 2010, p. 143-144).

Contudo, ao longo da construção histórica do cinema documental, houve perí-

51  John Grierson (1898-1972), além de produzir documentários, também se dedicava à produção de conhe-
cimentos sobre o gênero. Segundo Penafria (1999), “nos seus escritos, nomeadamente no artigo que data de 
1932-34 intitulado ‘First Principles of Documentary’ (in Forsyth Hardy, Grierson on documentary, London, 
Faber&Faber, 1979) Grierson discute e estabelece para o documentário características que o distinguem da 
restante produção fílmica.” Nos seus estudos, ele não se limita a tratar de aspectos técnicos, mas também 
afirma que o documentário deve ser “um tratamento criativo da realidade”e deve desempenhar uma função 
social e pedagógica, servindo como instrumento de educação pública. (cf. PENAFRIA, 1999).
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odos, movimentos e modos de produção que divergiram dessa forma clássica de pro-
dução. Sendo assim, apesar de a concepção clássica de documentário ainda ser a que é 
imediatamente reconhecida como tal pelo público, essa não é a única maneira de fazer 
documentários, como se pode perceber através da diversa produção de filmes desse gê-
nero. 

Diante dessa realidade, Bill Nichols (2010) elaborou uma forma de categorizar 
as diferentes maneiras de produzir documentários, chamando-as de modos de produ-
ção52. Ele distingue seis diferentes modos, quais sejam: o modo expositivo, que se refere 
à concepção clássica já explicitada; o modo poético, que será tratado detalhadamente 
adiante; o modo observativo, que pretende filmar a realidade tal e qual ela se apresenta, 
sem interferências e através de uma câmera discreta; o modo participativo, que tem foco 
na interação entre cineasta e tema, usando frequentemente entrevistas e imagens de ar-
quivo; o modo reflexivo, que trata o gênero documentário de forma metalinguística; e o 
modo performático, que enfatiza aspectos subjetivos e expressivos do próprio cineasta 
na relação desenvolvida com seu tema, bem como a receptividade do público.   

Por entender que Pina pode ser considerado um documentário poético, faremos 
algumas considerações acerca desse modo, as quais se mostram, por ora, relevantes. Esse 
modo de produção teve início ainda na década de 1920, juntamente com as vanguardas 
modernistas. “O modo poético começou alinhado com o modernismo, como uma for-
ma de representar a realidade em uma série de fragmentos, impressões subjetivas [...]” 
(NICHOLS, 2010, p. 140). Apesar disso, ele persiste como modo de produção viável para 
a realização de documentários. Nele, além de uma imensa preocupação com o aspecto 
estético do filme, o efeito sobre o espectador também assume grande importância, al-
cançando até maior relevância que o próprio objeto a que o documentário se refere no 
mundo histórico (NICHOLS, 2010).

O modo poético enfatiza associações visuais, qualidades tonais ou 
rítmicas, passagens descritivas e organização formal, [...] em vez de 
veicular informações ou convencer-nos de um determinado ponto 
de vista. [...] Tem muitas facetas, e todas enfatizam as maneiras pelas 
quais a voz do cineasta dá a fragmentos do mundo histórico uma 
integridade formal e estética peculiar ao filme. (NICHOLS, 2005, p. 
62 e 141).

52  Escolhemos, nesse artigo, falar em dos modos de produção em detrimento de períodos e movimentos 
baseando--nos no seguinte argumento: “Períodos e movimentos caracterizam o documentário, contudo 
uma série de modos de produzir documentários também faz isso e, assim que entram em funcionamento, 
permanecem como forma viável de produzir documentários, apesar de variações nacionais e de modulações 
de período.” (NICHOLS, 2010, p. 62).
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No caso de Pina, Wim Wenders opta por recriar trabalhos de Pina Bausch e re-
gistrar homenagens feitas a ela por seus bailarinos prezando claramente por questões 
que trazem uma preocupação estética intrínseca, como, por exemplo, na escolha das 
locações externas onde as homenagens são feitas. Por outro lado, também fica evidente 
a intenção de causar no espectador um efeito ilusionista através da tecnologia 3D, oca-
sionando, na sala de cinema, a sensação de se estar num teatro. Percebe-se, dessa forma, 
que, apesar de Pina Bausch ser o tema central do filme, nem sua biografia nem a vastidão 
de sua produção artística tornam-se o foco do documentário. Sabe-se ainda muito pou-
co a respeito desses dois aspectos ao final do filme.

Nichols (2010) ainda destaca como característica desse tipo de documentário a 
ausência de uma montagem em continuidade, o que acarreta uma lógica não linear de 
localização específica no tempo e no espaço, que geralmente deriva desse tipo de edi-
ção. Ao invés disso, utilizam-se “associações e padrões que envolvem ritmos temporais e 
justaposições espaciais” (NICHOLS, 2010, p. 138), exatamente como podemos perceber 
em Pina, através de transições constantes entre cenas das recriações das obras de Bausch, 
depoimentos dos bailarinos e homenagens destes através da própria dança.

No que se refere ao posicionamento dos atores sociais no filme, Nichols (2010) 
destaca que eles

[...] raramente assumem a forma vigorosa dos personagens com 
complexidade psicológica e uma visão definida do mundo. As 
pessoas funcionam, mais caracteristicamente, em igualdade de 
condições com outros objetos, como a matéria-prima que os cineas-
tas selecionam e organizam em associações e padrões escolhidos por 
eles. (NICHOLS, 2010, p. 138).

Assim, o que interessa no filme Pina não é a identidade dos bailarinos, mas a 
relação que cada um deles estabelece com a dança, com o movimento e com Pina Baus-
ch, e uma prova disto é a ausência de créditos à medida que a imagem dos dançarinos 
aparece justaposta a seus respectivos depoimentos em voz over.

Sendo assim, através desses recursos, os documentários poéticos preocupam-se 
mais em enfatizar um estado de ânimo, tom e afeto do que em explicar e demonstrar 
conhecimento ou apresentar ações persuasivas em relação ao objeto explorado. E é essa 
a forma escolhida por Wenders para prestar uma homenagem cinematográfica a Pina 
Bausch.

Entretanto, a classificação de um filme como pertencente a certo modo de pro-
dução não precisa ser total. As características de um determinado modo de produção 
podem ser apenas dominantes no filme, dando estrutura ao todo do documentário, mas 
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não restringindo a liberdade de criação do cineasta (NICHOLS, 2010). De acordo com 
Ramos (2008), é admitida, na contemporaneidade, uma dilatação do campo documen-
tário no que diz respeito ao cruzamento deste com novas formas de expressão artística, 
mediadas pela tecnologia digital. Sendo assim, parafraseando o autor (RAMOS, 2008, 
p. 71) quando ele fala acerca de videoclipes, nada impede que narrativas documentárias 
incorporem videodanças como material expressivo.

A partir da definição de videodança como o desenvolvimento de um trabalho co-
reográfico, que pode ser tanto corporal, como através de objetos e/ou recursos fílmicos, 
concebido única e exclusivamente para acontecer numa tela, é possível classificarmos as 
homenagens a Pina dançadas pelos seus bailarinos como pequenas videodanças inseri-
das no documentário. Esse recurso contribui para a corroboração da força expressiva de 
Pina, assim como das características do documentário poético de criação de um estado 
de ânimo, tom e afeto, como dito anteriormente. 

Esse estado criado pela poeticidade do documentário Pina nos faz ler esta obra 
de Wenders como um trabalho, antes de tudo, artístico, que suscita reflexões acerca da 
construção da memória da dança através da própria dança, a exemplo de dançarinos, 
coreógrafos ou performers que têm se interessado por pensar em questões históricas 
por meio de seus próprios projetos poéticos. Nessa forma de elaborar uma memória em 
dança, está pressuposta a variedade de histórias a serem contadas a partir dos variados 
pontos de observação, o que converge com perspectivas mais atuais da História, como 
discutiremos a seguir.

História e memória em dança
Construir uma memória da dança é lidar com a mesma impossibilidade com a 

qual a História como um todo se depara: o acesso ao que realmente aconteceu. Como 
argumenta Benjamin (1987, p. 224), 

A verdadeira imagem do passado perpassa, veloz. O passado só se 
deixa fixar, como imagem que relampeja irreversivelmente, no mo-
mento em que é reconhecido. […] Articular o passado não significa 
conhecê-lo ‘como ele de fato foi’. Significa apropriar-se de uma remi-
niscência, tal como ela relampeja no momento de um perigo.

A História, como uma escritura que se vale de reminiscências, depara-se com a 
constatação, como o faz Derrida (2004, p. 345), de que “o intervalo entre a coisa mesma 
e a sua reprodução, por fiel que seja esta, só é percorrido por uma translação”, na qual a 
determinação do primeiro signo como uma imagem impede que acessemos as sensações 
originárias, substituindo-as por meras representações. Dessa forma, o historiador deve 
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contentar-se em aceitar a impossibilidade de “dizer a verdade”, mas ser fiel a uma “inten-
ção de verdade” (RICOEUR apud BARROS, 2011, p. 208).

Semelhantemente, a história da dança se constrói de vestígios, reminiscências, tais 
como registros em vídeo, fotos, programas, cartazes, depoimentos, notas de processo 
criativo, etc. Sua “intenção de verdade” não é coincidente com uma das formas como 
mais comumente ela tem sido feita: através, por exemplo, da organização cronológica 
de obras e artistas. A discussão sobre a suficiência, ou não, dessa forma de compor uma 
história da dança é acompanhada pela proposição de que múltiplos pontos de partida 
podem ser adotados:

Além das abordagens frequentes que partem da história de bailari-
nos, de coreógrafos, de obras, podem-se incluir pesquisas relaciona-
das, por exemplo, à história das transformações de expressividade 
na dança. Vemos aí uma pluralidade de abordagens potencialmente 
capazes de revelar diferentes histórias. Nesse sentido, nosso interes-
se, como pesquisadores, não está voltado apenas à narração de uma 
história, mas à construção de diversos pontos de observação capazes 
de trazer à tona diferentes “histórias”. (TORRES, 2008, p. 171).

Além disso, a exemplo do foi realizado pelos Archives Internationales de La Danse 
(AID)53, novas formas de construir história podem ser propostas, considerando a coe-
rência entre a escolha das fontes e das metodologias e o “tipo de percepção e compreen-
são do pesquisador sobre a dança estudada” (TORRES, 2008, p. 169). Alguns dançarinos 
e coreógrafos têm tido um papel central no processo de mudança das possibilidades de 
abordagem histórica da dança, partindo de pressupostos como a importância da história 
da dança para que o artista pense em sua “própria experiência como objeto e instru-
mento de conhecimento” (TORRES, 2008, p. 168). Através de trabalhos artísticos que 
consistem, ao mesmo tempo, em projetos que discutem memória em dança, parecem 
lançar a questão: “como a dança pode, ela mesma, ser um arquivo vivo, suporte para a 
memória e ainda contribuir para a reflexão sobre sua história?” (TORRES, 2008, p. 173). 
Trata-se de obras artísticas que remontam ou homenageiam ou dialogam criticamente 
com obras mais antigas.

Helen Thomas (2004) discute as nuances entre noções como reconstrução, re-
criação e reinvenção em dança, descrevendo os diferenciados graus de fidedignididade 
a uma obra original; ou ainda, de intencionalidade em atualizar tal obra, por exemplo, 

53  Fundados por Rolf de Maré (1988-1964) na década de 1930, com o objetivo promover a dança em diver-
sos tipos de atuação, segundo Torres (2008, p. 173), os AID “instigaram à reflexão e lançaram proposições 
concretas em relação à história, à pesquisa e à prática da dança, valorizando perspectivas multidisciplinares 
e ações coletivas. E o mais importante: à busca de novas maneiras de produção de conhecimento relacio-
nadas às especificidades da dança”.
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para as demandas de um público contemporâneo. As finalidades ao se retomar um tra-
balho artístico podem ser as mais diversas: desde a preocupação em se aproximar ao 
máximo de uma obra original para recuperar certa unidade documental (mesmo que 
apenas aproximada); até o propósito de referir-se criticamente a um trabalho antigo, 
para dele problematizar questões de variadas ordens, a partir das necessidades de um 
determinado performer, ou mesmo da plateia:

A remontagem de uma dança, que se limite à precisão formal, pode 
correr o risco de não perceber a problematização intrínseca da obra 
em seu tempo e mesmo suas transformações ao longo do tempo. 
De modo contrário, a valorização extrema de intenções e propósitos 
de uma dança, sem o devido mergulho nas questões formais e esté-
ticas, pode deixar de lado aspectos imprescindíveis à compreensão 
da obra. (TORRES, 2008, p. 173).

A temática da remontagem em dança precisa ser levada em conta na discussão 
sobre o documentário Pina, que opera também com esta noção, ao recriar quatro obras 
do Tanztheater Wuppertal. À esteira de vários trabalhos artísticos que trabalham com 
memória em dança, o filme põe em evidência a memória dos bailarinos, da coreógrafa 
e a experiência do público, além de conseguir, especialmente através dos recursos como 
a tecnologia 3D, a edição e o hibridismo entre gêneros audiovisuais, trazer “reflexões 
importantes sobre as maneiras de recriar obras do passado” (TORRES, 2008, p. 173). 

A seguir, discutiremos como o filme Pina articula artisticamente a realidade que 
ele evoca, provocando instigantes reflexões tanto acerca do cinema, sobretudo, sobre o 
gênero documentário, quanto acerca das possibilidades de a memória da dança dar-se 
através da própria dança como um arquivo vivo que estabelece conexões renovadoras 
entre um passado revisitado e o presente. Abordaremos, ainda, a poeticidade do do-
cumentário de Wim Wenders, cujo foco recai sobre antigos interesses de seu cinema 
em aspectos como o movimento, como responsável por produzir inquietações sobre a 
memória em dança.   

Pina: a poeticidade do movimento em memória
Pina, como um documentário poético, traz potencialmente a possibilidade de tra-

balhar com memória da dança afinada com abordagens mais atuais da História e com 
os próprios meios utilizados por Pina Bausch, tanto em seus processos criativos para a 
construção de novas obras quanto para a reconstrução de trabalhos de seu repertório.

Na criação de suas peças de dança, desde a montagem de Blaubart (Barba Azul, 
1978), Pina Bausch passa a utilizar um método de perguntas para induzir a participação 
de seus dançarinos nos processos criativos:
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[…] a coreógrafa apresenta-lhes uma questão, um tema, uma pa-
lavra, um som, ou frase: “Falando com uma flor”, “luto”, “Ah”... Em 
resposta a tais estímulos, os dançarinos improvisam em qualquer 
meio desejado: movimento, palavras, sons, uma combinação de el-
ementos. Algumas questões devem ser respondidas em forma de 
movimento. (FERNANDES, 2000, p. 42-43).

O especialista em Pina Bausch, Nobert Servos (2007, p. 188), ressalta que este mé-
todo, que constitui a chave para todas as produções da coreógrafa alemã, também “colo-
ca um desafio particular […] quando as obras são reconstruídas”54, prática frequente do 
Tanztheater Wuppertal. Para que as coreografias não caíssem na rotina, Bausch defendia 
que, na ocasião das reconstruções, o método de perguntas deveria ser retomado, para 
que se recuperassem as motivações particulares dos movimentos, pois, segundo ela, “os 
passos sempre vinham de algum outro lugar; eles nunca vinham das pernas” (PINA 
apud SERVOS, 2007, p. 187-188).

Wim Wenders, juntamente ao elenco do Tanztheater Wuppertal, remonta quatro 
obras do repertório deste grupo: Café Müller (1978), Das Frühlingsopfer (A Sagração da 
Primavera, 1975), Vollmond  (Lua Cheia, 2006) e Kontakthof (Pátio de Contatos, 1978, 
2000, 2008). Através da intercalação dos trechos dessas remontagens com os depoimen-
tos dos bailarinos em voz over e passagens que constituem homenagens dos mesmos à 
coreógrafa através de suas danças, nas quais o método de perguntas foi utilizado (PINA, 
2011b), o cineasta nos faz ver essas remontagens atravessadas pela retomada do método 
criativo de Bausch. E, dessa forma, Pina constitui uma narrativa histórica acerca da dan-
ça afinada com um entendimento de que apenas os relatos escritos ou orais não seriam 
suficientes para reavivar uma memória da dança. Para tanto, o filme valoriza a memória 
da coreógrafa e dos bailarinos, utilizando, por exemplo, imagens de arquivo com co-
mentários sobre as criações ou partes dançadas por Pina; ou ainda, colocando bailarinos 
numa condição de distanciamento em relação ao espaço cênico da montagem de Café 
Müller, através da observação de uma maquete do cenário em miniatura, para tentar 
recompor intenções passadas daquela criação. Além disso, é valorizada a experiência do 
público, através das reminiscências do próprio cineasta acerca de seu deslumbre frente à 
obra bauschiana e a um antigo interesse seu pelo movimento.

Esse interesse pelo movimento, ou mesmo pelo deslocamento, já foi objeto de 
discussão em estudos sobre o cinema de Wim Wenders, a exemplo de Laub (apud DU-
ARTE, 2001, p. 85), que o aponta como o “cineasta do movimento”: 

A maior parte do que fez se traduz na análise do movimento e suas 
conseqüências. Mas movimento, em sua cartilha, é um conceito de 

54  Tradução nossa do inglês.
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amplitude maior que o mero deslocar-se, ato caro aos seus principais 
personagens: é, mais que isso, a velocidade como contraponto do 
plano estático, o diálogo em contraponto ao silêncio […]. (LAUB 
apud DUARTE, 2001, p. 85-86).

Na esteira de filmes como Paris, Texas (1984) e Asas do Desejo (1987), nos quais 
Wenders realiza uma estreita conexão entre o movimento e o olhar cinematográfico 
(DUARTE, 2001), em Pina esta conexão acontece por um interesse renovado pelo mo-
vimento. Ao passo que em filmes anteriores o olhar cinematográfico revela a perspectiva 
de personagens como anjos, andarilhos e viajantes, no documentário em homenagem 
à Pina Bausch, o movimento dançado faz com que o foco se alterne do ponto de vista 
do público aos dos dançarinos e, ainda, do coreógrafo, tanto através do movimento de 
câmera como do uso da tecnologia 3D.

Wenders nos faz vivenciar um “efeito de realidade” enquanto público presencial, 
colocando-nos, através do 3D, em meio a uma plateia de teatro. Em outros momentos, 
faz-nos migrar à condição de dançarinos, capazes de sentir a proximidade “material” de 
elementos do cenário (a cortina que passa em nossos rostos), bem como dos corpos dos 
demais bailarinos. Para isso, também faz uso de um guindaste que sustenta a câmera e 
a faz deslocar-se da plateia ao palco e, dentro deste, em meio à tessitura coreográfica.

Em elementos como esses, podemos localizar a poeticidade do documentário 
Pina, e, juntamente a isto, o seu maior interesse em produzir um efeito de realidade em 
detrimento da defesa de uma ideia de verdade, assumindo, dessa forma, a inventivida-
de do discurso histórico ao lidar com a memória: “entre os dispositivos da ficção que 
minam a intenção ou a pretensão de verdade da história, capturando suas técnicas de 
prova, deve-se colocar o “efeito de realidade” definido por Roland Barthes ([1968] 1984) 
como uma das principais modalidades da “ilusão referencial” (CHARTIER, 2010, p. 27).

A exploração do movimento através de recursos tecnológicos já se manifestara 
na trajetória filmográfica de Wim Wenders, por exemplo, em Until the end of the world 
(Até o fim do mundo, 1991), quando se valeu das “potencialidades plásticas do sistema 
digital – HDTV – justapostas com imagens fotoquímicas” (DUARTE, 2001, p. 104) a 
fim de levar a referida exploração ao extremo. Já, em Pina, o interesse pelo movimento é 
potencializado pelo uso da tecnologia 3D, que, por se referir a uma memória em dança, 
procura nos proporcionar a “ilusão referencial” da sensação do movimento, ao invés de 
nos fazer confrontarmo-nos meramente com sua representação. 

Ainda como parte da poeticidade que promove uma memória em dança, mais 
do que uma memória da dança55, o documentário de Wim Wenders exacerba seu teor 

55  Essa distinção é feita por Torres (2008).
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artístico através da valorização da imagem, seja pelas paisagens urbanas em seu aspecto 
modernizado; seja pela exuberância de ambientes rurais; ou, ainda, pela “grandiosida-
de teatral” dos cenários bauschianos. Como se incorporando a compreensão de que “o 
forte impacto visual e auditivo” (FERNANDES, 2000, p. 18) das peças de Bausch não 
caberia apenas no palco, ou entendendo que os corpos dos bailarinos são povoados pela 
memória dos ambientes sociais, Wenders desloca alguns acontecimentos dançados para 
a paisagem de Wuppertal, em passagens que podem ser interpretadas como pequenas 
inserções do gênero videodança na estrutura global desse documentário. 

Assim como trabalhos artísticos em dança que têm se interessado por se cons-
tituírem como projetos de memória em dança, Pina lança um olhar sobre as obras do 
Tanztheater Wuppertal fazendo uma conexão entre elas e o presente, a partir do atual 
sentimento dos bailarinos diante da ausência da coreógrafa. 

Considerações finais
O documentário poético apresenta uma fronteira frágil em relação a um projeto 

artístico e é como tal que Pina opera de forma semelhante a performances em dança que 
têm manejado a noção de memória pressupondo a insuficiência dos relatos escritos na 
produção de história da dança. É pelo próprio movimento que a memória se estabele-
ce. Isso parece ser a motivação de todos os recursos utilizados por Wim Wenders para 
potencializar o movimento, como o meio frente ao qual as palavras parecem menos 
expressivas. 

Em contraste a um contexto de inúmeros filmes que usam a tecnologia 3D para 
alcançar sucesso de público, entretendo-o e produzindo nele a adrenalina de um con-
fronto virtual de corpos, objetos, velocidades, etc., pudemos constatar que, em Pina, esse 
recurso manifesta aspectos sensíveis da dança (como a presença dos dançarinos), um 
grande respeito pelo espaço físico do teatro e a potência dos movimentos em dança na 
criação de novas metáforas. 

Talvez pelo que o uso de 3D não tem a intenção de promover no filme de Wim 
Wenders, é que possamos entender por que filmes dessa natureza durem tão pouco em 
salas comerciais que dispõem do recurso de terceira dimensão. E, assim, tenham que mi-
grar rapidamente para salas alternativas de exibição, ainda que suprimindo justamente 
o elemento que o cineasta encontrou, depois de tanto tempo, para fazer jus à “arte única 
de movimento de Pina Bausch”, acreditando que “incorporando a dimensão do espaço” 
poderia “ousar trazer para a tela de forma adequada a dança-teatro de Pina Bausch”56 
(PINA, 2011b).

56  Tradução nossa do inglês.
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Tendo em vista a compreensão de que a imagem do passado perpassa veloz, são 
as próprias palavras de Bausch, ao início e ao final do filme, que estabelecem o ponto de 
observação ou a moldura a partir do qual sua memória é retomada por Wim Wenders: 
a eficácia da dança quando os sentidos escapam ao verbal; e, ao mesmo tempo, a afir-
mação da vida através do movimento. “Dancem, dancem, ou estamos perdidos!” (PINA, 
2011a).
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Dois Servos da Natureza:
A pintura de Francisco Brennand e 

Aloisio Magalhães vista por um escritor

É talvez de estranhar, neste “mundo de clarezas definidas”, em que as artes, antes 
reunidas sob o signo comum da poesia, parecem definitivamente separadas, que um 
escritor, deixando de lado o campo em que procura se especializar, se atreva a pesquisar 
noutro que lhe é estranho, para estudar a obra de dois pintores. Mas, a obedecermos às 
tendências que dominam atualmente no campo das artes, dentro de  pouco tempo tere-
mos uma situação em que somente os pintores falarão de pintura, somente os poetas es-
tarão autorizados a falar de poesia, e em que as artes estarão para sempre enclausuradas 
numa pureza estéril, talvez mortal para elas.

De modo que é uma tendência natural de defesa procurar e amar outras artes 
que não a sua, pois quero declarar, logo de início, que absolutamente não concordo com 
aquele modo de entender, e que, se bem que esteja convencido de que cada arte tem seu 
objeto natural, há uma enorme liberdade de escolha dentro de seus meios e uma maior 
ainda possibilidade de amor e troca entre elas.

A obra dos dois pintores que vamos analisar é, aliás, um exemplo típico do que 
aqui se afirma, da liberdade de escolha dos meios, e o fato de que o convívio entre as ar-
tes, em geral, é proveitoso para cada uma delas, em particular, explica meu interesse pela 
pintura dos dois jovens mestres pernambucanos. É impossível negar o proveito que de-
correu para a obra de alguns escritores, entre os quais se poderia citar Stendhal e Proust, 
de seu amor pela pintura. É como se esses mestres, no limiar de suas obras, prestes a 
dizer adeus ao mundo das coisas para se envolverem a fundo no das paixões humanas, 
povoado de sombra e como que votado à condenação, quisessem ainda manter uma 
ligação com o outro, o da natureza menor, através de seus irmãos que nele permanecem 
e por intermédio de quem pudessem guardar sua primitiva fidelidade às coisas da natu-
reza – águas, frutos, árvores, coisas e animais.

Justifica-se, assim, que um escritor fale de pintura, ainda que corra o risco de ser 
considerado herético pelos próprios pintores de quem fala, e mais ainda quando se trata 
de alguém que tem, desde muitos anos, guardado fielmente seu amor por essa arte sutil e 
gloriosa, e quando o assunto sobre que se detém é a obra de dois artistas de sua geração, 
obra cuja importância se acentua dia a dia e que o toca profundamente, tanto por suas 
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qualidades excepcionais, como por nele encontrar uma ressonância especial, uma pro-
funda identidade de anseios e aspirações a qual, tendo começado desde seus mais verdes 
anos de artista, só se tem firmado com o tempo.

Aqui é o caso de se perguntar se essa voz, assim interessada, não será parcial. 
Creio porém que o caso não é de se julgar a obra desses dois pintores: seria antes uma 
tentativa de compreensão e de esclarecimento. Se a obra de um artista só pode ser julga-
da pelo tempo – o que já me parece discutível – isso não implica em que seus contem-
porâneos não possam e devam ter dela uma opinião ou manifestar sua emoção diante 
daquilo que ela representa.

Acresce que uma coisa posso afiançar: falando da obra de Aloisio Magalhães e de 
Francisco Brennand, asseguro que encaro o trabalho desses dois pintores com a mesma 
severidade e com o mesmo amor que sempre empreguei na crítica do meu, de tal modo 
sinto-me identificado com eles. Posso, desse modo, manter uma certa imparcialidade 
que, à falta de outro motivo, seria resultado de uma dedicação fiel e desinteressada, de 
uma observação de mais de dez anos, de uma convivência quase diária e que só me tem 
sido proveitosa.

Como já se deve ter observado pelos trabalhos expostos57, cada um desses dois 
pintores tem seus próprios meios de expressão, afastando-se bastante um do outro, sob 
certos aspectos. Sentimos que cada um deles tem suas qualidades originais, suas tendên-
cias diferentes, seu mundo à parte, como não podia deixar de suceder, tratando-se de 
dois artistas autênticos. Sentimos sobretudo que Aloisio Magalhães se inclina mais para 
a pintura de paisagem, na qual predomina uma visão como que distanciada, panorâmica 
da natureza, enquanto que Francisco Brennand procura antes uma visão íntima e apro-
ximada do objeto, tendo ainda uma acentuada preferência pela figura humana.

Para empregar uma fórmula meramente didática – um tanto esquemática e rígi-
da, como toda fórmula, mas que tem o mérito de simplificar as coisas para um melhor 
entendimento – diria que cada um deles segue uma das duas tendências que se podem 
delinear na pintura contemporânea, após a chamada ruptura que o fim do século passa-
do e o começo do atual causaram nesse domínio. Após essa ruptura, colocaram-se de um 
lado os pintores chamados abstratos e os de tendência abstrata; do outro, os figurativos.

Esses nomes facilitam o entendimento e o agrupamento de inclinações e acredito 
que, somente por isso, se justificam. Mas causam também muita confusão às pessoas 
desprevenidas, de modo que é preciso alertar essas pessoas sobre eles.

57  Esta conferência de Ariano Suassuna foi proferida durante a abertura de uma exposição dos dois pintores 
analisados, realizada na sede da Associação de Cultura Franco-Brasileira, então situada à Rua Dom Bosco, 
nº 1367, no Recife (Nota dos editores).
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Gostaria de apresentar o problema, antes de me deter sobre a pintura de nossos 
dois artistas, propriamente, a fim de definir certas posições e certas palavras que terei de 
empregar aqui.

Em princípio, pode-se ligar a primeira tendência – a corrente dos pintores abs-
tratos e de tendência abstrata – à pintura medieval e à primitiva, e a segunda – a dos 
figurativos – à Renascença.

Como exemplo dessa pintura figurativa da Renascença, à qual se ligam em maior 
ou menor grau, direta ou indiretamente, todos os pintores de figuras, eu apresentaria 
um quadro que me é muito caro, “Tarquínio e Lucrécia”, de Ticiano. Talvez se encontras-
sem outros mais típicos e até mais valiosos, mas este quadro, além de sugestões de toda 
espécie e de suas qualidades plásticas intrínsecas, planteia o da redução dos elementos 
pictóricos, que apaixona todos os pintores contemporâneos. Para não complicar muito 
a exposição, direi que os elementos tradicionais de um quadro são a linha, a cor, o volu-
me e a luz, devendo ainda se encarar no quadro, dada a sua importância na estrutura, a 
composição, isto é, a maneira de dispor esses elementos em relação entre si.

Os quadros renascentistas, em sua maioria quase absoluta, apresentam esses ele-
mentos perfeitamente dissociados, segundo se pode ver no quadro de Ticiano ou na 
“Leda”, da escola de Leonardo, por exemplo.

Se acentuo esse fato é porque ele me parece de excepcional importância, para a 
compreensão da pintura figurativa, que, de modo geral, acompanha nesse ponto os re-
nascentistas, assim como para a da abstrata, que dela se afasta, reduzindo os elementos 
tradicionais.

Na verdade, quem quer que venha a se deter na contemplação de um quadro da 
Renascença, virá a ter essa ideia de harmonia e de volutuosidade, conseguida através de 
belos corpos sabiamente iluminados, em que uma suave luz de ouro, egressa de não sei 
que crepúsculo, banha corpos jovens docemente reclinados na sombra. Uma pintura 
cheia de sugestões e de nuances de toda espécie, sugestões que seriam hoje talvez recu-
sadas como estranhas à pintura. É Leda com seu olhar enigmático e sorridente, povoado 
de malícia e de matizes, voltando os olhos para um lado a fim de escondê-los da vista do 
cisne que acaba de possuí-la e de ocultar o mistério de sua intimidade a quem a tocara 
tão de perto. É Tarquínio abatendo-se sobre essa forma arredondada e dourada, como 
a própria imagem da vida cálida e fugitiva que ele quisesse captar, emergindo ambos da 
sombra, como se tivessem sido não pintados mas evocados pelos toques seguros desse 
pincel que a mão de um velho sorridente manejava, cheio de compreensão e amor diante 
das paixões humanas que ele conhecia e perdoava, de amor e compreensão pela carne 
das mulheres e dos jovens, a que dava igual tratamento, apenas sugerindo a separação 



140

através dos toques mais acobreados com que tratava esta, como se quisesse assim, apesar 
de todo o seu amor pelas mulheres, declarar alto e a bom som seu culto pelo objeto, seu 
amor pela natureza, mais comovente ainda para nós quando nos lembramos de que ele 
ia morrer em breve, de que tinha perfeita consciência desse fato e queria, ainda assim, 
cantar uma última vez a vida e a juventude.

Ouçamos o renascentista por excelência, Leonardo, falando a respeito de sua arte: 

“Que é corpo sombreado, que é a sombra primitiva, que é a sombra derivada e que 
é a luz? É treva, luz, cor, figura, ubicação, distância, proximidade, movimento, repouso, 
coisas todas que o espírito pode compreender sem necessidade de nenhum processo ma-
nual. Tudo isto forma a ciência da pintura que penetra no espírito dos contempladores... 
Em pintura deve-se fazer as figuras de tal maneira que o contemplador possa conhecer 
facilmente, por seus gestos e ademanes, o conceito de sua alma. Se você tem que fazer 
um bom homem falando, faça com que seus gestos sejam aqueles que acompanham as 
boas palavras. As mulheres devem ser representadas com atitudes de sensitiva, com as 
pernas juntas, os braços reunidos, a cabeça um pouco baixa e inclinada para um lado. O 
supremo prazer dos pintores consiste em repetir os mesmos motivos, os mesmos rostos, 
maneiras e roupagens, numa história idêntica, assim como em fazer a maior parte dos 
rostos à semelhança do de seu autor. Muitas vezes isto me encheu de admiração, porque 
não conheci um só que em todas as suas figuras não parecesse ter posado pessoalmente 
para elas”.

Se atentarmos para alguns desses conceitos, teremos uma ideia das diferenças que 
separam nosso tempo da Renascença. “O espírito pode compreender”, “o conceito de 
sua alma”, “as mulheres com atitudes de sensitiva, com as pernas juntas, os braços reu-
nidos” etc. Através dessas palavras entramos em contato com uma pintura intelectual e 
conceptiva, riquíssima em sugestões que hoje seriam consideradas estranhas à pintura, 
uma pintura que procurava a verdade na harmonia, através do amoroso estudo da vida 
e da natureza em todas as suas formas, com um verdadeiro culto pela figura humana, 
como se pressentisse que ela era, de entre todas as obras da criação, a mais apta a su-
gerir, a significar, aquela que oferece a maior possibilidade de ritmo, de harmonização 
dos contrastes, de conflito e de amor. Uma pintura em que os elementos tradicionais se 
encontram, perfeitamente dissociados e recebendo igual tratamento, para que o pintor 
pudesse se servir do maior número de meios a seu alcance, tendo, como tinha, muito a 
sugerir e a glorificar.

Quanto à pintura da outra tendência, deve-se chamar a atenção para dois fatos, 
que se referem também a esses elementos: em primeiro lugar, há predominância de um 
deles, a cor, sobre todos os demais. A linha e a composição são arbitrárias, subordinadas 
tão somente ao gosto do pintor. Assinala-se ainda uma tendência para achatar a pintura, 
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em detrimento do relevo, a fim de dilatar as superfícies e possibilitar a sua exploração 
através da cor. Esta absorve a luz, que se confunde com ela, numa valorização igual dos 
planos. Tudo isso tem como resultado a abstração, em maior ou menor grau, de acordo 
com a arte de cada um.

É interessante verificar como, do mesmo modo que a pintura renascentista já con-
tinha em si esses elementos absolutamente diferenciados, a medieval e a primitiva já se 
encaminhavam para a abstração. E deve-se também dizer que a arte de nosso tempo é 
antes ligada a essa pintura de tendência abstrata do que é figurativa. Mas é conveniente 
lembrar também que em qualquer tempo encontraremos pintores amados pelas duas 
correntes. Um Piero della Francesca, um Cézanne, um Vermeer de Delft, que conseguem 
uma abstração talvez inigualada pelos que a procuram, fazendo-o através da figura, hão 
de se constituir sempre numa advertência contra as fórmulas e contra os que a elas se 
apegam, em separações e conflitos estéreis que a nada levam. Porque, sejam quais forem 
as diferenças de temperamento, de escolha de meios, de elementos predominantes, de 
achados puramente plásticos ou sugestivos, todos os pintores (com exceção dos abstra-
cionistas sectários e acadêmicos) têm um terreno comum em que chegam forçosamente 
a se encontrar: o amor pelo objeto, na natureza, e o amor pela matéria, no quadro.

É aí que os pintores se entenderão, sejam quais forem suas inclinações, e há de ser 
sempre uma honra para o nosso tempo ter efetuado aquela ruptura sem deixar de reco-
nhecer a legitimidade das tendências mais diversas, permitindo um campo largo em que 
cada criador pode exercer à vontade a sua liberdade, para enriquecimento da pintura e 
florescimento das vocações mais diversas. 

Ouvimos o que disse Leonardo sobre a pintura, como suas preferências eram pela 
pintura de sugestões, pelo amor da figura, pelo estudo dos mestres, pela observação, pela 
pintura como deleitação da vista e do espírito, na sua qualidade de arte tão intelectual 
como qualquer outra. Ouçamos porém o que diz ele sobre a forma:

“O espírito do pintor deve ser semelhante ao espelho que se transforma sem ces-
sar, de acordo com a cor das coisas que reflete e que se enche de tantas imagens quantos 
são os objetos que estão perto dele. Sabendo disto, você não poderá se considerar bom 
pintor se não for mestre universal, capaz de imitar com sua arte todas as qualidades das 
formas que a natureza produz. Não deixarei de dizer, entre meus preceitos, uma nova in-
venção de teoria, ainda que pareça mesquinha e quase ridícula, porque ela é muito apro-
priada e muito útil para predispor o espírito às mais variadas invenções. Eis aqui de que 
se trata: se você olhar certos muros manchados e feitos com pedras misturadas, supondo 
que tenha que fazer alguma obra, poderá ver ali, sobre esse muro, os simulacros de pa-
íses diversos, com suas montanhas, seus rios, suas rochas, suas árvores, suas planícies, 
os grandes vales, as colinas e muitos diversos aspectos. Poderá ver nele batalhas e vivos 
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movimentos de figuras, rostos estranhos, vestiduras e mil coisas mais [até aqui trata-se 
da pintura figurativa], que poderá reduzir a formas precisas e úteis” [e esta é a parte em 
que Leonardo se revela também formalista, admitindo claramente a redução das formas 
naturais a outras formas precisas e úteis na pintura].

Creio que não existe pintor, figurativo ou abstrato, que não subscreva essas pala-
vras, pois qualquer um deles, desde que seja um artista autêntico e não se deixe prender 
por controvérsias, há de ser humilde diante da natureza, seja na procura de formas novas 
e variadas, seja como sugestão estética, anterior ao quadro, na sua qualidade de forne-
cedora de cores, de linhas, de composições sempre novas, enfim, como um material 
selvagem e rico, de onde o artista deverá partir, na sua obra de escolha e de criação. A 
natureza, no mínimo, fornecerá essa matéria, que o pintor poderá e deverá “reduzir” às 
formas úteis e precisas de que fala Leonardo.

É essa unidade final que vamos encontrar na obra de Francisco Brennand e na de 
Aloisio Magalhães, esse ponto comum em que as duas se encontram, sejam quais forem 
as diferenças de temperamento dos pintores e diferente a orientação que cada um dá à 
sua pintura, ambas tão valiosas no que se refere à revelação da natureza de nossa região.

Se me é permitida uma notação de caráter particular, assinalaria como ponto de 
partida da análise que tentamos fazer da pintura desses dois grandes artistas a visão de 
um trecho de paisagem nos arredores do Recife. Creio que qualquer um de nós, pelo me-
nos uma vez, já se deixou encantar com um desses recantos que a nossa cidade e a região 
que a cerca nos proporcionam num dia de verão, em que a luz do céu é absolutamente 
azul e transparente, o céu incomparável do Recife e de Olinda, puro e brilhante como um 
sinal da eternidade; se me é permitida essa evocação pessoal, fugindo um pouco ao tom 
que de ordinário se exige numa conferência como esta, evocaria essa lembrança pessoal 
como ponto de partida deste estudo, uma lembrança em que se deveria fazer especial 
referência a uma água azul turquesa, refletindo um céu de lápis-lazuli, uma água mais 
escura do que o céu, rasa, imóvel, pura, como se tivesse sido recortada na pedra que lhe 
dava a cor, especialmente para a terra avermelhada sobre que repousava, céu e água puros 
e imóveis, sendo que o céu tranquilo e distante, e a água avistada por entre a folhagem de 
esmeralda dos cajueiros, que o sol fazia cantar em sua refulgência, folhas duras e geomé-
tricas, mas com uma limitação que os raios vivificavam, a um tempo rígidas e vibrantes, 
sob o sol do começo do crepúsculo. A tarde fora violenta, mas a obliquidade atual do 
sol já deixava o leito vermelho da estrada na sombra, se bem que um pouco acima dele 
dançasse uma luz dourada e suave. Alguns animais – cabras e ovelhas – pastavam ao 
lado e então as rodas do carro ergueram uma nuvem de pó de cobre e de ouro, a que 
logo o sol começou a transfigurar, móvel, solene, e, no entanto, comovedor e plácido, um 
canto sóbrio, capaz de evocar as iluminações mediterrâneas e que, ao mesmo tempo que 
enriquecia a luz do sol, dançante sobre a estrada, era por ela enriquecido, num comércio 
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misterioso e sagrado como aquele que deve ter acontecido entre Danae e sua chuva de 
ouro. Uma luz que tudo sugeria e que tudo parecia consentir e tornar possível, com a só 
exigência da beleza, mas que tivesse sido posta, com seus tranquilos animais, com sua 
relva de ouro, com todo o seu convite à volutuosidade e ao prazer, diante do esmalte da 
água e da folhagem, para ser corrigida e equilibrada, num apelo à harmonia, como que a 
exortar-nos e advertir-nos de que a sensualidade, as doces formas reclinadas, a suave luz 
do crepúsculo e os sentimentos que lhe são próximos, levam a um esquecimento e a uma 
indolência que é preciso pelo menos temperar sabiamente, numa tentativa de equilíbrio 
que é uma herança e um exemplo que os antigos nos deixaram.

É assim que, se me fosse permitido ligar estas palavras a um sentimento tão pes-
soal, tomaria a visão dessa paisagem como ponto de partida da análise da obra de Fran-
cisco Brennand e de Aloisio Magalhães. É como se este fosse fiel àquele primeiro aspecto 
da paisagem entrevista e a outros que lhe são próximos, e aquele ao segundo, por suas 
ligações tradicionais e por sua arte povoada de sugestões, se bem que, de acordo com a 
advertência que fiz de início, não haja separação efetiva entre as duas. 

Seguindo esse roteiro, que, a exemplo do que acontece com os pintores, me foi 
fornecido pela natureza, gostaria de mostrar a pintura de Aloisio Magalhães ligada às 
formas mais exatas da paisagem. Uma pintura cheia de harmonia e de pureza, em que a 
natureza aparece como que sintetizada e purificada, sob uma visão por assim dizer aérea 
da paisagem, ora mais patente, ora mais reduzida às formas precisas de que fala Leo-
nardo, formas que dão a impressão de terem brotado espontaneamente, de uma visão 
anterior ao quadro. E é talvez muito sugestivo o fato de que, quando o pintor achou o 
caminho que ora percorre, deu a todos os que o acompanhavam de perto a impressão de 
ter achado um tesouro por acaso, tamanha era a diferença entre a primeira fase, em que 
caminhava tateando, e a pintura surgida de repente, perfeita e sóbria, como obra da ida-
de madura. Mas estaria enganado quem assim pensasse, porque enquanto desempenha 
suas funções cotidianas, enquanto se diverte, ama ou sofre, mesmo enquanto dorme, o 
trabalho subterrâneo do artista continua, invisível mas incessante e, no caso particular 
de que trato, Aloisio Magalhães trabalhava em silêncio, impregnava-se da vida e das for-
mas de nossa paisagem, estudava e observava. Viveu assim mais de um ano, creio, depois 
de sua volta da Europa, que constitui um marco em sua pintura.  Um dia, enfim, tinha 
realizado sua síntese e estava pronto a começar. E foi o que estamos vendo, essa pintura 
acabada e serena.

É uma qualidade essencial a nosso tempo – e será sempre sua honra, como já disse 
– esse largo horizonte que se oferece à liberdade, com uma capacidade de aceitação mais 
ampla do que as épocas precedentes se atreveram pelo menos a sonhar. Essa conquista, 
no entanto, não se fez sem sacrifícios. No que se refere à pintura, por exemplo, desapare-
ceram quase inteiramente a emulação e a imitação, não havendo mais lugar para a gran-
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de escola, em que a oficina de cada pintor era uma academia, um lugar de aprendizado, 
em que os novos recebiam a herança que os antigos lhes transmitiam e passavam a dar 
sua contribuição pessoal à grande corrente que a tradição oferecera.

Isto não quer dizer que a pintura contemporânea não tenha características co-
muns. Desde o começo que se tentou esboçar aqui algumas de suas linhas mestras mais 
ou menos comuns, através da valorização da cor, da tendência à abstração – ambas con-
seguidas pela exploração da superfície e pelo achatamento dos relevos – das ligações 
com a pintura medieval e com a primitiva e da composição arbitrária, entregue aos acha-
dos individuais. E graças a esse predomínio do arbitrário e do individual, pode-se dizer 
que hoje em dia cada pintor refaz sozinho o caminho da pintura, como se fosse único, 
legando uma contribuição que ele próprio moldou e que se extingue praticamente com 
seu criador.

Por outro lado, se se perdeu quase inteiramente a possibilidade de imitação e de 
emulação tradicionais, é preciso salientar o caráter de grandeza e de coragem que existe 
nesse terrível isolamento: se o artista, como foi o caso de Aloisio Magalhães, consegue 
sobreviver à falta de apoio tradicional e acha seu próprio meio de expressão, tem como 
prêmio uma originalidade talvez desconhecida em outros tempos. E se o número de 
pintores atuantes é proporcionalmente menor, se mais dura é a escolha, maior é a rique-
za plástica, maior a liberdade para os poucos e, com isso, mais fecundo do que nunca o 
solo pictórico. Essa é talvez a causa de não haver em nosso tempo uma pintura média, 
capaz de sustentar a arte de uma geração em que não houvesse mestres: a pintura con-
temporânea, ou viverá da obra dos mestres, ou perecerá. E a prova disso é o deserto que 
povoa a Europa, após o florescimento extraordinário da Escola de Paris, cujos mestres, 
Rouault, Matisse, Braque, Picasso, Derain, Léger, estão desaparecendo pouco a pouco 
sem ninguém que os substitua ou com imitadores sem originalidade e portanto mortos.

É dentro dessa orientação corajosa e deliberadamente escolhida que Aloisio Ma-
galhães caminha afim de expressar aquilo que eu chamaria a sua verdade. Essa verdade 
ele a procura, em primeiro lugar, através de suas características universais, daquilo que o 
aproxima da arte de seu tempo. A cor e a luz confundidos, tanto porque essa valorização 
da cor corresponde a um anseio inato do artista, como por causa da qualidade de nossa 
luz, a qual, por sua violência, ilumina os objetos de um modo quase uniforme, atenuan-
do as sombras e achatando naturalmente os volumes. Quem quer que olhe um quadro 
seu, há de notar essa qualidade rara da cor, distribuída em superfícies às vezes dilatadas 
até a abstração. A composição pessoal, sugerida ao artista pela natureza que o cerca, os 
telhados, a água, as palmeiras, os trechos de rua de súbito encontrados ou reencontrados 
e só agora descobertos pelo olhar do pintor, cada vez mais arguto e preciso. O amor da 
natureza domada. Não servil: antes colaboradora do artista, num intercâmbio fecundo e 
sem conflitos. O amor ao equilíbrio e à harmonia, traço fundamental de sua personali-
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dade, servindo a essa troca com a natureza em que vemos, por exemplo, o artista dando 
tratamento verdadeiro e adequado a nossos telhados característicos, os quais retribuem 
esse tratamento oferecendo ao pintor zonas delimitadas e amplas em que pudesse exer-
cer à vontade seu gosto pela cor e procurar se aproximar assim de seu mundo interior. 
Ou a disposição dos conjuntos comuns à cidade e a seus arredores, fornecendo, com seus 
motivos, oportunidade para que ele desenvolvesse essa concepção puramente pessoal 
da composição que faz, ela também, parte desse mundo e que aparece com toda a sua 
pujança em alguns dos desenhos, seguros e conscientes. Ou ainda a pureza do céu e das 
águas recebendo seu equivalente pictórico nos quadros, quase todos com água, palmei-
ras, árvores, céu e telhados, vibrantes, eternos e imóveis, por estarem assim na natureza. 
E pode-se dizer que o pintor realizou tamanha identificação com a paisagem, que nós 
amamos sua pintura por reconhecer nela a natureza de nossa região, capital amada do 
Nordeste inteiro. Mas é ela tão rica em achados pessoais, sendo, como é, uma tentativa 
de revelação do mundo inteiro do artista, que hoje, ao encontrarmos certos trechos do 
Recife, passamos a amar o que antes nos passava despercebido e que somente o pintor 
soube achar. Então acontece o contrário: em vez de descobrirmos nossa paisagem em 
sua pintura, passamos a descobrir quadros seus na paisagem. Porque quanto mais apura 
seus meios, mais o artista se aproxima de sua verdade e se ele escolhera para pintar exa-
tamente esses aglomerados de telhados, de águas e de palmeiras, fora já porque eles se 
assemelhavam aos elementos dessa sua verdade interior e profunda. Eram e são elemen-
tos de nossa natureza, mas são também a imagem mais aproximada desse seu tesouro 
particular que, como todo artista, possui e que passa a vida inteira tentando revelar.

É muito difícil precisar e prever nesse domínio, mas creio não estar equivocado 
quando afirmo que, no caso particular de Aloisio Magalhães, essa verdade se reveste de 
uma busca da pureza, uma procura da verdade através da maior sobriedade de meios 
possível, uma verdade a que ele serve e servirá na sua intimidade e no mais profundo de 
seus anseios profissionais, a que, como todo artista, dedicará o melhor de si mesmo, gas-
tando toda a sua vida no esforço nobre e contínuo de libertá-la de suas impurezas, para 
apresentá-la, clara e gloriosa, na sua simplicidade final, com sua face sorridente e pura, 
caráter interior do artista e inteireza autêntica de sua obra. E se pudesse destacar um 
quadro, para apontá-lo à contemplação e a uma atenção especial, destacaria a “Paisagem 
Azul”, juntamente com a outra que lhe é tão próxima, realizada com elementos iguais, se 
bem que com uma luz diferente, a “Paisagem Amarela”, quadros que exemplificam tudo 
o que quis dizer sobre a arte de Aloisio Magalhães. Patentearia as relações da pintura 
que esses dois quadros resumem tão bem, com aquela água azul turquesa, entrevista por 
entre uma folhagem de esmeralda, ambas dispostas de um modo que se poderia chamar 
“imperativo e brilhante”, pura, sóbria, eterna e sem outra qualidade que não fosse seu va-
lor plástico intrínseco, como se ambos, artista e paisagem, quisessem nos advertir de que 
o mundo exterior às coisas e íntimo dos homens é irrevogavelmente condenado à impu-
reza. E assinalaria ainda como o artista, partindo da natureza que nos cerca, vai pouco a 
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pouco incorporando-a à sua arte, caminhando em busca de sua verdade, que é uma ver-
dade sóbria e pura, através dos caminhos de seu tempo, uma arte em que permanecem 
os elementos da natureza, sintetizados, purificados e por isso mesmo livres. “Procuro 
narrar com verdade e clareza o que se passa no meu coração. Só vejo uma regra: ser claro. 
Se não sou claro todo o meu mundo se aniquila”, disse o grande Stendhal. Essas palavras, 
juntamente com as sentenças que escolheu para figurarem junto a seus quadros, esclare-
cem muita coisa sobre a obra de Aloisio Magalhães, cujo mundo também se aniquilará 
se ele não for claro e verdadeiro, uma obra que muitos considerarão difícil exatamente 
por causa de sua simplicidade, harmonia e clareza, num mundo em que essas qualidades 
se tornam cada vez mais raras. Mas quem quer que tenha amor pela pintura, isto é, quem 
quer que considere a pintura uma coisa essencial, não deixará de reconhecer nos traba-
lhos aqui expostos, em primeiro lugar, a originalidade de seus meios, a inteireza da obra, 
a fidelidade à paisagem por meio de uma visão pessoal dela, a riqueza da cor, a síntese 
extraordinária realizada entre uma concepção pessoal da composição e os elementos de 
nossa natureza. E depois, sobretudo nos últimos trabalhos, uma interiorização cada vez 
mais profunda, que, tendo seu ponto de partida nos achados plásticos que nossa nature-
za forneceu ao artista, se encaminha no sentido de um despojamento, de uma economia 
de meios, de uma limpidez e sobriedade que só podem ser fruto de sua aguda consciên-
cia pictórica e de um corajoso amor por aquilo que constitui sua verdade.

Fidelidade a seu pensamento, harmonia e equilíbrio, pureza de meios, procura 
incessante de tudo isso através da simplicidade e do despojamento: eis o nobre escopo 
da pintura de Aloisio Magalhães e acredito que ele está certo. Não porque ache que a 
pintura obedeça a esses cânones ou a quaisquer outros, mas porque essa é uma sua incli-
nação natural, não procurada, e porque vejo o resultado de seu trabalho. Em arte a única 
verdade é a beleza e a clara simplicidade é uma das mais valiosas pedras de toque dessa 
beleza e dessa verdade, aqui confundidas numa unidade comovente e perfeita. 

Já a pintura de Francisco Brennand seria ligada às formas entrevistas posterior-
mente e sugeridas pelos contrastes de luz, pela poeira dourada, pelos tranquilos animais 
que pastavam, pois tudo isso faz parte do mundo desse outro grande artista, desse seu 
mundo interior ao mesmo tempo semelhante e oposto ao de Aloisio Magalhães, como 
não podia deixar de ser e que procurarei sugerir, antes do que delimitar.

Para a compreensão de sua pintura, seria conveniente, antes de qualquer outra 
coisa, procurar desfazer uma confusão que reina a respeito de um problema em torno do 
qual se dividem os artistas e que já foi sugerido anteriormente quando se afirmou que a 
pintura de Aloisio Magalhães era, de modo geral, ligada à arte de seu tempo. 

Esse problema é o da obrigação, ou da suposta obrigação, que tem o artista de se 
colocar em consonância com as aspirações, com o gosto de seus contemporâneos, na 
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qualidade de orientador, que deve participar dos problemas de sua época, de sua região 
e de seus semelhantes.

Em primeiro lugar, parece-me contestável esse papel de orientadora e de edu-
cadora que procuram dar às artes; e, depois, creio que é um problema mais ou menos 
insolúvel o de descobrir os grupos e indivíduos realmente credenciados para determi-
nar o que é que interessa ao tempo, o que é autenticamente do tempo ou oposto a ele. 
Lembro-me bem do caso de Proust, a quem se aconselhava que fizesse arte popular, 
“sacrificando os refinamentos da forma, bons para ociosos” e a quem ele respondia com 
muita propriedade que “tinha frequentado muito a gente mundana para saber que eram 
eles os verdadeiros analfabetos, e não os operários eletricistas, e que a este respeito, uma 
arte, popular pela forma, seria antes destinada aos membros do Jockey do que aos da 
confederação geral do trabalho”.

Acredito, com ele, que haja muita confusão de planos a esse respeito. O artista terá 
esses problemas e neles se imiscuirá ou não, de acordo com seu temperamento e suas 
inclinações. Acredito mesmo que, como cidadão, ele pode e deve dar sua contribuição a 
seu tempo. Quanto à arte é que não tem ele nenhuma obrigação dessa espécie. Enquanto 
está na rua ou em casa, fora de sua oficina, o artista é um homem igual aos outros; mas 
diante de sua tela, como um eletricista diante de sua máquina, sua obrigação é seu ofício, 
isto é, no seu caso particular, a realização de uma obra bela e a fidelidade a esse mundo 
interior que é o seu. Se é fiel e – o que é mais essencial – se a beleza é conseguida, nin-
guém tem o direito de perturbá-lo com reivindicações de outra natureza. Vou mais longe 
em declarar que acredito que quanto menos preocupações estranhas à sua arte tiver o 
artista, mais oportunidade terá ele de realizar sua obra autêntica.

Em suma, acredito que o pintor não deve alistar seu quadro a serviço seja da 
igreja, seja do partido, seja da classe, seja disso que os mundanos consideram o povo e 
em nome de quem elaboram uma estética popular, que, afinal, não passa de uma subes-
timação das fontes autenticamente populares. Deve o artista antes alistar-se ele próprio a 
serviço do quadro, dentro da maior liberdade, com os meios que preferir e tendo como 
único escopo atingir a beleza, o que fará revelando aos outros, menos dotados, a visão 
desse mundo interior, rico e novo que é o seu. Somente assim pode e deve ele servir a 
seu semelhante, enriquecendo sua visão do mundo, tarefa que só pode parecer sem im-
portância àqueles que não precisam de arte nenhuma, seja a aristocrática, seja a pretensa 
arte popular.

A colocação desse problema é útil para a compreensão da obra de Francisco Bren-
nand, não porque ele se coloque deliberadamente em oposição a seu tempo, mas porque 
na realização dessa obra e seguindo uma inclinação natural, ele não toma conhecimento 
do problema de “ser de seu tempo”. O pintor nunca se deixou perturbar por ele, e do 
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mesmo modo que veremos sua arte se desenvolver pelo estudo de nossa natureza – o 
que, em última análise, atende a algumas das exigências dos ortodoxos da arte con-
temporânea ou da arte alistada – vê-la-emos absorta no estudo da cerâmica persa, dos 
mestres da Renascença, de Vermeer, de Cézanne, enfim de tudo aquilo que lhe pode ser 
útil e que é, por isso mesmo, legítimo.

Se não fosse esta uma palavra que se presta a tantos equívocos, diria que o mundo 
que Francisco Brennand procura revelar, servindo-se dessa amplitude de meios que é 
uma qualidade inata sua, é um mundo aristocrático. Um mundo de formas nobres e re-
pousadas, em que a volutuosidade desponta, sugerida e discreta, como um elemento de 
exaltação à vida. Francisco Brennand é uma prova da afirmação de Leonardo de que os 
pintores se comprazem em repetir sempre os mesmos motivos e a esboçar sempre o pró-
prio rosto, tomando rosto aqui no sentido de seu retrato total, seja no sentido físico, seja 
no sentido espiritual. Pois o que ele procura exprimir, como todo artista, é esse mundo 
que constitui sua única propriedade e que é o único dotado de autenticidade para ele.

Já alguns anos atrás escrevia-me o pintor algumas palavras, nas quais fixava os 
elementos através dos quais sonhava revelar esse mundo: “Em mim, acima de tudo, dis-
tingo o amor pela natureza. Um sentimento, por assim dizer, religioso da vida. Uma es-
pécie de surpresa, continuamente renovada, diante do mais insignificante detalhe deste 
mundo. Um verdadeiro amor pelos animais e pelos frutos, essa gente de vida silenciosa. 
A felicidade em toda a sua plenitude. É isso o que sonho para minha pintura e para mi-
nha vida”, dizia ele, agora já comentando um quadro de Courbet, um pintor a quem o 
artista muito admira, e uma exposição de naturezas mortas do século XVII até nossos 
dias, que vira em Paris. E continuava: “O mármore desses bois, a relva úmida e densa, 
onde repousam os homens e esse céu incomparável, sem tempestades e bem distante da 
terra. A campina imensa e sem fim. O repouso, a quietude, a paciência e o amor. Trazer 
a pintura para suas origens. Reencontrar o objeto na plenitude de sua forma”.

Se atentarmos para essas palavras, para os quadros expostos, assim como para o 
trecho que o pintor escolheu especialmente para figurar junto destes, veremos que ele 
tem se mantido fiel àquele programa, se se pode chamar programa uma aspiração tão 
espontânea de sua natureza.

Partindo dele, veríamos o artista, na sua fase de Paris, entregue às cores quentes e 
sóbrias e ao estudo da composição, para empregá-las em interiores e naturezas mortas 
de gosto quase flamengo, se bem que os cálidos ocres italianos repontassem aqui e ali. 
Depois, levado insensivelmente pelos objetos e frutos mais humildes e simples de nossa 
natureza, na sua fase de São Francisco, vê-lo-íamos chegar àquela cor delicada e pura de 
esmalte que têm os frutos, pintados com um amor comovente, em naturezas mortas de 
composição perfeita. Acompanharíamos um estudo constante e acurado da figura hu-
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mana, nos desenhos de corpos femininos, mulheres que o pintor revela inesperadamen-
te com olhos sorrateiros e oblíquos, mas com uma obliquidade diferente da de Leonardo, 
o qual parecia compreendê-las e sorrir-lhes amavelmente, enquanto que o nosso jovem 
mestre parece julgá-las e julgá-las sem indulgência. E veríamos as faianças, em que todo 
o seu conhecimento da figura e do desenho ressalta, exatamente porque os meios que ele 
emprega nelas, e que se opõem à orientação dada geralmente à faiança pelos pintores de 
seu tempo, têm que viver, esses seus meios, da pureza da linha, da composição e da vida 
pura e sem mancha de nosso azul e branco tradicionais.

Teríamos assim uma visão das características gerais de sua pintura: o estudo e o 
amor da natureza, da obra dos mestres e da composição tradicional. Uma apego quase 
pagão aos elementos naturais, aos corpos, aos frutos, essa procura da felicidade pelo pra-
zer dos sentidos, pela contemplação das formas naturais, pelas sugestões de toda espécie, 
sempre expressas por meio de uma extraordinária riqueza plástica. Encontraríamos na-
turezas mortas em que a cor, ressaltando dos matizes de sombra, é exaltada ao máximo, 
até atingir uma espécie de luz de esmalte, com os frutos transfigurados amorosamente 
até que se conseguisse uma cálida carnação, que chega a evocar os corpos clássicos. A 
figura fixada em faianças de gosto fino, sóbrio e tradicional, em que a pureza do desenho 
está à altura de nosso azul e branco, aristocrático e harmonioso. Uma segurança de de-
senho que é aí mais valorizada pelo isolamento, despojado que está das cores e de outras 
sugestões que têm para mim a mesma legitimidade, mas que o artista considerará talvez 
menos puras.

E eu gostaria de salientar o domínio cada vez maior exercido pelo artista sobre 
seus meios, sobre uma violência natural, sobre a cor, sobre a figura, a composição, as 
coisas de nossa tradição mediterrânea e nordestina, a luz, tudo isso aportando num qua-
dro que, do mesmo modo que o anterior de Aloisio Magalhães, aponto como uma obra-
-prima à contemplação. Assinalaria neste quadro todas as qualidades a que me referi: a 
delicada sensualidade, a exaltação à vida, o tratamento seguro dado às figuras, o desenho 
verdadeiro, pessoal e firme, a luz cálida de nosso verão, tendo como resultado a quase 
identificação de luz e cor que já assinalávamos na pintura de Aloisio Magalhães; a fide-
lidade à natureza: o mar esmeraldino e transparente, a folhagem, o amor pagão pelas 
formas e elementos da natureza, aqui mais exaltado como se o pintor fosse mesmo um 
adorador do sol e expusesse a ele seus sonhos para que o deus os exalçasse; as ligações 
tradicionais, remotas, mas nem por isso menos presentes, evocando dois jovens deuses 
mediterrâneos sob a luz tropical e num mar tropical, evocação sugerida pela bela cabeça 
de mulher, que parece na verdade intemporal, jovem, vigorosa, sóbria e harmoniosa; a 
pureza da cor, a verdade conseguida através de formas pessoais, tudo isso realizando 
uma unidade absoluta, marca da verdade e da beleza.

E chegamos à conclusão, já sugerida de início, de que, sejam quais forem as ten-
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dências e os temperamentos dos dois pintores – na verdade, pelo menos em seu estado 
atual, a pintura de um é inatual e inclinada à tradição, e a do outro, mais ligada à pintura 
contemporânea – ambos vêm a se encontrar nesse terreno que lhes é comum – o amor 
pelo objeto e pela cor e às formas – porque ambos são servos da natureza. E somos gratos 
a esses dois artistas que, numa imitação da criação divina, fazem presentes no mundo 
elementos de beleza que não existiriam sem eles e sem esse desejo ardente que os possui 
de revelar esse mundo interior, fixando em formas eternas e domadas as formas fugidias 
e selvagens da vida, tarefa que é ao mesmo tempo seu senhor e servo e sua obsessão de 
cada instante. Porque com esse trabalho incessante, com esse combate contínuo con-
tra o inexistente, vão ele povoando o mundo, revelando a nós mesmos nossa natureza, 
possibilitando enfim novos elementos ao rito sagrado e antigo desse culto a que se pode 
chamar o claro mistério da beleza. 
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